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espera na espera pura, que vira, assim, espera vã” (FREIRE, 1992, 
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RESUMO 

 

 

MENARBINI, Andreia. Gestão Participativa no Ciclo de Alfabetização: uma 

experiência de sucesso. 2017. 187f. Trabalho Final (Mestrado Profissional em Educação: 

Formação de Formadores) - Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, São Paulo, 2017. 

 

Esta pesquisa teve por objetivo analisar as contribuições que a equipe de Orientador de 

Estudos do Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa (PNAIC) da cidade de Santo 

André, exclusiva para a formação de professores, traz para a profissionalização do professor 

e da sua prática. A problemática da pesquisa surgiu a partir da minha experiência profissional 

de Coordenadora local do PNAIC e dos estudos realizados no Mestrado Profissional em 

Educação: Formação de Formadores. A principal referência teórica do estudo foi o grande 

mestre Paulo Freire que, em sua obra aborda a transformação social e a elaboração da 

consciência crítica a partir da realidade em que se vive, propõe uma concepção de professor 

como coordenador de ações em parceria com os seus alunos em busca da liberdade. A 

metodologia escolhida para esse trabalho de pesquisa é de abordagem qualitativa e se propõe 

a analisar as contribuições do Orientador de Estudos do PNAIC enquanto gestor do ciclo de 

alfabetização, por meio da formação com os professores, do acompanhamento pedagógico 

nas escolas e de suas ações articuladoras e formadoras. Na realização desta pesquisa elaborei 

o fluxograma de processos que revela as ações norteadoras desenvolvidas nos diferentes 

papéis exercidos como coordenadora e pesquisadora iniciante. Os sujeitos de pesquisa são 

17 Orientadores de Estudos, integrantes da equipe exclusiva de formação, nos anos de 2015 

e 2016. Os procedimentos de coleta de dados são a análise documental de registros, 

publicações e documentos da Secretaria de Educação, as publicações oficiais sobre o 

PNAIC, os registros pessoais da coordenadora local e o questionário relacionado à formação 

e atuação profissional. A análise documental resulta em breve histórico sobre o PNAIC, das 

formações de professores em Santo André e das ações do pacto no município. Para a análise 

dos dados foram utilizadas as sete categorias da Rede Colaborativa PNAIC elaborada no 

município. Os resultados da pesquisa indicam a importância do grupo de Orientadores de 

Estudos de Santo André como uma equipe formadora de professores, com a clareza das 

especificidades das suas atribuições, colocando-as em prática nas formações do PNAIC e no 

acompanhamento pedagógico das escolas. O trabalho realizado pelos Orientadores de 

Estudos originou a Rede Colaborativa PNAIC de Santo André que, a partir de uma gestão 

participativa entre Equipe PNAIC, professores, assessores e gestores escolares, possibilitou 

avanços significativos nos índices oficiais de alfabetização, com destaque para a parceria 

estabelecida com os professores no processo de alfabetização e na autoria das suas práticas. 

A constituição de uma equipe específica para formação permanente contribui para a 

profissionalização dos professores e, consequentemente, para a melhoria do processo de 

alfabetização dos alunos. 

 

 

Palavras-Chave: PNAIC. Orientador de Estudos. Alfabetização. Gestão Participativa. 

Formação de Professor 
 

  



ABSTRACT 

 

 

MENARBINI, Andreia. Participatory Management in the Literacy Cycle: a successfull 

experience. 2017. 187p. Final Work (Professional Master’s Degree in Education: Training 

of Trainers) - Pontifical Catholic University of São Paulo, São Paulo, 2017. 

 

The purpose of this research was to analyze the contributions that the study counselors team 

of the National Pact for Literacy in the Right Age (PNAIC) of the city of Santo André, 

exclusively for the teachers training, brings to the professionalization of the teacher and their 

practice. The research problem arose from my professional experience as the local 

Coordinator of the PNAIC and the studies performed in the Professional Master's Degree in 

Education: Training of Trainers. The main theoretical reference of the study was the great 

master Paulo Freire, who in his work approaches the social transformation and the 

elaboration of critical awareness from the reality in which one lives, proposes a conception 

of teacher as coordinator of actions in partnership with their students in search of freedom. 

The methodology chosen for this research work is the qualitative approach and it proposes 

to analyze the contributions of the PNAIC study counselor as manager of the literacy cycle, 

through the training with teachers, the pedagogical accompaniment in schools and their 

articulating and formative actions. In the doing of this research I elaborated the flowchart of 

processes that reveals the guiding actions developed in the different roles as coordinator and 

beginning researcher. The research subjects are the 17 study counselors, members of the 

exclusive training team, in the years 2015 and 2016. The procedures for data collection are 

the documentary analysis of records, publications and documents of the Department of 

Education, the official publications about the PNAIC, the personal records of the local 

coordinator and the questionnaire related to training and professional activity. The 

documentary analysis results in a brief history about the PNAIC, the teachers training in 

Santo André and the actions of the pact in the municipality. For the analysis of the data, the 

seven categories of the PNAIC Collaborative Network elaborated in the city were utilized. 

The results of the research indicate the importance of the group of Study Counselors of Santo 

André as a teacher training team, with the clarity of the specificities of their attributions, 

putting them into practice in the PNAIC formations and in the pedagogical monitoring of 

the schools. The work performed by the Study Counselors originated the Santo André 

PNAIC Collaborative Network, which through a participatory management between the 

PNAIC Team, teachers, advisors and school managers, made significant advances in the 

official literacy rates, especially the partnership established with the teachers in the literacy 

process and in the authorship of their practices. The constitution of a specific team for 

continuous training contributes to the professionalization of the teachers and, consequently, 

to the improvement of the literacy process of students. 

 

 

Keywords: PNAIC. Study Counselor. Literacy. Participatory Management. Teacher 

Training. 
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INTRODUÇÃO 

Os professores indubitavelmente são profissionais essenciais para o sucesso da 

Educação. Devido ao grau dessa importância, diversos são os estudos e as pesquisas 

desenvolvidas sobre a formação de professores, em muitos países, que abrangem diferentes 

aspectos referentes à formação inicial e à formação continuada destes profissionais. 

No Brasil, o Ministério da Educação e Cultura (MEC) investe em políticas de ações 

para a formação continuada de professores, desde meados da primeira década dos anos 2000, 

com a Política Nacional de Formação de Profissionais do Magistério da Educação Básica, 

instituída pelo Decreto nº 6.755, de 29 de janeiro de 2009, oferecendo cursos em parceria 

com os Estados, Municípios e as Universidades estaduais como as responsáveis pela 

formação dos Orientadores de Estudos (OE). 

Dentre as políticas está o Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa (PNAIC) 

(BRASIL, 2012) que é um compromisso formal dos governos federal, estaduais e municipais 

em assegurar que todas as crianças estejam alfabetizadas até os oito anos de idade, ao final 

do 3º ano do Ensino Fundamental.  

Esta política tem como eixo principal a formação continuada de professores 

alfabetizadores, sendo proposta como uma formação entre pares que se constitui em um 

aprendizado em rede. Para atuação como formadores dos professores alfabetizadores são 

designados os Orientadores de Estudos (OEs), sendo estes selecionados entre os professores 

que compõe as Redes de Ensino. Os Orientadores, sujeitos desta pesquisa, receberam uma 

formação da universidade pública, responsável pelo município e ministram a formação para 

os professores de sua Rede de Ensino.  

Com uma estrutura organizada a nível nacional, o Pacto Nacional pela Alfabetização 

na Idade Certa foi implantado em 2013, em todo o país. À cada município integrante – 

enquanto parceiro ente federado – coube a responsabilidade do desenvolvimento da proposta 

do PNAIC a nível local, com o objetivo de alfabetizar todas as crianças até os oito anos de 

idade. 

O cenário deste estudo é o PNAIC e as ações realizadas a partir dele, na cidade de 

Santo André (SP), distante 18 km da Capital, onde ocorreu uma experiência diferenciada 

quanto ao Pacto. A Secretaria Municipal da Educação adotou uma gestão participativa no 

Ciclo de Alfabetização e instituiu uma equipe de Orientadores de Estudos, com dedicação 
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profissional exclusiva para a formação continuada dos professores alfabetizadores, e que se 

constituem em objeto desta pesquisa. 

Como coordenadora do PNAIC na Secretaria de Educação do município de Santo 

André, no período de 2013 a 2016, presenciei a parceria estabelecida entre os OEs e os 

professores em prol das aprendizagens dos alunos. Além disso, durante o acompanhamento 

do trabalho que envolvia diretores de Unidade Escolar, assistentes pedagógicos, professores 

representantes e professores, presenciei o Orientador de Estudos se tornar um profissional 

importante nas ações pedagógicas desenvolvidas com professores e alunos. 

Por se tratar de uma experiência diferenciada e legitimada pelos professores a partir 

de uma política pública nacional, esta pesquisa é proposta para analisar as contribuições que 

uma equipe de formadores, constituída exclusivamente para atuar no Ciclo de Alfabetização, 

traz à profissionalização dos professores. 

Caminhos da pesquisa 

A pesquisa se originou no questionamento feito sobre o diferencial da exclusividade 

dos Orientadores de Estudos de Santo André e as possíveis contribuições com a formação 

dos professores e à prática pedagógica com os alunos. Com o questionamento foram 

definidos os objetivos e, a partir destes, a pesquisa teve início com a busca pela 

fundamentação teórica e nos estudos correlatos, em prosseguimento ocorreu o planejamento 

de possíveis instrumentos para a coleta de dados. 

Considerando o conhecimento construído a partir das aulas no Mestrado Profissional 

e as indicações da professora orientadora, foram definidos como instrumentos para a coleta 

de dados a análise documental de publicações e registros referentes ao PNAIC, quanto à 

estrutura e o desenvolvimento; e a aplicação de questionário aos Orientadores da equipe 

exclusiva para as ações do PNAIC no município de Santo André. 

Quanto à fundamentação teórica, considerando as minhas experiências profissionais e 

formação, optei pelo grande e eterno mestre Paulo Freire que, em sua obra, aborda a 

transformação social por meio da elaboração da consciência crítica e, a partir da consciência 

da realidade em que se vive, propõe o professor como o coordenador de ações juntamente 

com os alunos em busca da liberdade. 

Nesse percurso, busquei contribuições de outros autores que desenvolveram estudos 

sobre a aprendizagem do professor e a formação continuada na profissão docente. Destaca-
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se a pesquisa de Almeida (2004) como uma importante contribuição para a forma de registro 

dos caminhos percorridos – o fluxograma dos processos – para pesquisas com objetivo de 

produzir conhecimento sobre o processo de desenvolvimento profissional. Outra 

contribuição é o estudo de Imbernón (2011) que realiza uma análise do professor como o 

sujeito de sua própria formação, em processo constante, e que o capacita, por meio da 

participação e da reflexão, para conviver com as mudanças. Nóvoa (1999) colabora para a 

análise da necessidade da formação continuada na profissão docente; e Placco e Souza 

(2006) contribuem para a compreensão da aprendizagem do professor adulto. 

Procurando resposta aos objetivos da minha pesquisa, esta dissertação se apresenta em 

quatro capítulos. A introdução trata sobre o meu processo identitário, em que apresento parte 

da minha história pessoal vinculada às questões de formação e ao percurso profissional, 

incluindo a problemática da pesquisa, os objetivos propostos, os estudos correlatos e a 

fundamentação teórica. 

No capítulo I, contextualizo o Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa a 

partir de um breve histórico dos principais Programas que o antecederam, as suas principais 

características e a proposta organizacional para a sua implantação em todo o país.   

Já no capítulo II, apresento o PNAIC na cidade de Santo André considerando os 

aspectos do município, um breve histórico das políticas de formação de professores, as ações 

realizadas na implementação do Pacto – nos anos de 2013 a 2016, e a caracterização dos 

Orientadores de Estudos e atuação em Santo André. A metodologia e os procedimentos de 

pesquisa utilizados para a coleta de dados descrevo no capítulo III. Os resultados e os 

achados decorrentes da análise da pesquisa são apresentados no capítulo IV.  

Com a organização adotada, pretende-se que a pesquisa contribua para reflexões 

acerca da forma de gestão adotada, para a implementação de políticas públicas nacionais de 

formação de professores, as quais geralmente se originam de uma problemática comum aos 

entes federados e vêm subsidiar o município em uma necessidade constatada. Assim, 

consequentemente, suscita-se a imprescindibilidade de compromisso e respeito aos 

profissionais envolvidos e, também, o desejo de que este estudo sirva como contribuição 

para novas pesquisas referentes à temática. 
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Contextualização profissional: dos sonhos de menina à trajetória profissional na 

Educação 

Se, na verdade, não estou no mundo para simplesmente a ele me adaptar, 

mas para transformá-lo; se não é possível mudá-lo sem um certo sonho ou 

projeto de mundo, devo usar toda possibilidade que tenha para não apenas 

falar de minha utopia, mas participar de práticas com ela coerentes 

(FREIRE, 2000, p. 17). 

Oriunda de uma família de trabalhadores, filha única, ingressei na escola pública aos 

seis anos de idade, com sentimento de insegurança, curiosidade e vontade de aprender. 

A escola representava um lugar valorizado por meus pais que não tiveram, naquela 

época, a oportunidade de avançar nos estudos. Eles saíram da escola no quarto ano primário, 

minha mãe por ser mulher e não precisar mais do que saber ler e escrever – intenso valor 

social da época de 1950, e meu pai para ajudar na renda familiar. Sempre foram os grandes 

incentivadores para que eu estudasse e me formasse para ser alguém na vida. 

Tive a sorte de ter, já na primeira série do primeiro grau, uma professora comprometida 

e dedicada ao ensino dos seus alunos. Ela lia e contava histórias de forma encantadora e 

sempre propiciava algo diferente para nos motivar a aprender. Ora fantoches, palitos de 

sorvete e formas geométricas coloridas para realizarmos construções; em outras músicas, 

construções com sucata e gincanas. O mais importante era que sempre tinha uma palavra de 

incentivo para cada aluno e comemorava cada conquista da nossa aprendizagem. 

O recreio era um sonho, pois tínhamos estagiárias que brincavam de roda, amarelinha, 

coelhinho sai da toca, entre outras brincadeiras.  

Inesperadamente aquela professora, cheia de encantos e incentivadora das descobertas 

sobre o mundo do saber, mudou-se para o Rio Grande do Sul acompanhando o seu marido 

que havia sido transferido para uma filial da empresa. Em sua substituição veio uma 

professora muito boazinha, mas que mal conseguia controlar o grupo, chegando até a chorar 

por causa de alguns colegas da turma que não ficavam sentados e conversavam demais. 

Ainda bem que o recreio continuava daquela forma. 

Na segunda, terceira e quarta séries, as professoras eram rígidas e as aulas ocorriam 

por meio dos livros didáticos e atividades mimeografadas, e foi aí que começou o meu 

questionamento, por que o ensino e a aprendizagem só ocorrem com o uso do livro didático? 

Os professores não podem trabalhar de outra forma? Por que tenho que aprender aquilo? 
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Na realidade em que vivíamos alguns amigos nem tinham dinheiro para comprar os 

livros e os professores os obrigavam a copiarem tudo no caderno, ali ficando horas e horas, 

e mais tempo do que nós, perdendo o recreio e estendendo o horário de saída. Isso também 

acontecia com aqueles alunos que tinham dificuldades para realizar as tarefas.  

Em cada olhar era nítida a tristeza por aquela condição e a dificuldade em aprender, 

pois era tudo só daquela forma, sem alternativas ou estímulos. 

Como meu pai era metalúrgico e tínhamos um pouco mais de condição financeira, 

mais de uma vez, por meus comentários realizados em casa, ele comprou livros ou materiais 

para os meus colegas de turma e entregava discretamente para a professora dar aos alunos, 

com o intuito de poupá-los daquela condição. 

Pensava por que será que as professoras não poderiam ser como a professora Maria 

José, que ouvia, acolhia, incentivava, combinava as ações, propunha situações diferentes e 

realmente ensinava os conteúdos escolares e de vida? 

Nós tínhamos o livro, mas o usávamos de forma muito mais interessante! Todas as 

professoras eram comprometidas e tratavam bem os seus alunos, apesar de alguns gritos e 

castigos para os mais indisciplinados, mas sempre ofereciam as atividades contidas nos 

livros, às vezes uma pesquisa, uma ida à biblioteca, ao laboratório de Ciências e nunca nos 

escutavam ou propunham ações conjuntas. 

Durante a infância brinquei muito de escolinha e reproduzia as ações que via na aula, 

com minhas bonecas e pelúcias. Em alguns momentos parava e pensava, não, não vou fazer 

assim, vou fazer de outro jeito, mas não sabia o outro jeito, pois as referências eram restritas. 

E assim passei todo o meu primeiro grau fundamentado e desenvolvido por meio dos livros 

didáticos e alguns da literatura Infanto-Juvenil, realizando cópias, questionários, fichas de 

leitura, resumos, redações, cartazes, relatórios e seminários (feitos em grupo e em casa, pois 

na escola não havia tempo para isso). 

Detalhe a ser destacado, as carteiras sempre enfileiradas e as atividades realizadas 

individualmente. Conversar só no recreio, na Educação Física e no treino para os jogos 

escolares. Tudo era pensado na competição e nunca na colaboração. Havia premiação para 

os melhores alunos e a jubilação para os que fracassavam. 

Em meio a tantas opções e pressão da minha mãe para ser dentista, resolvi ser 

professora, mas não qualquer professora, minha escolha foi ser professora de crianças.  

Ingressei no curso de habilitação específica para o Magistério, aos 15 anos, com a vontade 
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de transformar o mundo, pois trazia forte o valor passado por minha família, que só se é 

alguém na vida estudando e sendo útil para a sociedade. 

Assim me dediquei aos estudos completamente, realizando os estágios e as atividades 

com afinco. No término do terceiro ano, ingressei no curso de Licenciatura em Pedagogia e 

passei a cursar o quarto ano da habilitação em pré-escola e o primeiro de Pedagogia 

concomitante. A formação do Magistério foi bem prática e me ofereceu o contato com vários 

recursos e conteúdos didáticos importantes para a prática docente em sala de aula. Já o da 

Pedagogia foi no mundo das ideias, contribuindo para os conceitos filosóficos, sociológicos, 

históricos, científicos, didáticos e pedagógicos. 

Ao terminar o Magistério tive a primeira grande conquista em minha profissão, fui 

contratada pela Prefeitura de Santo André como professora de Pré-escola. Um desafio 

imenso, com 18 anos de idade me deparei, no mês de abril e após sete professoras, com uma 

turma de 35 alunos, com cinco anos de idade. 

Porém, como o mundo é feito de parcerias, logo encontrei outros professores em 

situação semelhante e nos unimos para tentarmos fazer o melhor que podíamos por nossos 

alunos. Foi um mundo novo, cheio de desafios e dificuldades que se abriu em meu horizonte. 

Foi difícil, pois a organização das escolas pouco propiciava as trocas internas, havia até um 

clima de competição entre os professores e as formações oferecidas, que eram distantes da 

prática que ocorria. 

Após três anos, formada em Pedagogia, tive o desafio de exercer a função gratificada 

de assistente pedagógica das Creches subvencionadas pela Prefeitura de Santo André. Eram 

11 creches assistenciais, federadas à Federação das Entidades Assistenciais de Santo André 

(FEASA) e que necessitavam de apoio pedagógico. 

Iniciei o trabalho com os Coordenadores Pedagógicos (CPs), com formação, 

planejamento de ações, vivências e supervisão, sempre me voltando à escuta, às diferentes 

linguagens da criança, à importância das parcerias e ao respeito à Infância. Esses momentos 

foram muito significativos e de construção conjunta, as Creches vivenciavam um momento 

histórico, sendo que até então pertenciam à Secretaria de Assistência Social e, naquele 

momento, passavam a fazer parte da Secretaria de Educação, o que aumentava 

consideravelmente a responsabilidade de cada entidade envolvida, pois não era mais apenas 

o papel de cuidar, mas sim o ato de educar. 
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No ano de 1990, no município de Santo André, havia uma pequena equipe de 

assistentes pedagógicos do serviço de creche e realizávamos o treinamento dos monitores 

que ingressavam, via concurso público, para compor a rede de creches que estava em 

expansão. Nesse período realizei o curso de Especialização Lato Sensu em Administração 

Pública para entender melhor o funcionamento da Prefeitura e o nosso papel enquanto 

servidor público. 

Retornei para a sala de aula na pré-escola, na qual tentei propiciar situações de 

aprendizagens significativas com a participação ativa das crianças, cometi vários pecados 

pedagógicos por insegurança e pressão do sistema, que propunha material apostilado como 

preparação para o processo de alfabetização. Porém, em meio a essas contradições também 

tivemos vários projetos significativos. Realizei a Especialização Lato Sensu em Metodologia 

de Ensino, para entender melhor os processos de ensino e de aprendizagem. 

Após quatro anos, em 1997, me lancei em outro desafio: atuar na função gratificada 

de diretora de Escola Municipal de Educação Infantil e Ensino Fundamental (EMEIEF), 

função que exerci por oito anos em uma mesma Escola. Ressalto que fui uma diretora 

pedagógica, por ser a responsável pelas reuniões pedagógicas semanais e mensais dos 

professores e pelo acompanhamento pedagógico de professores e alunos. Tive a honra de ter 

um Conselho de Escola muito participativo e atuante no segmento dos pais, sendo que todos 

participavam desde a elaboração do plano político pedagógico e acompanhavam a sua 

execução.              

Discutíamos todas as questões possíveis da escola, desde o que era ensinado nas aulas, 

a forma que eram desenvolvidas as propostas de ensino e as expectativas dos pais e alunos. 

Utilizamos muitas pesquisas direcionadas à comunidade escolar, constituímos o Conselho 

Mirim, participávamos de formações oferecidas pela Prefeitura e íamos até o orçamento 

participativo para apresentar as nossas reivindicações. Esse trabalho foi marcado pela 

participação de todos e com as contradições existentes entre direitos e deveres, o ideal e o 

real.  

Em meio a tudo isso, cursei a Especialização Lato Sensu em Educação Infantil, para 

compreender melhor a Infância e o papel da Escola no trabalho com as crianças. Também 

resolvi mudar de função devido a uma nova proposta da Secretaria Municipal de Educação 

para ter um assistente pedagógico por escola.  
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Em 2005, assumi essa função em um Centro Educacional de Santo André (CESA) com 

o objetivo de integrar a escola, o centro comunitário e a comunidade às ações pedagógicas 

da escola. Esse foi um intenso desafio, pois os professores limitavam a participação dos pais 

e da comunidade às reuniões bimestrais ou festividades determinadas pelo grupo docente, 

além do grande problema de alfabetização dos alunos da escola. Foram anos difíceis de 

grandes aprendizagens e com a conquista maior no aprimoramento da alfabetização das 

crianças, por meio de práticas mais participativas dos alunos e dos professores e propostas 

de ciclo e agrupamentos produtivos. 

Concomitantemente tive a oportunidade de exercer a função de formadora para os 

professores da Rede Municipal de Ensino, na formação denominada Ação Escrita, cujas 

reflexões e estudos foram fundamentais para minhas escolhas pedagógicas. Findada essa 

etapa, em 2009, retornei para a sala de aula como professora do Ensino Fundamental e tive 

a oportunidade de trabalhar com os quatro primeiros anos. 

Como acompanhei uma turma específica, foi muito gratificante vivenciar todo o 

processo de alfabetização e atuação dos alunos sobre suas aprendizagens e relações com os 

demais alunos, familiares, comunidade escolar e o mundo que se relacionavam. O ápice do 

trabalho foi no quarto ano, quando conseguimos elaborar um blog e publicávamos nossos 

trabalhos e interagíamos também na internet. E tudo isso realizado em uma escola periférica, 

de realidade social duríssima, marcada pela violência e desigualdade social, o que em 

nenhum momento impossibilitou os alunos de sonharem com uma vida melhor, se 

alfabetizarem, tornarem leitores, buscarem novos saberes e horizontes a serem conquistados, 

sempre com o pé na realidade e com o conhecimento de que a vida é uma grande batalha. 

Esse trabalho que deixou saudades e isso me incentivou a assumir o desafio de 

coordenar as ações do Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa (PNAIC) na Rede 

Municipal de Ensino de Santo André, nos anos de 2013 a 2016, com o intuito de qualificar 

e valorizar o trabalho dos professores e, consequentemente, de assegurar os direitos de 

aprendizagem dos alunos, qualificando o trabalho da escola pública e contribuindo para uma 

sociedade mais justa, com direitos humanos garantidos e menos desigualdades sociais. 

Questionamento 

A formação continuada de professores, bem como as políticas públicas que a abarca, 

são pesquisadas em todo o mundo. No Brasil, a formação de professores tem sido objeto de 
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estudo e se tornado eixo principal de políticas públicas desenvolvidas no país, especialmente 

durante a primeira década do século XXI, sendo estas organizadas como forma de suprir as 

fragilidades profissionais dos professores. 

Segundo Vasconcellos (2011), 

A formação docente é, atualmente, um dos mais importantes e delicados 

desafios na luta pela qualidade democrática da educação escolar. Merece 

relevo porque, como em qualquer profissão, a qualidade do trabalho está 

estreitamente vinculada à formação teórica e prática do trabalhador. É 

delicada porque mexe diretamente com a autoimagem do educador, 

sobretudo quando se constata a fragilidade desta formação (conceitual, 

procedimental e atitudinal) (p. 36). 

Entre as políticas públicas desenvolvidas no país está o Programa do PNAIC, que tem 

por pressuposto: 

[...] que a formação do professor não se encerra na conclusão do seu curso 

de graduação, mas se realiza continuamente na sala de aula, onde dúvidas 

e conflitos aparecem a cada dia e apresenta como uma das possibilidades 

de superação de dificuldades é a oportunidade de discutir com outros 

profissionais da educação, o que pode favorecer a troca de experiências e 

propiciar reflexões mais aprofundadas sobre a própria prática. Isso só é 

possível quando a formação é integrada ao cotidiano da escola, com 

garantia de ambiente adequado e tempo para os momentos individuais e 

coletivos de estudo, sem prejuízo dos dias e horas letivos, assegurando os 

direitos dos estudantes (BRASIL, 2012, p. 27). 

Na concepção deste Programa, a formação continuada dos professores alfabetizadores 

é o eixo principal e, por meio dela, é preciso garantir a compreensão de que a alfabetização 

ocorre no dia a dia. A ação propositiva do professor, seja ela relativa ao diagnóstico, à 

avaliação, ao acompanhamento e às escolhas e práticas didáticas com ênfase no respeito à 

individualidade dos alunos, assegurará que os estudantes aprendam com qualidade. 

Ademais, se faz necessário o aprofundamento dos conhecimentos sobre alfabetização, 

interdisciplinaridade e inclusão. 

Neste Programa os formadores dos professores alfabetizadores são denominados de 

Orientadores de Estudos e têm por atribuições: ministrar o curso de formação, acompanhar 

a prática pedagógica dos professores alfabetizadores cursistas, avaliar sua frequência e 

participação, manter o registro de atividades dos professores alfabetizadores cursistas junto 

aos educandos e apresentar os relatórios pedagógicos e gerenciais das atividades referentes 

à formação dos professores alfabetizadores cursistas. 
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Em análise aos dados de alfabetização da Rede Municipal de Ensino de Santo André, 

destacando o 1º teste da Provinha Brasil aplicado em abril de 2013 e os dados de reprovação 

do 1º ciclo do Ensino Fundamental (retirados do Censo Escolar 2012), foi possível constatar 

problemas no processo de alfabetização dos alunos matriculados neste ciclo.  

Na elaboração do Plano Plurianual da Cidade, realizado de forma participativa e nas 

plenárias ocorridas em 20 regiões do município no decorrer do ano de 2013, foram 

estabelecidas 17 metas prioritárias para a cidade. Entre essas metas está a meta 12, que 

estabelece a garantia do direito de o aluno ser alfabetizado no 1º ciclo do Ensino 

Fundamental.  

A Secretaria de Educação, na gestão de 2013 a 2016, apontou uma de suas diretrizes 

para a valorização do trabalho do professor. Em atendimento aos fatos regionais aqui 

descritos, acrescida às reivindicações dos professores da rede municipal de ensino e a 

implantação do PNAIC em Santo André, foi criada a equipe exclusiva para as ações do 

Pacto. 

Esta equipe teve como fundamento de trabalho a busca de uma gestão participativa no 

ciclo de Alfabetização, com o intuito de auxiliar na garantia dos direitos de aprendizagem 

dos alunos, atuar na formação dos professores por meio da valorização de sua prática, 

objetivando a melhoria dos índices de alfabetização do município. 

Com a implantação desta proposta surgiu o seguinte questionamento:  O diferencial 

do PNAIC em Santo André, que é a exclusividade dos Orientadores de Estudo, auxilia 

para que, de fato, os professores aprofundem os seus conhecimentos e aprimorem as 

suas práticas pedagógicas com os alunos? 

Diante do investimento feito e do questionamento apresentado, quatro objetivos foram 

formulados para esta pesquisa, que são apresentados a seguir. 

Objetivo geral 

- Analisar as contribuições da equipe de Orientadores de Estudo PNAIC, enquanto gestora 

do ciclo de alfabetização da Rede Municipal de Ensino de Santo André. 

Objetivos específicos 

- Identificar as ações desenvolvidas nos papéis de Coordenadora e Pesquisadora Iniciante. 
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- Discutir a importância da relação dos professores e dos Orientadores de Estudos enquanto 

uma prática formadora na concepção de gestão participativa. 

- Investigar como as ações formadora e gestora do Orientador de Estudos contribuem para a 

prática docente no dia a dia escolar. 

Os estudos correlatos 

“Ninguém caminha sem aprender a caminhar, sem aprender a fazer o 

caminho, caminhando, refazendo e retocando o sonho pelo qual se pôs a 

caminhar” (FREIRE, p.67, 1997). 

A partir da minha trajetória discente em escola pública, comecei a prestar atenção na 

relação que os professores mantêm com os seus alunos e a metodologia adotada nos 

processos de ensino e de aprendizagem.  

Como professora concursada da Rede Municipal de Ensino de Santo André, há 29 

anos, exerci diferentes funções: professora de Educação Infantil e de Ensino Fundamental, 

assistente Pedagógica de EMEIEF e de Creches Públicas e Assistenciais Subvencionadas 

pela Prefeitura de Santo André, Diretora de Unidade Escolar e Coordenadora de Serviço 

Educacional. No exercício destas funções apostei que as relações dialogadas com alunos, 

professores, pais e comunidade, acrescidos ao compromisso e ao profissionalismo, 

contribuem para a qualificação da Educação e, consequentemente, para uma sociedade mais 

respeitosa, justa e solidária.  

De 2013 a 2016, ao exercer a função de Coordenadora das ações do Pacto Nacional 

pela Alfabetização na Idade Certa, acreditei que o trabalho se constituiria em uma 

composição coletiva e construída com a diversidade de olhares e discussões, condição esta 

que contribuiria para a qualificação profissional dos professores, além de garantir, aos 

alunos, o direito de aprendizagem. 

No desafio de melhor compreender como as ações formadora e gestora do Orientador 

contribuem para a prática docente no dia a dia escolar e analisar as suas contribuições em 

uma equipe que se dedica, exclusivamente, para a função de formador de professor na Rede 

Municipal de Ensino de Santo André, iniciei as pesquisas correlatas por meio digital. 

O levantamento dos estudos correlacionados ao meu tema de pesquisa foi obtido a 

partir de pesquisas e buscas em quatro bibliotecas online de trabalhos acadêmicos: a 

Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD), a Biblioteca Digital da PUC-
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SP, a Biblioteca Digital da Universidade de São Paulo (USP) e no Banco de Teses da 

CAPES. Inicialmente foram utilizadas como palavras-chave: PNAIC, Orientador de Estudos 

e Política Pública de Alfabetização. O resultado desse levantamento é apresentado no quadro 

abaixo:   

Quadro 01-  Síntese das Pesquisas Correlatas 

Total de Pesquisas 

SITES CONSULTADOS PARA 

PESQUISA 

PALAVRAS-CHAVE 

PNAIC ORIENTADOR 

DE ESTUDOS 

POLÍTICA 

PÚBLICA DE 

ALFABETIZAÇÃO 

BDTD 40 4.458 252 

Biblioteca Digital – USP 01 00 00 

Biblioteca Digital – PUC-SP 06 1.721 1.721 

Banco de Teses – CAPES 75 900.699 900.694 

Fonte: elaboração da própria autora. 

Tratando especificamente do PNAIC, as buscas mostraram pesquisas sobre o 

Programa, seu histórico e os eixos de atuação (formação, materiais e avaliação), as 

experiências vivenciadas em redes de ensino ou escolas com foco na Alfabetização, no 

Letramento e na Matemática. Assim, estas pouco colaboram com os objetivos da minha 

pesquisa por não tratarem do Orientador de Estudos, mas sim sobre a estrutura 

organizacional e de conteúdo dos Cadernos de Formação deste Programa. O mesmo ocorreu 

com os resultados obtidos com as palavras-chave: Orientadores de Estudos e Política Pública 

de Alfabetização, pois os temas de pesquisa abrangem questões diversas como: o papel dos 

profissionais da Educação, o Ensino das diversas áreas de conhecimento, dos diferentes 

programas implantados no território nacional e as experiências de implantação em cidades e 

escolas.  

Ao ampliar as pesquisas correlatas com a combinação das palavras-chave Formador 

de Professores, foram obtidos resultados semelhantes, sendo que alguns estudos são 

utilizados no decorrer do texto desta dissertação. Com a alteração das palavras-chave para 

Formação Continuada, observou-se grande quantidade de pesquisas, porém com focos 

diferentes do esperado para o estudo a ser realizado, que é o de investigar como as ações 

formadora e gestora do Orientador de Estudos contribui para a prática docente no dia a dia 

escolar e o de analisar as suas contribuições, em uma equipe que se dedica exclusivamente 

para a função de formador de professor na Rede Municipal de Ensino de Santo André.  
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Foram encontradas pesquisas que tratam sobre a importância da participação do 

professor, o uso das tecnologias na formação continuada, os significados desta para os 

docentes, e, ainda, a formação continuada pesquisada a partir da perspectiva do professor de 

uma área específica do conhecimento e de como ensinar. O único estudo encontrado que 

trata sobre o papel do OE foi a pesquisa de Silva (2015). Conforme o processo descrito, 

foram selecionadas sete pesquisas, sendo quatro dissertações: Julioti (2016), Silva (2015), 

Rodrigues (2015) e Barletta (2016), e três teses: Barbosa (2017), Melo (2015) e Pessôa 

(2016). No entanto, nenhuma destas trata sobre as questões que proponho:  

• O que significa ser formador de professores? 

• A constituição de uma equipe de formadores exclusiva para essa função, focada no 

ciclo de Alfabetização, contribui para a profissionalização dos professores? 

• Como a ação formadora do Orientador de Estudos contribui para a prática docente 

no dia a dia escolar? 

• Realizar a formação e acompanhar o trabalho em sala de aula contribuem em quais 

aspectos para a formação do professor? 

As dissertações selecionadas têm como ponto comum a Política Pública do Pacto 

Nacional pela Alfabetização na Idade Certa, reconhecem a importância do papel do 

formador, a relação teoria e prática e a relevância da formação continuada dos professores, 

conforme Julioti (2016), Silva (2015), Rodrigues (2015) e Barletta (2016). 

Julioti (2016) em sua pesquisa analisou a prática pedagógica de docentes 

alfabetizadores a partir da formação realizada no PNAIC, em uma Escola pública estadual, 

localizada na zona Leste de São Paulo (SP). Os sujeitos da pesquisa foram cinco professores 

do ciclo de Alfabetização que participaram da formação e um Coordenador Pedagógico (CP) 

que foi o Orientador na formação. A metodologia utilizada foi de cunho qualitativo e os 

instrumentos de coleta de dados foram a entrevista semiestruturada e a observação, além de 

análise dos documentos oficiais que regem o referido Pacto.  

A análise dos dados foi baseada na análise de conteúdo proposta por Bardin (2011) e 

se fundamentou em Soares (2003), Leal (2005), Ferreiro (1985) e Freire (2015) para 

aprofundar as discussões na categoria Alfabetização, e em Nóvoa (1999), Mortatti (2006), 

Sacristán (2008) e Gatti (2015) para fundamentar a categoria que tratou da formação de 

professores. 
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Como resultados da pesquisa, Julioti (2016) apresentou algumas constatações: a) o 

PNAIC constitui-se em uma intervenção necessária para o contexto educacional brasileiro e 

apresenta estratégias de implementação e de parcerias bem delineadas; b) em geral, os 

orientadores e professores cursistas consideraram o PNAIC bastante válido, pois oferece 

uma instrumentalização teórico-prática consistente e tem contribuído para a melhoria da 

prática pedagógica nas classes de alfabetização; c) o Pacto focaliza o aspecto específico e 

pontual – a formação continuada dos professores nas áreas de Alfabetização e da Matemática 

– e enfatiza o trabalho docente em uma perspectiva de ação individual.  

O autor concluiu que o PNAIC é uma medida necessária, mas não suficiente para uma 

promoção efetiva da qualidade da Educação, que demanda o encaminhamento de uma série 

de outras ações que ultrapassam a formação continuada dos professores, tais como: o 

trabalho de alfabetização coletivo na escola, a valorização dos profissionais da educação, a 

garantia de infraestrutura adequada às escolas, o estímulo para a construção de propostas 

curriculares com a participação dos professores, a existência de projetos pedagógicos 

consistentes nas redes de ensino e nas escolas, a utilização dos resultados obtidos por meio 

de avaliações para o planejamento de estratégias de intervenção com a participação do 

coletivo das escolas, entre outras medidas. 

De acordo com Julioti (2016): 

A escola é um lugar de trabalho, de ensino, de aprendizagem em que a 

convivência permite continuamente superação, porque a escola é o espaço 

privilegiado para pensar. [...]. Assim a escola é compreendida como 

instrumento a serviço da democratização, contribuindo, pelas vivências 

comunitárias dos grupos sociais, no diálogo, para forma e pessoas 

participantes. O compromisso social requer um sujeito capaz de construir 

um saber crítico sobre si mesmo, sobre seu mundo e sobre sua inserção 

nesse mundo (p. 109). 

A afirmação de Julioti (2016) de que a Escola é instrumento de democratização e 

contribuiu para vivências comunitárias, auxiliará em minha pesquisa quanto às reflexões 

sobre a participação de todos os segmentos nos processos de ensino e de aprendizagem.                                                               

A pesquisa de Silva (2015) estudou a prática do Orientador de Estudos no processo de 

formação continuada dos professores alfabetizadores a partir do PNAIC. O autor 

desenvolveu o seu trabalho investigativo por meio da observação participante das formações 

dos formadores da Instituição de Ensino Superior com os orientadores de estudos de Recife 

e de São Lourenço da Mata, e destes com os professores alfabetizadores em seus respectivos 
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municípios, entrevistas semiestruturadas com duas orientadoras de estudos e análise 

documental de cadernos do PNAIC. Os dados foram tratados a partir da análise de conteúdo 

(BARDIN, 2010).  

Os resultados revelaram que o OE se apresenta no documento do Pacto como elemento 

fundante, pois é por meio dele que a proposta do PNAIC chega aos espaços de formação, é 

ele quem vai tomar as decisões, organizar e planejar situações de aprendizagem da Língua 

Portuguesa com os professores alfabetizadores. A análise evidenciou que as Orientadoras 

observadas priorizaram estratégias formativas relacionadas aos aspectos teóricos da 

formação, como estudo de texto e as questões práticas como nos momentos de retorno da 

tarefa de casa, variando em relação à recorrência, que ao transferi-las para a formação nos 

municípios fabricaram “táticas” para reconstruírem sua prática.  

Em relação ao tratamento dispensado na formação para questões práticas da sala de 

aula, verificou que se tornaram objeto de análise e aprendizagem coletiva dos OEs, tanto nas 

suas formações com os professores do Instituto de Ensino Superior (IES), como nas 

formações com os professores alfabetizadores.  

De acordo com Silva (2015) é necessário ampliar 

[...] os conhecimentos acerca dos programas de formação continuada em 

alfabetização que trazem como formador dos professores alfabetizadores 

outro professor, teoricamente diferenciado, mas que não se apresenta como 

um estranho ou como invasor no terreno do outro, mas como parte dele (p. 

190). 

O fato de Silva (2015) destacar o Orientador como formador pertencente ao grupo de 

professores contribui para o meu trabalho, uma vez que a equipe a ser pesquisada é composta 

por professores da Rede Municipal de Ensino que exercem a função de formador, além de 

acompanhar o trabalho pedagógico de seus pares (professores) nas escolas. 

Na mesma perspectiva, Rodrigues (2015) analisa a cadeia multiplicadora do PNAIC 

no que se refere aos encontros do formador e dos OEs e destes com os professores cursistas, 

a fim de apreender como ocorreu a dinâmica daquela formação continuada. Buscou 

identificar quais eram as concepções dos agentes participantes sobre formação em rede, 

assim como as expectativas, as prioridades e a avaliação deles acerca do Programa. Outro 

objetivo específico foi analisar como era estabelecido o contrato didático naqueles diferentes 
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encontros de formação continuada, assim como identificar os tempos e os direitos de 

expressão dos atores envolvidos.  

Foram observadas discussões acerca da formação continuada do profissional da 

docência, especificamente dos alfabetizadores, situando-se na perspectiva reflexiva, no 

debate acerca das mudanças e permanências do ensino da alfabetização no Brasil nas últimas 

décadas e, em recentes programas de formação continuada que foram precursores ao PNAIC. 

Os debates fizeram parte do marco teórico contribuindo, assim, para a investigação.  

O procedimento metodológico baseou-se na análise qualitativa, sendo realizada a 

coleta de dados em dois blocos de entrevistas semiestruturadas e realizadas com os agentes 

de formação, assim como, na observação de dois encontros:  do formador e Orientadores de 

Estudos, totalizando 48 horas, e do OE com os professores cursistas, num total de 20 horas. 

Para o tratamento dos dados utilizou-se a análise de conteúdo de Bardin (2010).  

Os principais resultados da pesquisa evidenciam que os agentes de formação possuíam 

significativa compreensão sobre formação em rede, e tudo indica que seja pelo fato de 

possuírem significativa bagagem teórico-pedagógica acumulada ao longo da trajetória 

profissionais. Em relação às práticas, o estudo revelou a provável necessidade de espaço e 

de tempo durante o momento, para planejamento dos cursistas junto as suas turmas de 

alfabetização, assim como ocorria com os OEs nos encontros. Evidenciou-se, ainda, pouco 

espaço de verbalização dos atores envolvidos durante a formação, referentes à temática do 

cotidiano das salas de aula de alfabetização, a suas necessidades e seus desafios. O estudo 

resgata conceitos importantes sobre formação de professores e contextualiza o Programa, o 

que contribui, significativamente, para a minha pesquisa. 

Já Barletta (2016), em seus estudos, tomou como objeto de análise os livros do PNAIC 

que foram escritos para orientar o trabalho pedagógico de professores já atuantes na Rede 

Pública de Ensino, junto aos anos iniciais da Educação Básica no Brasil. Os livros compõem 

uma coleção que reúne 36 textos divididos em oito grandes temas relacionados à Língua 

Portuguesa. Na pesquisa, a autora investigou como esse material ordena docentes em serviço 

e que, portanto, já são alfabetizadores, quanto a um modo específico de ensinar a ler e a 

escrever. Quando o título da investigação assinala o (re)ensinando a alfabetizar é para 

enfatizar, justamente, a dimensão da formação continuada que norteia a produção e a 

circulação dos livros do PNAIC.  
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Baseada nas ideias de Roger Chartier acerca dos livros e da leitura, a dissertação 

examina o processo de produção dos livros em pauta, ou seja, os seus objetivos, a sua 

organização e materialização, o seu conteúdo, bem como as suas condições de escrita e 

publicação. Segundo a análise feita, esses livros propõem, para os docentes atuantes do Ciclo 

de Alfabetização em todo o país, uma forma de (re)invenção da Alfabetização, isso em 

virtude de uma aparente defasagem do alunado e uma formação inicial deficitária dos 

professores e, por isso, o destaque na formação em serviço. Assim, os livros do PNAIC 

operam uma espécie de ordem de seus produtores para os professores.  

Para Barletta (2016), entendimentos e proposições da coleção não podem ser 

confundidas com palavras que são simplesmente reproduzidas ou aceitas. Os livros do 

PNAIC participam de um processo de leitura, condicionado a diferentes adesões, 

interpretações ou, até mesmo, a negações por parte de seus leitores. Entender o que esses 

impressos trazem é compreender, portanto, parte de um processo que compõe a história da 

Alfabetização no Brasil.  

Como destaque de sua pesquisa ressalto a apreciação feita sobre a proposta existente 

no exemplar do Orientador de Estudos e que aborda aspectos importantes como a 

mobilização dos saberes docentes. Nesse contexto, a autora afirma que:  

[...] os profissionais que estão vivenciando a formação já possuem um 

saber sobre a sua profissão e, nos processos formativos, eles precisam 

compreender que o que eles já sabem pode ser melhorado, modificado, 

trocado, ratificado, reconstruído, refeito ou abandonado. Ou seja, o 

denominado saber pedagógico, que engloba diversas esferas de 

conhecimento estaria, nas palavras dos responsáveis pelo Pacto, em 

constante processo de formação e transformação fazendo necessário, 

portanto, um ajuste de realidades (BARLETTA, 2015, p. 33). 

Respeitar os saberes existentes é primordial na formação de professores e esse 

fundamento também proponho ao realizar esta dissertação. Outro ponto relevante é a 

constituição da identidade profissional que realça o aspecto do que é ser professor e segundo 

a autora: “o material lembra que cada professor tem sua história, memórias, engajamento 

profissional, socialização com os demais e problemas de inúmeras ordens” (BARLETTA, 

2015, p. 33), portanto, são duas questões fundamentais a serem consideradas na formação 

de formadores e na minha pesquisa. 
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As teses de Melo (2015) e Pessôa (2016) relatam o histórico dos modelos de formação 

e valorizam a formação continuada por contribuírem com o desenvolvimento profissional 

dos professores no contexto brasileiro. 

Em seu trabalho, Melo (2015) teve como objeto de estudo a constituição teórica e 

metodológica dos programas de formação de alfabetizadores de crianças – o Formação de 

Professores Alfabetizadores (PROFA), o Pró-Letramento e o Pacto Nacional pela 

Alfabetização na Idade Certa (PNAIC). Como objetivo foram realizadas pesquisas, por meio 

de um estudo comparativo, tanto os modelos de formação adotados como as intenções que 

referendam os procedimentos e as práticas alfabetizadoras. A metodologia de pesquisa foi 

de natureza qualitativa, dos tipos bibliográfica e documental, com o uso do método de análise 

de conteúdo.  

Por meio da análise comparativa dos materiais dos Programas PROFA, Pró-

Letramento e PNAIC, o autor concluiu que estes programas representam, por um lado, 

avanços quanto à possibilidade de constituição de saberes dos docentes, visto a 

especificidade da área e as fragilidades relativas à formação inicial. Por outro lado, no 

entanto, representam a clara intenção do Estado em conceber a formação dos professores 

alfabetizadores e a educação das crianças como meio de controle e alienação, num objetivo 

de integrar a classe trabalhadora à dinâmica socioeconômica da sociedade capitalista, sem 

perspectivas de realmente transformar, pela educação das crianças, a realidade social com 

vistas a uma vida humanizada e mais justa. Conclusão importante e que deve ser considerada 

ao tratar da formação de formadores, como propus em meu trabalho de campo. 

Já a pesquisa de Pessôa (2015) objetivou identificar fundamentos que possam 

contribuir para avanços nos modelos formativos voltados ao desenvolvimento profissional 

dos professores em formação no contexto brasileiro. Considerando a frequente utilização da 

produção acadêmica portuguesa para questões que se referem à formação de professores no 

Brasil, estabeleceu-se um intercâmbio com formadores portugueses que tiveram trabalhos 

de formação expressivos no seu país. O referencial teórico foi constituído a partir das 

contribuições de Henri Wallon, especialmente para as discussões sobre a constituição de 

grupo e as suas relações com o meio e com o outro, bem como sobre o conjunto funcional 

afetividade, do qual foi destacado o caráter contagioso da emoção como via facilitadora do 

envolvimento dos profissionais em formação. 

Para as questões que se referem especificamente aos processos formativos, foram 

utilizados autores de referência na área, tais como Garcia, Gatti, André, Barreto, 
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Formosinho, Roldão, Canário, dentre outros. Os dados coletados originaram-se de oito 

entrevistas não estruturadas, realizadas in loco e com formadores portugueses que atuam nas 

universidades de Aveiro, Minho, Lisboa e no Instituto Politécnico de Lisboa. Dessas 

entrevistas, foram estabelecidos seis eixos norteadores a partir dos quais a análise foi 

realizada. São eles: articulação entre universidade e escola; efeitos “contagiosos” da 

formação; formação e pesquisa; formador de formadores; trabalho colaborativo; e, 

perspectivas sobre a formação.  

Os resultados dessa análise apontaram para: a necessidade de estabelecer princípios de 

formação que possam servir de fundamento para as ações formativas; a importância de 

estabelecer critérios claramente definidos para a seleção do formador, negando o princípio 

de que um bom professor será, necessariamente, um bom formador; a adoção do trabalho 

colaborativo como forma de romper com a hierarquia existente na formação, bem como para 

envolver os participantes, favorecendo a responsabilidade partilhada nas decisões tomadas; 

a importância de conceber uma formação que, dado o devido valor à sua dimensão teórica, 

possa contribuir para a resolução de situação concretas do contexto educacional em que atua 

o docente e, nesse sentido, cada grupo em formação deverá ter um delineamento próprio de 

ações formativas, dado que os contextos – os meios, os outros e as situações geradas na 

interação – são diferentes. 

A pesquisa apresentou fundamentos que contribuem para avanços nos modelos 

formativos de maneira a colaborar com o desenvolvimento profissional dos professores em 

formação, além de importantes referenciais teóricos que certamente iluminam minha 

pesquisa, e das contribuições para compreender melhor a relação estabelecida entre 

formador e professor.   

A recente pesquisa de Barbosa (2017) retratou o PNAIC como o maior programa de 

formação de professores alfabetizadores implementado no País. Segundo este pesquisador, 

os programas de formação continuada estão sujeitos a uma série de variáveis políticas, 

sociais, culturais e pedagógicas, e dessa forma compreender como os cursos melhoram a 

qualificação de professores e as práticas de ensino e da aprendizagem dos alunos é, ao 

mesmo tempo, um desafio e uma necessidade para avaliarmos a efetividade de qualquer 

política pública na Educação. Sendo o PNAIC um programa voltado para a formação 

continuada dos docentes, dentre outros pontos, o autor enfatiza que o PNAIC é promissor 

para a superação de lacunas de formação ou reconstrução/ressignificação dos conhecimentos 

dos professores, haja vista que atualmente a velocidade com que a sociedade vem se 
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transformando é enorme e sem uma constante atualização profissional estes profissionais 

estarão longe de atender às necessidades do ensino e da aprendizagem que são necessárias 

aos alunos.  

Desse modo, o objetivo principal do trabalho de Barbosa (2017) foi investigar, com as 

professoras alfabetizadoras que participaram do curso do PNAIC em 2014, os aspectos de 

desenvolvimento da formação, as mudanças que foram introduzidas em suas práticas 

alfabetizadoras e quais dificuldades encontraram nesse percurso, assim como estudar o 

desenvolvimento profissional das docentes alfabetizadoras. A investigação teve como seus 

sujeitos oito professoras que participaram do curso de formação do PNAIC e que atuavam 

em um município do Vale do Ribeira, no Estado de SP.  

A pesquisa foi de abordagem qualitativa de resultados, sendo utilizados como 

procedimentos metodológicos a análise documental, a análise do conteúdo, a pesquisa 

documental, e também questionários e entrevistas. Como se constatou, todas as professoras 

afirmaram que as suas práticas, com a formação do PNAIC, se modificaram/mudaram e 

indicam ter deixado de realizar atividades ligadas a uma concepção tradicional de Ensino, 

como por exemplo: o arme e efetue; a produção de textos com uso de figuras, entre outros. 

Os sujeitos da pesquisa indicam mudanças significativas em suas práticas e um processo de 

desenvolvimento profissional. Configuram avanços de concepções, saberes e práticas de 

alfabetização, indicando que, provavelmente, se constituíram como melhores profissionais. 

O estudo de Barbosa (2017) mostrou, ainda, que um curso de formação bem orientado, 

como foi no Pacto Nacional de Alfabetização na Idade Certa, oportuniza a formação de 

alfabetizadores e a mudança das ações de ensino e da aprendizagem nas escolas, traz 

contribuições e impactos na qualidade da formação docente e pode contribuir para o 

enfrentamento da condição do aluno que, mesmo dentro da escola, não aprende. Em relação 

à minha pesquisa, a tese traz contribuições importantes, pois além de apresentar um histórico 

detalhado do Programa, trata de questões como a avaliação da efetividade de uma Política 

Pública em Educação, o que auxilia na reflexão sobre a questão que proponho referente ao 

investimento feito em uma equipe específica de formação para o ciclo de Alfabetização e 

suas possíveis contribuições. 

Como autor principal para fundamentar a concepção de formação que acredito, optei 

pelo grande mestre Paulo Freire que aborda, em suas obras, a transformação social e a 

elaboração da consciência crítica a partir da realidade em que se vive. Freire (1991) propõe 

uma concepção de professor que é um coordenador de ações desenvolvidas em parceria com 
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os seus alunos e em busca da liberdade. Foram esses princípios que motivaram até aqui a 

minha trajetória profissional e que colaboram com esta pesquisa, no sentido de compreender, 

a partir da concepção freiriana, o papel da Educação na sociedade e, consequentemente, dos 

segmentos que a compõe, especificamente o professor, a escola e as políticas públicas de 

formação de professores. 

Em continuidade aos estudos é preciso fundamentar segmentos importantes que 

envolvem a Educação conforme os referenciais freirianos, e o primeiro segmento refere-se 

ao compromisso que os profissionais da Educação têm como princípios de vida, de profissão 

e as suas opções para serem coerentes a eles. “[...] se o meu compromisso é realmente com 

o homem concreto, com a causa de sua humanização, de sua libertação, não posso por isso 

mesmo prescindir da ciência, nem da tecnologia, com as quais me vou instrumentando para 

melhor lutar por esta causa” (FREIRE, 2007, p. 22). 

Os educadores precisam se posicionar frente ao mundo em que vivem, para poder fazer 

escolhas pessoais e profissionais conscientes, uma vez que essas acabam influenciando a sua 

própria vida e a de seus educandos.  

Você, eu, um sem-número de educadores sabemos todos que a educação 

não é a chave das transformações do mundo, mas sabemos também que as 

mudanças do mundo são um que fazer educativo em si mesmas. Sabemos 

que a educação não pode tudo, mas pode alguma coisa. Sua força reside 

exatamente na sua fraqueza. Cabe a nós pôr sua força a serviço de nossos 

sonhos (FREIRE, 1991, p. 126). 

As escolhas dos professores podem contribuir para uma transformação social a partir 

de suas ações e da clareza sobre o papel da Educação. Cabe ressaltar que a transformação 

social não ocorre somente pela Educação, mas esta pode contribuir para as mudanças 

necessárias, por posicionamento ou com ações de seus profissionais. 

Quando se opta pela profissão de professor é necessária a consciência de que se estará 

trabalhando com pessoas e ao se relacionar com os alunos este professor exercerá um papel 

importante em suas vidas, podendo assim, por meio do diálogo e da participação, abrir novos 

horizontes para os educandos, criando possibilidades para que eles se tornem sujeitos de seu 

desenvolvimento e ajam de forma consciente na sociedade em que vivem. Nessa perspectiva, 

conceber a Educação como instrumento de transformação social pressupõe que as pessoas 

constroem a sua própria história e que, por intermédio das relações e dos diálogos que 
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mantêm, também são capazes de problematizar as suas relações com o mundo, se 

posicionando e se relacionando com as demais pessoas. 

Outro segmento importante a ser tratado é a Escola concebida como um espaço 

privilegiado para o desenvolvimento da Educação como forma de contribuir para uma 

transformação social. Ao tratar desta questão, Freire (1992) propõe uma escola 

antitradicionalista, como ressalta o trecho abaixo: 

É uma escola em que realmente se estude e se trabalhe. Quando criticamos, 

ao lado de outros educadores, o intelectualismo de nossa escola, não 

pretendemos defender posição para a escola em que se diluíssem 

disciplinas de estudo e uma disciplina de estudar. Talvez nunca tenhamos 

tido em nossa história necessidade tão grande de ensinar, de estudar, de 

aprender mais do que hoje. De aprender a ler, a escrever, a contar. De 

estudar história, geografia. De compreender a situação ou as situações do 

país. O intelectualismo combatido é precisamente esse palavreado oco, 

vazio, sonoro, sem relação com a realidade circundante, em que nascemos, 

crescemos e de que ainda hoje, em grande parte, nos nutrimos. Temos de 

nos resguardar deste tipo de intelectualismo como também de uma posição 

chamada antitradicionalista que reduz o trabalho escolar a meras 

experiências disso ou daquilo e a que falta o exercício duro, pesado, do 

estudo sério, honesto, de que resulta uma disciplina intelectual (p. 58). 

 

Freire (1992) compreende a escola como um local de aprendizagem e de ensino, para 

debates e reflexões conjuntas do fazer pela própria experiência, oriundas da organização das 

pessoas, para e com as pessoas, considerando os conhecimentos acumulados pela 

humanidade. Sendo assim, é por intermédio da participação que os processos de ensino e de 

aprendizagem terão êxitos, e cabe à Escola e aos professores abrirem os caminhos e 

organizar as ações para que alunos e comunidade participem, integralmente, deste espaço, 

promovendo uma Educação na qual o homem se constitua em sujeito social atuante na 

história. 

[...] é preciso que a educação esteja - em seu conteúdo, em seus programas 

e em seus métodos - adaptada ao fim que se persegue: permitir ao homem 

chegar a ser sujeito, construir-se como pessoa, transformar o mundo, 

estabelecer com os outros homens relações de reciprocidade, fazer a 

cultura e a história [...] uma educação que liberte, que não adapte, 

domestique ou subjugue (FREIRE, 1979, p. 21). 

Nessa concepção espera-se que os professores desenvolvam um trabalho estruturado 

na participação e no diálogo constante em um movimento ação-reflexão-ação permanente. 

Para o autor, a relação teoria e prática são indissociáveis, e no ato pedagógico devem ser 

constituídas por meio do diálogo e da conscientização, como explica: “A conscientização 
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não pode existir fora das “práxis”, ou melhor, sem o ato ação-reflexão. Esta unidade dialética 

constitui de maneira permanente, o modo de ser ou de transformar o mundo que caracteriza 

os homens” (FREIRE, 1979, p. 15). 

Se é esperado dos professores a construção de conhecimento com os alunos a partir da 

participação e o diálogo, se faz necessário um mesmo movimento para a formação destes 

profissionais. Portanto, o terceiro segmento a ser analisado é a formação permanente de 

professores. Freire trouxe contribuição de extrema importância quanto ao conceito de 

formação permanente dos professores e que são considerados nesta pesquisa. Quando foi 

Secretário de Educação da cidade de São Paulo, Paulo Freire desenvolveu um programa de 

formação de professores, no qual foram apresentados como princípios de formação: 

1) o educador é o sujeito de sua prática, cumprindo a ele criá-la e recriá-la;  

2) a formação do educador deve instrumentalizá-lo para que ele crie e 

recrie a sua prática através da reflexão sobre o seu cotidiano;  

3) a formação do educador deve ser constante, sistematizada porque a 

prática se faz e se refaz;  

4) a prática pedagógica requer a compreensão da própria gênese do 

conhecimento, ou seja, de como se dá o processo de conhecer;  

5) o programa de formação de educadores é condição para o processo de 

reorientação curricular;  

6) o programa de formação de educadores terá como eixos básicos: a 

fisionomia da escola que se quer, enquanto horizonte da nova proposta 

pedagógica; a necessidade de suprir elementos de formação básica aos 

educadores nas diferentes áreas do conhecimento humano; a apropriação, 

pelos educadores, dos avanços científicos do conhecimento humano que 

possam contribuir para a qualidade da escola que se quer (FREIRE, 1991, 

p. 80). 

 

Esses princípios indicam que, para Freire (1991), o professor é um profissional em 

permanente construção, que se faz e se refaz a partir de sua prática, por intermédio de 

reflexões sobre o seu cotidiano e cuja prática depende da compreensão do processo de 

conhecer. Dessa forma, ao organizar uma formação de professores é preciso considerar que 

o professor é um profissional que age a partir de sua identidade e é o sujeito de sua prática. 

“O que importa, na formação docente, não é a repetição mecânica do gesto, este ou aquele, 

mas a compreensão do valor dos sentimentos, das emoções, do desejo, da insegurança a ser 

superada pela segurança, do medo que, ao ser ‘educado’, vai gerando a coragem” (FREIRE, 

1996, p. 26). 

Considerando as reflexões apresentadas, é possível constatar que a escola e o professor 

estão intrinsicamente ligados e a educação libertadora só ocorrerá por meio da participação 
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de todos, unidos pelo desejo de mudança e transformação social. “O sonho de mudar a cara 

da escola. O sonho de democratizá-la, de superar o seu elitismo autoritário, o que só pode 

ser feito democraticamente” (FREIRE, 1991, p. 74). “O sonho que tem que ver com uma 

sociedade menos injusta, menos malvada, mais democrática, menos discriminatória, menos 

racista, menos sexista” (FREIRE, 1991, p. 118). 

Como forma de ampliar as reflexões necessárias para o desenvolvimento da minha 

pesquisa, faz-se necessário aprofundar o estudo em outros autores que, a partir de suas obras, 

discutem o processo de aprendizagem do professor e a importância da formação continuada 

na profissão docente, sendo destaque o estudo de Almeida (2004) como uma grande 

contribuição com a forma de registro dos caminhos percorridos por intermédio do 

fluxograma dos processos para pesquisas. Outro aspecto importante está relacionado à 

produção do conhecimento sobre o processo de desenvolvimento profissional, estudado por 

Imbernón (2011) que compreende o professor como o sujeito de sua própria formação, em 

processo constante e que, por meio da participação e da reflexão, se capacita para conviver 

com as mudanças. Além dos estudiosos Nóvoa (1999), que colabora para a análise da 

necessidade da formação continuada na profissão docente e de Placco e Souza (2006) que 

desenvolvem estudos para compreender a aprendizagem do professor adulto. 
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CAPÍTULO I – O PACTO NACIONAL PELA ALFABETIZAÇÃO NA IDADE 

CERTA (PNAIC) 

1.1 – Contexto da criação do PNAIC no Brasil 

Visando a compreensão do cenário desta pesquisa, busquei investigar as Políticas 

Públicas de Alfabetização desenvolvidas no Brasil, bem como o contexto em que foi criada 

a política do PNAIC, por meio de pesquisa documental no site do MEC, publicações 

acadêmicas ao PNAIC e Cadernos do Programa. A partir das informações obtidas, elaborei 

um breve histórico com as principais Políticas Públicas desenvolvidas no país, desde os anos 

2000, enfatizando as principais caraterísticas. Dentre elas, estão duas que serviram como 

base estruturante do Programa e que são tratadas a seguir. 

As Políticas Públicas de formação continuada de professores têm sido implementadas 

nas últimas décadas em todo o país, sendo algumas com o objetivo de resolver a problemática 

da Alfabetização no Brasil. Enquanto destaque destas políticas nacionais, especificamente 

na área de Alfabetização, estão: o Programa PROFA, o Programa Toda Criança Aprendendo 

(TCA) e o Pró-Letramento. 

No ano 2000, o Programa PROFA foi lançado pela Secretaria de Educação 

Fundamental do Ministério da Educação (SEF/MEC) com o objetivo de oferecer novas 

técnicas de alfabetização, e foi fundamentado a partir das pesquisas de Emília Ferreiro e Ana 

Teberoski e, também, na publicação da obra Psicogênese da Língua Escrita. 

Desenvolvido no ano de 2003, o Programa Toda Criança Aprendendo (TCA), a partir 

das críticas recebidas, trouxe para discussão uma formação que valoriza o trabalho do 

professor e a construção coletiva de uma proposta de formação continuada. Decorrente de 

discussões recentes, foi constituída a Rede Nacional de Formação Continuada que 

incorporou – às Instituições de Ensino Superior – os Centros de pesquisas e desenvolvimento 

da Educação voltados para o desenvolvimento de programas de formação continuada. 

Já no ano de 2005, foi lançado o Programa Pró˗Letramento que desenvolveu a 

formação continuada na modalidade de Educação a Distância e em serviço. O Programa teve 

como objetivo favorecer a melhoria do desempenho escolar de alunos em leitura e escrita e, 

também, em Matemática. O MEC avaliou junto aos participantes como positiva as ações 

deste Programa e constatou melhoria nos resultados obtidos pelos estudantes. Apesar da 
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avaliação positiva, os dados obtidos mostravam uma situação caótica sobre a Alfabetização 

no Brasil. 

O baixo desempenho escolar, reflexões sobre a identidade profissional dos 

professores alfabetizadores, dentre outros aspectos, desencadearam, nas 

atuais políticas públicas de educação, a necessidade de atender às 

exigências de melhoria do aprendizado dos alunos. Significava definir o 

que é essencial à alfabetização das crianças das escolas públicas. Para tal, 

era fundamental criar uma proposta para o professor alfabetizador a partir 

de um processo de formação continuada, marcado com a articulação de 

todas as políticas do MEC, o que deflagrou uma política de Estado ainda 

em construção (BRASIL, 2012, p. 12). 

Enquanto Programa estadual, foi desenvolvido no Estado do Ceará o Programa 

Alfabetização na Idade Certa (PAIC), que se originou a partir da instituição, em 2004, do 

Comitê Cearense para a Eliminação do Analfabetismo Escolar. Esse comitê desenvolveu 

ações de pesquisa e de divulgação de dados sobre a Alfabetização no Estado. Diante dos 

dados nada satisfatórios, houve uma mobilização social em torno ao combate ao 

analfabetismo escolar neste Estado brasileiro. 

No ano de 2007, a Associação dos municípios do Ceará (APRECE) e a União dos 

Dirigentes Municipais de Ensino do Ceará (UNDIME/CE), com a parceria técnica e 

financeira do Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF), criaram o PAIC com o 

objetivo de apoiar os municípios cearenses na melhoria da qualidade do ensino, da leitura e 

da escrita nas séries iniciais do Ensino Fundamental, contando com a adesão de 60 

municípios por meio de um pacto de cooperação. 

Essa experiência serviu como modelo quanto ao eixo de gestão do Programa, para a 

implantação do Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa, conforme citado no 

Caderno para gestores.  

Podemos citar a experiência de colaboração vivenciada no Ceará, que 

partiu do esforço que já vinha sendo desenvolvido pelo Estado, pela 

garantia da alfabetização de crianças no Ciclo de Alfabetização, por meio 

do Programa Alfabetização na Idade Certa (PAIC). Foi justamente a 

política de cooperação entre estado e municípios promovida pelo governo 

do Ceará, que inspirou a proposta do MEC no eixo de gestão do programa. 

O arranjo organizacional para fortalecimento da cooperação entre estado e 

municípios viabilizou a gestão e o monitoramento do programa e a 

consolidação de uma prática de avaliação externa para a intervenção 

pedagógica (BRASIL, 2015, p. 72). 
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Inspirado nas experiências pedagógicas exitosas do Programa Pró-Letramento e de 

gestão do PAIC, o MEC lançou, em 2012 para implantação em 2013, o Pacto Nacional Pela 

Alfabetização na Idade Certa (PNAIC) com o objetivo de melhorar os índices de 

Alfabetização em todo território nacional. 

Os dados recentes sobre a Alfabetização no país demonstram a necessidade da 

implantação de políticas públicas para a melhoria da aprendizagem das crianças. O mapa 

apresentado na figura a seguir ilustra alguns dados sobre a alfabetização aos oito anos de 

idade e a problemática da alfabetização no Brasil. Os dados foram coletados pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e correspondem ao ano de 2010. 

  Figura 01 – Taxa de crianças não alfabetizadas aos oito anos de idade 

 
                                            Fonte: IBGE, Censo Demográfico 20101. 

 

                                                             

1 INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA (IBGE) –. Censo demográfico 2010. 

Educação e Deslocamento. Resultado da amostra. Rio de Janeiro: IBGE, 2010. Disponível em: 

http://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/periodicos/545/cd_2010_educacao_e_deslocamento.pdf. Acesso 

em: 17 jun. 2017. 

http://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/periodicos/545/cd_2010_educacao_e_deslocamento.pdf


42 
 

Figura 02 – Comparação da taxa de Analfabetismo entre as regiões brasileiras 

 
 Fonte: IBGE, Censo Demográfico 20102. 

 

 

A partir dos dados apresentados pelo IBGE no Censo 2010 é possível constatar que a 

alfabetização, apesar de todos os investimentos feitos na última década, ainda é um problema 

a ser resolvido em todo país, com destaque para as regiões norte e nordeste. 

O mais preocupante refere-se à pergunta feita “sabe ler e escrever”, que acaba por 

gerar dúvidas quanto ao nível real de alfabetização dos participantes, que engloba da maneira 

que foi elaborada, desde a simples decodificação de palavras até a capacidade de leitura e 

interpretação de textos. Isso pode de alguma maneira vir a camuflar o problema, dando a 

impressão de ser menor do que de fato ocorre, devido as diferentes interpretações atribuídas 

ao significado de ser alfabetizado, podendo interpretar como alfabetizada a pessoa com 

pouca proficiência na leitura e na escrita. 

Como se pode constatar, as políticas públicas de formação de professores, aqui 

apresentadas, foram criadas com o intuito de amenizar o problema da alfabetização no país, 

uma vez que os dados apresentados são insatisfatórios para um país que tem por proposta a 

Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação 

nacional, e em seu Art. 2º A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios 

de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o pleno 

desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação 

para o trabalho. 

                                                             
2 INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA (IBGE) –. Censo demográfico 2010. 

Educação e Deslocamento. Resultado da amostra. Rio de Janeiro: IBGE, 2010. Disponível em: 

http://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/periodicos/545/cd_2010_educacao_e_deslocamento.pdf. Acesso 

em: 17 jun. 2017. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%209.394-1996?OpenDocument
http://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/periodicos/545/cd_2010_educacao_e_deslocamento.pdf
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1.2 – Apresentação do Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa 

Em continuidade aos estudos sobre o PNAIC analisei as portarias e a medida 

provisória que o instituíram, além dos documentos orientadores do programa. A seguir 

discorro sobre as principais características e a proposta organizacional para a implantação 

do pacto em todo o país. 

É importante registrar que o MEC desenvolveu um site oficial no ano de 2013, 

específico para o Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa, no qual são encontrados 

vários arquivos com documentos, relatos, vídeos, notícias, materiais, cadernos de formação 

e organizações adotados pelo programa. O site é encontrado no link pacto.mec.gov.br. 

A partir dos dados alarmantes referente a alfabetização no Brasil obtidos por órgãos 

nacionais, estudos realizados no país e através de parcerias estabelecidas com Universidades 

Públicas, o Ministério de Educação e Cultura (MEC) lança em 2012, para a implantação em 

2013, o Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa (PNAIC). 

O PNAIC é um compromisso formal dos governos federal, estaduais e municipais em 

assegurar que todas as crianças estejam alfabetizadas até os oito anos de idade, ao final do 

3º ano do Ensino Fundamental.      

Até esse período, espera-se que as crianças tenham a compreensão e o domínio sobre 

a escrita, fluência de leitura, os conceitos da matemática e das demais áreas de conhecimento, 

a ser desenvolvido com um trabalho interdisciplinar por seus professores. 

Nesse sentido, o PNAIC esclarece que as crianças têm o direito de se alfabetizar com 

qualidade, isto é, compreender o sistema alfabético de escrita, sendo capaz de ler e escrever, 

com autonomia, textos de circulação social que tratem de temáticas familiares ao aprendiz.  

Para que isso ocorra o ensino deve ser planejado e acompanhado, a fim de que os alunos se 

apropriem dos conhecimentos das diversas áreas do conhecimento, à luz da 

interdisciplinaridade e de forma investigativa, participativa, lúdica e com respeito às 

características da infância. 

A alfabetização, portanto, no contexto da formação da criança para o bom exercício 

da cidadania, neste programa é apresentado, como uma das prioridades nacionais. Para que 

o professor exerça essa função de forma plena é preciso que ele tenha clareza do que ensina 

e como ensinar. Não basta, portanto, ao professor ensinar a criança a dominar os códigos, 
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mas ter, sobretudo, clareza sobre que concepção de alfabetização está sendo posta em 

prática.  

Ao aderir ao PNAIC, os entes federados (estados, municípios e Distrito Federal), 

comprometem-se em alfabetizar todas as crianças em língua portuguesa e em matemática e 

a realizar avaliações anuais universais, aplicadas pelo Instituto Nacional de Estudos e 

Pesquisa (INEP), junto aos concluintes do 3º ano do Ensino Fundamental. 

O PNAIC formado a partir da iniciativa de 37 universidades federais, tendo como 

ponto de partida as experiências da Universidade Federal de Pernambuco (UFPE), está 

apoiado em quatro eixos de atuação:  

Figura 03 – Eixos do PNAIC 

 

Fonte: (BRASIL, 2013, p. 12) 
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A) Formação continuada presencial para professores alfabetizadores e seus 

orientadores de estudos 

O eixo formação continuada é considerado como o principal no programa. Durante os 

quatro anos, foi oferecido curso presencial para os Professores alfabetizadores, com carga 

horária em 2013, de 120 horas, 2014 160 horas, 2015 80 horas, 2016 100 horas, estruturado 

a partir do Programa Pró-Letramento, cuja metodologia propôs estudos e atividades práticas. 

Os encontros com os professores alfabetizadores foram realizados pelos Orientadores de 

Estudos. 

Os Orientadores de Estudos foram os professores das redes, que realizaram um curso 

específico, com 200 horas de duração nos anos de 2013 e 2014, de 100 horas nos anos de 

2015 e 2016, ministrado por universidades públicas. Houve a recomendação de que os 

Orientadores de Estudos fossem selecionados entre a equipe de tutores formados pelo Pró-

Letramento no município ou estado.  

Em todos os anos foram elaborados conjuntos de cadernos de formação para os 

professores alfabetizadores, com todo o conteúdo do curso. Todos os cadernos continuam 

disponibilizados no site do PNAIC.  

A demora na entrega dos materiais para os professores, foi motivo de críticas pelos 

profissionais integrantes da formação. 

Como incentivo foi regulamentado o pagamento de bolsas para os integrantes das 

formações, que correspondessem aos critérios e exigências estabelecidos pela legislação do 

programa. 

Em 2016, houve alteração na estrutura do programa e incluíram duas novas funções: 

coordenador da UNDIME e coordenador regional. Segue quadro com os participantes do 

pacto e o valor das bolsas para cada integrante no ano de 2016. 
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Quadro 2– Participantes PNAIC e valores de bolsa de estudo 

 
  Fonte: Documento Orientador do PNAIC em Ação 20163.  

Durante a vigência do programa o pagamento das bolsas, teve atrasos, gerando 

reclamações dos bolsistas. 

B) Materiais didáticos, obras literárias, obras de apoio pedagógico, jogos e 

tecnologias educacionais 

Foram encaminhados para as todas as escolas incluídas nas ações do Pacto em 2013, 

os seguintes materiais: 

1. Cadernos de apoio para os professores matriculados no curso de formação; 

                                                             
3. Observações pertinentes ao conteúdo do quadro 02, disponível em 

http://pacto.mec.gov.br/images/pdf/Documento_Orientador_PNAIC_EM_ACAO_2016.pdf. Acesso em: 06 

maio 2017. 

* Municípios com mais de 50 Orientadores de Estudo poderão indicar mais um coordenador local. 

** No caso de haver menos que 10 (dez) professores alfabetizadores no município ou localidade, será 

facultada a indicação de 1 (um) orientador de estudo da rede estadual ou a solicitação de inclusão 

desses professores em turmas da rede estadual, condicionada à aceitação da Secretaria Estadual 

demandada. 

*** Recomenda-se a não substituição dos orientadores e professores em 2016. 

http://pacto.mec.gov.br/images/pdf/Documento_Orientador_PNAIC_EM_ACAO_2016.pdf
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2. Livros didáticos de 1º, 2º e 3º anos do ensino fundamental e respectivos 

manuais do professor, a serem distribuídos pelo Programa Nacional do Livro 

Didático – PNLD, para cada turma de alfabetização; 

3. Jogos pedagógicos para apoio à alfabetização, para cada turma de 

alfabetização; 

4. Obras pedagógicas complementares aos livros didáticos distribuídos pelo 

Programa Nacional do Livro Didático – Obras Complementares, para cada 

turma de alfabetização; 

5. Obras de referência, de literatura e de pesquisa distribuídas pelo Programa 

Nacional Biblioteca da Escola – PNBE, para cada turma de alfabetização; 

6. Obras de apoio pedagógico aos professores, distribuídas por meio do Programa 

Nacional de Biblioteca Escolar, para os Professores alfabetizadores; 

7. Tecnologias educacionais de apoio à alfabetização para as escolas. 

C)  Avaliações sistemáticas 

Este eixo reúne três componentes principais: as avaliações internas, as externas e o 

sistema informatizado denominado SISPACTO. 

Durante as formações foram trabalhadas avaliações processuais, debatidas durante o 

curso, que podem ser desenvolvidas e realizadas continuamente pelo professor junto aos 

alunos. Estas avaliações são elaboradas e aplicadas pelos próprios professores e devem ser 

utilizadas como forma de compreender o que os alunos já sabem e o que eles precisam 

aprender, referente à alfabetização.  Quando bem elaboradas e aplicadas, os resultados 

obtidos se tornam a fonte principal para a elaboração do planejamento do professor. 

As avaliações externas que compõe o pacto são a Provinha Brasil, aplicada no 2º ano 

do EF, com o objetivo de diagnóstico das aprendizagens dos alunos e a Avaliação Nacional 

de Alfabetização (ANA), aplicada no 3º ano do EF. Em relação a Provinha Brasil, os 

professores, a partir do ano de 2014, tiveram acesso a um sistema informatizado, onde eram 

inseridos os resultados da Provinha Brasil de cada criança, no início e no final do 2º ano. 

Através deste sistema, docentes e gestores podiam acompanhar o desenvolvimento da 

aprendizagem de cada aluno de sua turma, e fazer os ajustes necessários para garantir que 

todos estejam alfabetizados ao final do 3º ano do ensino fundamental. 
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No ano de 2017, o MEC, extinguiu essa avaliação. 

Ao final do 3º ano do EF é aplicada uma avaliação coordenada pelo INEP – Avaliação 

Nacional de Alfabetização (ANA). O objetivo da avaliação universal é avaliar o nível de 

alfabetização alcançado pelas crianças ao final do ciclo, uma maneira da rede analisar o 

desempenho das turmas e adotar as medidas necessárias para aperfeiçoar o que for necessário 

na política pública. O Ministério da Educação assumi o custo dos sistemas e das avaliações 

externas. 

É importante registrar que durante a vigência deste programa a Provinha Brasil foi 

aplicada em todos os anos, sendo extinta no ano de 2017. Já a ANA foi realizada nos anos 

de 2013, 2014 e 2016. No ano de 2015, não houve aplicação por problemas financeiros do 

governo federal. 

No SISPACTO, que foi um sistema criado especificamente para o PNAIC, os 

professores registraram, por meio de atividades obrigatórias mensais, dados sobre a 

aprendizagem de seus alunos. Esses dados corroboram para o acompanhamento das 

aprendizagens, já que os professores precisam pensar, quanto à alfabetização em Língua 

Portuguesa e Matemática, sobre o que foi proposto e alcançado para o período. 

Outras temáticas também foram solicitadas em forma de atividade obrigatória, entre 

elas estão: avaliação da formação, entrega dos materiais para os alunos, solicitação de fotos 

do canto de leitura feito pelo professor, parcerias estabelecidas na escola e com os 

profissionais na rede de ensino. 

D) Gestão, controle social e mobilização 

A Proposta de gestão do PNAIC, prevê um pacto entre todos os envolvidos em prol a 

alfabetização das crianças e na prática ocorre em quatro instâncias, conforme regulamentado 

na Medida Provisória nº 586, de 8 de novembro de 2012, através dos comitês e coordenações 

compostos por: um Comitê Gestor Nacional; uma Coordenação Institucional em cada estado 

e no Distrito Federal, composta por diversas entidades, com atribuições estratégicas e de 

mobilização em torno dos objetivos do Pacto; uma Coordenação Estadual, responsável pela 

implementação e monitoramento das ações em sua rede e pelo apoio à implementação nos 

municípios; uma Coordenação Municipal, responsável pela implementação e 

monitoramento das ações na sua rede. 
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Neste eixo, destaca-se a importância do sistema de monitoramento disponibilizado 

pelo MEC, o SISPACTO destinado a apoiar as redes e a assegurar a implementação de 

diferentes etapas do Pacto. Este sistema foi importante para a gestão do PNAIC, pois cada 

participante tem ações a serem realizadas na plataforma, e somente após a realização de 

atividades e avaliações positivas, os integrantes têm as suas bolsas aprovadas e a certificação 

emitida.  

Ressalta-se também a ênfase do MEC no fortalecimento dos conselhos de educação, 

dos conselhos escolares e de outras instâncias comprometidas com a educação de qualidade 

nos estados e municípios. 

1.2.1 – O que significa estar alfabetizado neste Programa 

Conforme a proposta do PNAIC, para a criança ser alfabetizada é preciso, que ela 

participe de atividades relacionadas às práticas sociais, por intermédio de metodologias que, 

favoreçam a apropriação do sistema alfabético de escrita, através de atividades lúdicas e 

reflexivas, por meio da participação em situações de leitura e produção de textos, ampliando 

as referências culturais dos aprendizes.  

A partir deste trabalho a criança será capaz de interagir através de textos escritos em 

diferentes situações; lendo e produzindo textos para atender a diferentes propósitos. 

Portanto, será considerada alfabetizada a criança que compreende o sistema alfabético de 

escrita, sendo capaz de ler e escrever, com autonomia, textos de circulação social que tratem 

de temáticas familiares ao aprendiz. 

Também são considerados três fatores determinantes para o sucesso do processo de 

alfabetização: o primeiro refere-se ao preparo e comprometimento dos professores 

alfabetizadores. Um segundo fator, é a existência de materiais didáticos e pedagógicos 

adequados, que incentivem a aprendizagem, já o terceiro se refere ao conhecimento dos 

professores, em como utilizar os recursos didáticos e as suas possibilidades, a fim de atingir 

os objetivos da alfabetização em cada ano.  

Concomitante aos três fatores, é indicado o acompanhamento do processo da 

aprendizagem das crianças por meio de avaliações processuais, sejam elas realizadas através 

de observações e registros sistemáticos de cada criança ou ainda por avaliações estruturadas 

para esse fim. 
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1.2.2 – A trajetória do PNAIC 

O PNAIC iniciou a formação com ênfase em Língua Portuguesa em 2013 e em 2014 

na Matemática. Em 2015, houve a ampliação para as demais áreas do conhecimento, com 

ênfase na interdisciplinaridade, de forma integrada, abrangendo todas as áreas do 

conhecimento de modo a promover a educação integral das crianças nesse início do processo 

de escolarização.  Em 2016, a ênfase foi na gestão, monitoramento e avaliação do processo 

ensino-aprendizagem. 

O pacto tem sido desenvolvido através de ações que estimulam a ação reflexiva do 

professor sobre as concepções educacionais, o tempo e o espaço escolares.  

Cinco princípios centrais orientam a proposta: currículo inclusivo, que defende os 

direitos de aprendizagem de todas as crianças, fortalecendo as identidades sociais e 

individuais; integração entre os componentes curriculares; foco na organização do trabalho 

pedagógico; seleção e discussão de temáticas fundantes em cada área de conhecimento e 

ênfase na alfabetização e letramento das crianças.  

Conforme dados do MEC, desde a sua implantação, em 2013, o PNAIC já formou 

mais de 58 mil orientadores de estudos e mais de 1 milhão de professores alfabetizadores, 

espalhados pelos 5.570 municípios do país.  

Quadro 03 – Números de atendimento do PNAIC 

Ano Professores 

alfabetizadores 

Orientadores de 

estudos 

Municípios que 

aderiram 

2013 281.725 15.953 5.276 

2014 267.375 15.146 5.489 

2015 235.983 14.691 5.222 

2016 226.808 13.198 5.360 

Fonte: MEC4 

A adesão do PNAIC dos municípios para o ano de 2017, foi aberta em 12 de julho 

desse mesmo ano, regido pela portaria nº 826, de 7 de julho de 2017, que dispõe sobre o 

Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa - PNAIC, suas ações, diretrizes gerais e a 

                                                             
4 Disponível em http://portal.mec.gov.br/component/content/article?id=51531. Acesso em: 10 jul.2017. 
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ação de formação no âmbito do Programa Novo Mais Educação - PNME. Nesta portaria 

nota-se um novo formato de funcionamento, pois há a descrição de formadores estaduais e 

regionais e não aparecem as universidades. Os detalhes sobre a nova forma de 

funcionamento do PNAIC serão conhecidos quando for publicado o documento orientador 

para 2017, já que esta portaria em seu artigo Art. 47 revoga a Portaria MEC nº 867, de 4 de 

julho de 2012, e a Portaria MEC nº 1.458, de 14 de dezembro de 2012. 

1.2.3 – Pressupostos da formação 

Conforme orientações contidas nos cadernos do programa, na formação pretende-se 

suscitar a discussão sobre a autonomia do professor no processo formativo, observando o 

pressuposto de que a finalidade dos programas de formação deve proporcionar ao professor 

saberes que o permitam buscar, por meios próprios, caminhos que auxiliem o seu 

desenvolvimento profissional. Seguem dados sobre a formação dos participantes: 

Figura 04 – Formação dos participantes 

 

Fonte: SisPACTO (2014)5. 

Em análise ao gráfico referente aos participantes da formação, que envolvem também 

os professores alfabetizadores, constata-se que no Brasil há uma desigualdade quanto ao 

nível de escolaridade dos professores, chegando a ter professores sem sequer ter terminado 

o Ensino Fundamental e outros no nível de doutorado. 

                                                             
5 Disponível em https://pt.slideshare.net/everaldogomes75/pnaic-2015-informaes-do-caderno-de-

apresentao?qid=6c39e450-4918-4bba-915f-e460ce20797a&v=&b=&from_search=1 Acesso em : em 15 

maio 2017. 
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Esta problemática indica a necessidade de políticas públicas que aumentem o nível de 

formação do professor, contribuindo para a sua profissionalização. 

Concomitante a implantação deste programa ocorreu a discussão e aprovação do Plano 

Nacional de Educação (PNE) e a entrega em 2017 da 3ª versão, da Base Nacional Comum 

Curricular (BNCC), para o Conselho Nacional de Educação.  

Em pesquisa nos sites oficiais do MEC sobre o PNE e a BNCC, obtive as seguintes 

informações descritivas do plano e da base. 

O Plano Nacional de Educação, vigente no período de 2014 a 2024, determina 

diretrizes, metas (divididas em quatro grupos) e estratégias para a política educacional dos 

próximos dez anos. O primeiro grupo são metas estruturantes para a garantia do direito a 

educação básica com qualidade, e que assim promovam a garantia do acesso, à 

universalização do ensino obrigatório, e à ampliação das oportunidades educacionais. Um 

segundo grupo de metas diz respeito especificamente à redução das desigualdades e à 

valorização da diversidade, caminhos imprescindíveis para a equidade. O terceiro bloco de 

metas trata da valorização dos profissionais da educação, considerada estratégica para que 

as metas anteriores sejam atingidas, e o quarto grupo de metas refere-se ao ensino superior. 

O Ministério da Educação se mobilizou de forma articulada com os demais entes 

federados e instâncias representativas do setor educacional, direcionando o seu trabalho em 

torno do plano em um movimento inédito: referenciou seu Planejamento Estratégico 

Institucional e seu Plano Tático Operacional a cada meta do PNE, envolveu todas as 

secretarias e autarquias na definição das ações, dos responsáveis e dos recursos. A 

elaboração do Plano Plurianual (PPA) 2016-2019 também foi orientada pelo PNE. 

A Base Nacional Comum Curricular é um conjunto de orientações que deverão nortear 

os currículos das escolas públicas e privadas de Educação Infantil, Ensino Fundamental e 

Ensino Médio, em todo o Brasil. A Base estabelecerá direitos e objetivos de aprendizagem, 

isto é, o que se considera indispensável que todo estudante saiba após completar a Educação 

Básica. Fará isso estabelecendo os conteúdos essenciais que deverão ser ensinados em todas 

as escolas, assim como as competências e as habilidades que deverão ser adquiridas pelos 

alunos. 

Apesar de todo o investimento feito na área da alfabetização pelo MEC, nos últimos 

anos, os resultados da Prova Brasil 2015 indicam que 26 mil escolas, que atendem 10 
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milhões de alunos do Ensino Fundamental, concentram 70% dos alunos avaliados com 

alfabetização incompleta no 5º ano.  

Mesmo diante destes dados e das metas de alfabetização do Plano Nacional de 

Educação longe de serem atingidas, foi anunciada em abril de 2017, a nova meta de 

alfabetização para os 7 anos de idade estabelecida pela 3ª versão da Base Nacional Comum 

Curricular. 

A partir da estrutura organizada, dos subsídios federais e o cenário aqui expostos, o 

Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa foi implantado em todo o país a partir de 

2013 e a cada município, enquanto parceiro ente federado, coube a responsabilidade do 

desenvolvimento da proposta do PNAIC a nível local, com o objetivo de alfabetizar todas as 

crianças até os 8 anos de idade. 
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CAPÍTULO II – O PACTO NACIONAL PELA ALFABETIZAÇÃO NA IDADE 

CERTA NA CIDADE DE SANTO ANDRÉ 

Este capítulo foi elaborado com o objetivo de elucidar o contexto desta pesquisa, 

disposto em duas partes. Na primeira parte é apresentado um relato sobre a cidade de Santo 

André, Secretaria de Educação e um breve histórico de suas políticas públicas de formação.      

Em sequência estão registradas as ações do PNAIC desenvolvidas neste município. 

2.1 – O município de Santo André 

“ Salve, salve, torrão Andreense Gigantesco 

viveiro industrial! Teu formoso destino 

pertence Aos que lutam por um ideal!”  

Estrofe do Hino de Santo André 

Figura 05 – Vista do Paço Municipal de Santo André 

 
Foto: Mauricio Pavan 

A fundação de Santo André foi em 8 de abril de 1553 e a origem de seu nome provem 

da antiga vila de Santo André da Borda do Campo, que existiu na região do Grande ABC.  

Situada ente o Planalto Paulista e a Escarpa da Serra do Mar, a cidade de Santo André 

localiza-se na Região Metropolitana de São Paulo, integrando a Região do ABC e distante 

18 quilômetros da capital paulista. 
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Com uma área de 174,38 Km², possui aproximadamente 55% de seu território (97 

Km²) em áreas de Mananciais.  

O município tem como forte característica de sua história a concentração e expansão 

industrial, na década de 1970, que se foi desacelerando, na década de 1980. Aos poucos, na 

década de 1990, há um aumento das atividades nos setores de serviços e comércio.  Durante 

muitas décadas, a região do grande ABC foi polo das indústrias multinacionais, 

principalmente, as automobilísticas que geraram muitos empregos e fizeram da região palco 

de muitas lutas e conquistas sindicais, que marcaram a luta dos trabalhadores. 

Como entretenimento há casas de espetáculos, clubes particulares, parques públicos e 

o Centro Histórico e Ecológico de Paranapiacaba, a Concha Acústica da Praça do Carmo e 

o Saguão do Teatro Municipal, que recebem regularmente grandes bandas nacionais e 

festivais gratuitos, além de exposições renomadas de artes plásticas.  

Para turismo histórico, além do Museu Municipal e da Casa do Olhar, na região central 

de Santo André, uma opção é a Vila de Paranapiacaba. No Museu Ferroviário, é possível 

saber da história do crescimento do estado de São Paulo pelos trilhos da São Paulo Railway 

(SPR), que ligam Santos, no litoral paulista, a Jundiaí, no interior do Estado.   

Em pesquisa ao anuário 2016, data base 2015, do observatório de Santo André, obtive 

informações atuais importantes sobre a cidade, apresentadas a seguir. 

Possui 712.749 habitantes, segundo estimativa para 2016 do Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE).  

A renda per capita em Santo André (IBGE 2015) é de R$ 1.304,31 contra R$ 1.403,00 

do Estado de São Paulo, apresentando uma diferença de 7,03%.  

Com o Índice de Desenvolvimento Municipal de 0,83, a cidade ocupa a 8ª posição do 

estado e a 14ª nacional.  

Há uma instituição de ensino superior pública, a Universidade Federal do ABC 

(UFABC), o Centro Universitário da Fundação Santo André, e diversas Universidades 

particulares que oferecem cursos de graduação e pós-graduação em diferentes áreas.  

A taxa de alfabetização de adultos no município de Santo André é de 97,1%, em 

comparação à do Brasil, que é de 98,7%. Em comparação ao Estado de São Paulo, o índice 

é de 96,29%. 
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No site da Prefeitura de Santo André, www.santoandre.sp.gov.br, é possível encontrar 

o histórico da cidade, relação dos equipamentos públicos, publicações oficiais, anuários, 

secretarias e outras informações mais detalhadas referentes ao município. 

2.1.1 – A Secretaria de Educação do município de Santo André 

A Rede de Ensino da cidade é composta por 51 EMEIEFs e 143 escolas particulares 

(com atendimento à Educação Infantil), 32 creches municipais, 19 conveniadas, 84 escolas 

estaduais de Ensino Fundamental e Médio (54) e 87 particulares de ensino fundamental e 

médio (32). 

Sob a sua responsabilidade está o Centro de Formação de Professores Clarice 

Lispector, com instalações próprias para a formação dos professores, composto por salas 

multimídia, biblioteca e auditório para 400 pessoas.  

Para os jovens e adultos que por motivos diversos não puderam completar os estudos 

na idade tradicional, o município possui também salas de Educação de Jovens e Adultos 

(EJA) com aulas de informática em 25 EMEIEFs e nos cinco Centros Públicos em atividade.   

Há também a opção do Mova (Movimento de Alfabetização de Adultos) com salas 

espalhadas pelo município. 

Nos Centros Públicos Profissionalizantes integrantes da Secretaria de Educação do 

município estão disponíveis opções de cursos profissionalizantes no programa de Formação 

Integral Continuada (FIC), e também na Educação de Jovens e Adultos com Formação 

Integral e Continuada (EJA-FIC), que associam formação profissional com elevação de 

escolaridade.  

Há 11 Centro Educacional de Santo André (CESAs) que concentram no mesmo local 

EMEIEF, creche, Centro Comunitário. Com área para caminhada, parquinho, quadra e 

programação cultural, esporte e lazer para os munícipes e os alunos. 

A Secretaria de Educação também é responsável por dois espaços que buscam o 

aprendizado e lazer, a Sabina Escola Parque do Conhecimento, com pinguinário, planetário, 

aquário, experimentos de física e exposições; e o Parque Escola, com bosque, bromeliário, 

jardim de cactos e plantas suculentas e amplo espaço verde. Ambos atendem os alunos da 

rede municipal e também prestam atendimento à população. 
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2.2 – Histórico das formações de professores na Rede Municipal de Ensino de Santo 

André 

[...] jamais foi fraca em mim a certeza de que vale a pena lutar contra os 

descaminhos que nos obstaculizam de ser mais. Naturalmente, o que de 

maneira permanente me ajudou a manter esta certeza foi a compreensão da 

História como possibilidade e não como determinismo, de que decorre 

necessariamente a importância do papel da subjetividade na História, a 

capacidade de comparar, analisar, de avaliar, de decidir, de romper e por 

isso tudo, a importância da ética e da política (FREIRE, 1996, p. 145). 

A fim de compreender a gestão participativa dos Orientadores de Estudos do PNAIC 

de Santo André no ciclo de alfabetização e as suas contribuições com os professores, é 

necessário contextualizar a trajetória das políticas públicas de formações para professores e 

dos profissionais responsáveis por seu desenvolvimento e implantação na cidade, onde está 

o objeto de estudo desta pesquisa. 

Para a composição do histórico das formações de professores em Santo André, aqui 

registrados, foram utilizados documentos oficiais e notas feitas a partir de observações, 

conversas com os profissionais da rede e trabalhos acadêmicos publicados. 

Houve também consulta aos históricos da educação da cidade, existentes nas 

dissertações dos autores da cidade: Joanete (2011), Miguel (2015) e Selarin (2016). 

A partir da análise destes materiais e relatos, procurei retratar parte do contexto em 

que cada ação foi desenvolvida, em consonância ao tempo cronológico, legislação e 

funcionários, a fim de explicitar questões referentes às políticas públicas da Secretaria de 

Educação e consequentemente a proposta de formação de professores desenvolvida, no 

período de 1970 a 2016. 

Durante a busca de informações foi constatada a falta de registros oficiais sobre as 

políticas públicas e a proposta de formação de professores, principalmente nas décadas de 

1970 e 1980.  

Já referente aos anos de 1990 a 2016, existem algumas publicações da Secretaria de 

Educação, que foram utilizadas para este estudo.  

O registro histórico sobre o início do Ensino Municipal de Santo André, refere-se ao 

ano de 1968, com apenas 2 salas de aula que funcionavam no Complexo Esportivo Pedro 

Dell’Antônia. Em 1970, foram criados 2 Centros Integrados de Recreação Infantil, com o 
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aumento de salas em outros locais. Atendiam as classes mais privilegiadas e tinham objetivos 

recreativos (SANTO ANDRÉ, 1992). 

A mobilização da classe operária do ABCD começou a ganhar força e a partir de seus 

movimentos e reivindicações ocorreu a construção da Rede CEAR (Centro Educacional 

Assistencial e Recreativo), que ampliou o atendimento da educação infantil na cidade. Até 

1977, eram apenas cinco salas de aula voltadas, para essa etapa da educação. Com a 

constituição dessa rede, em 1982, a PSA passou a ter 150 salas, com o atendimento de 12 

mil crianças. 

Enquanto sistema de ensino o de Santo André foi regulamentado pela Lei nº 6.235, de 

28 de agosto de 1986, para o atendimento da Educação Infantil, e até o ano de 1997, a Rede 

Municipal atendeu somente a essa modalidade de ensino, em creches e escolas municipais.  

A implantação do Ensino Fundamental I (do 1º ao 5º ano) ocorreu em 1998, através da 

criação de uma rede própria e com divisão da demanda de atendimento com a Rede Estadual 

de Ensino. 

O Decreto municipal nº 14.146 de 27 de abril de 1998, instituiu uma nova 

nomenclatura para as escolas municipais que passaram a ser chamadas de Escolas 

Municipais de Educação Infantil e Ensino Fundamental (EMEIEF). 

Por meio da pesquisa feita, constatou-se que a política pública de formação de 

professores do município de Santo André foi influenciada pelas ideologias partidárias dos 

administradores do período, que instituíram a política pública a ser desenvolvida e as equipes 

responsáveis pela sua gestão. 

As equipes técnico-pedagógica, sempre foram ocupadas por cargos comissionados e 

funções gratificadas, com permanência de acordo com a indicação e duração da gestão 

política, cujo acesso ocorreu por indicação direta ou processos de seleção internos, com 

critérios seletivos nem sempre explícitos. 

Apesar do Estatuto do Magistério de Santo André, regulamentado pela lei nº 6833, de 

15 de outubro de 1991, indicar em seu Art. 7º “Para as funções gratificadas de Diretor de 

Unidade Escolar serão escolhidos mediante eleição na forma a ser estabelecida em lei, 

designados através de portaria do Prefeito Municipal”, na prática isso não ocorreu até a 

presente data. 
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No contexto de Santo André a política de formação permanente de professores, esteve 

pautada na política pública proposta pela administração e na composição das equipes 

gestoras, principalmente na função das Assistentes Pedagógicas (APs), que tiveram ao longo 

dos anos a atribuição da formação dos professores. Para Joanete (2011) “Vale ressaltar ainda 

que a construção de uma política pública, em meio às descontinuidades administrativas 

político-partidárias, ficava, de certa forma, comprometida” (p.70). 

Dados oficiais referentes às ações pedagógicas nas décadas de 1970 e 1980 não foram 

encontrados. 

Segundo Muniz (2004, p. 05), “Da história da rede municipal de Santo André, tal qual 

uma colcha de retalhos, não há registros na Secretaria de Educação, nossa história se compõe 

pela memória das professoras”.  

Já Miguel (2015) relata alguns detalhes da proposta desta época,  

A gestão de 1985-1988 estabeleceu uma equipe técnica responsável por 

áreas do conhecimento, formada por professores da própria rede, que 

tinham assessoria com acadêmicos da época. Fundamentadas nesta 

assessoria a equipe organizava o material pedagógico que deveria ser 

utilizado por toda rede. Compunha esse material uma apostila intitulada” 

Universo” com sequências de atividades organizadas por temas, além de 

planejamentos diários para toda a rede que devia ser seguida rigorosamente 

com atividades visomotoras de contornos para ligar um ponto ao outro, 

para treinar traçados e as letras, que eram trabalhadas uma a uma 

(MIGUEL, 2015, p. 50). 

Vivenciei essa forma de trabalho no ano de 1988, quando fui admitida na PSA. A 

lógica deste trabalho era a de que o professor seria o responsável pela execução da proposta 

da Secretaria, numa concepção tecnicista da educação. 

Conforme Saviani (1999): 

A partir do pressuposto da neutralidade científica e inspirado nos 

princípios da racionalidade, eficiência e produtividade, […] advoga a 

reordenação do processo educativo de maneira a torná-lo objetivo e 

operacional. ” […] “… na pedagogia tecnicista […] é o processo que define 

o que professores e alunos devem fazer, e assim também quando e como o 

farão (p. 23). 

 

Durante este período havia livro de atividades de coordenação motora preparatório 

para a alfabetização para os níveis II (5 anos) e III (6 anos) da Pré-escola e os professores 

tinham metas de páginas a serem cumpridas em um determinado período.  
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A composição do quadro de funcionários da EMEI (Escola Municipal de Educação 

Infantil) era um dirigente, um auxiliar administrativo, um guarda patrimonial, professores e 

auxiliar de limpeza.  

Os professores eram contratados por indicação, no regime de trabalho CLT e puderam 

participar de cursos de reciclagem e do Simpósio de Educação e Saúde Pré-escolar, 

promovido pela PSA. 

Na gestão de 1989 a 1992, foi realizado o primeiro concurso público para a ascensão 

ao cargo de professor e criada a função gratificada de Assistente Pedagógico. Também foi 

elaborado o Estatuto do Magistério Municipal de Santo André, através de comissão 

composta por professores e técnicos da Secretaria de Educação, e a realização de assembleias 

com todos os professores da Rede Municipal de Ensino. Até então o Estatuto do 

Funcionalismo era o documento legal que regia o Magistério.  

Esse Estatuto foi promulgado pela lei municipal nº 6.833/91 de 15 de outubro de 1991, 

e além de criar a função de Assistente Pedagógico, regulamentou as funções gratificadas e 

os cargos em comissão a serem exercidos no magistério municipal. Por intermédio dessas 

ações inovadoras na cidade, por parte da nova equipe técnico-pedagógica da SE, se 

configurou uma proposta pedagógica de educação diferenciada das anteriores, na qual os 

diagnósticos das escolas, dos alunos e dos profissionais, passavam a compor as propostas de 

trabalho, bem como a prática de reflexões sobre o dia a dia das unidades escolares. 

Neste período, em contraposição à proposta tecnicista, até então vigente na rede, 

muitas foram as discussões iluminadas pelas teorias construtivistas na educação, o que gerou 

grandes conflitos devido as diferentes interpretações referentes a essa concepção de ensino. 

Entre as teorias construtivistas trabalhadas na época, estava a de Jean Piaget, que 

segundo Coll (1987), 

No construtivismo de Piaget, o processo de construção do conhecimento 

confunde-se com o próprio processo de constituição e de desenvolvimento 

do sujeito, na sua relação com o mundo, que é físico e ao mesmo tempo 

simbólico. Esse sujeito se define como tal a partir do momento em que se 

constitui junto com o objeto do conhecimento, que não é apenas, nem 

necessariamente, físico. Dessa forma, falar em construção do 

conhecimento significa falar ao mesmo tempo em construção do sujeito 

que conhece e do objeto a ser conhecido. Ambos “aparecem como 

resultado de um processo permanente de construção (p. 186). 

 



61 
 

A falta de repertório teórico e prático na função de coordenação pedagógica por parte 

dos APs dessa época, culminou em atos proibitivos de metodologias, materiais e recursos 

pedagógicos, gerando dúvidas e insegurança na prática de parte dos professores, 

desestabilizando o trabalho das escolas.  

Em meio, aos conflitos de ideias, em busca ao atendimento às necessidades dos 

professores e a reflexão da prática educativa, a SE promoveu vários cursos e palestras.   

Conforme indica o documento Subsídios para o desenvolvimento de atividades na área 

de Linguagem, Pensamento Lógico Matemático, Estudos Sociais e Ciências com 

crianças de quatro a seis anos, nas EMEIs (1989), cujo trecho afirma: 

Oferecemos neste primeiro semestre de 1989, 10 cursos de formação para 

professores nas diferentes áreas do conhecimento. O objetivo dos cursos 

foi o de municiar progressivamente os professores da rede, oferecendo-lhes 

oportunidades de aprofundamento teórico e espaço para reflexão sobre a 

prática pedagógica (SANTO ANDRÉ, 1989, p. 02). 

No período de 1993 a 1996, ocorreu a troca de gestão da PSA e consequentemente 

houve o início da implantação de uma nova proposta pedagógica, com a substituição dos 

profissionais que exerciam funções gratificadas por outros indicados pelos novos gestores. 

A nova proposta implicou em mudanças na política de formação de professores, que 

novamente, gerou instabilidade na prática pedagógica dos professores, no município de 

Santo André. 

A diretriz passou a ser centrada em listagem de noções a serem desenvolvidas, ao 

longo dos níveis de escolaridade, foram os chamados Conteúdos Anuais de Linguagem. 

Foi criado e implantado o material Brincando com traços, linhas e letras, composto 

por livro de atividades e fantoches, organizado pela equipe da Secretaria, com a participação 

das assistentes pedagógicas. Através deste material pretendia-se alfabetizar as crianças e 

garantir a qualidade do trabalho das escolas.  

Nesse período, a equipe técnico-pedagógica da Secretaria voltou-se para a implantação 

deste material, que adotou como concepção de formação o treinamento dos professores. Em 

1993, ocorreu o Encontro de Educação Pré-escolar, promovido pela PSA, que ofereceu 

cursos de reciclagem direcionados para técnicas pedagógicas em diferentes áreas do 

conhecimento. Houve também a implantação da proposta de jogos de xadrez para os alunos, 

a fim de auxiliar o trabalho com o raciocínio lógico das crianças. Ocorreram várias 
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formações para os professores aprenderem mais sobre o jogo, técnicas a serem desenvolvidas 

com as crianças. Nas escolas foram pintados grandes tabuleiros nas áreas externas, para a 

execução da proposta. 

Nesta perspectiva, os Assistentes Pedagógicos passaram a ensinar as técnicas 

pedagógicas adequadas referentes ao uso dos materiais adotados e verificar se a aplicação 

ocorria conforme as orientações dadas nas formações.  

Aos professores coube a frequência nas formações e a aplicação das atividades para os 

alunos.  

De acordo com as ações desencadeadas no período, a infância foi considerada como 

uma fase preparatória para a idade adulta e os professores foram os aplicadores de materiais 

preparatórios para a alfabetização, sem a participação em sua elaboração. 

Na construção da criança como reprodutor de conhecimento, identidade e 

cultura, a criança pequena é entendida como iniciando a vida sem nada e a 

partir de nada – como um vaso vazio ou tábula rasa. Pode-se dizer que esta 

é a criança de Locke. O desafio é fazer que ela fique “pronta para aprender” 

e “pronta para a escola” na idade do ensino obrigatório. Por isso, durante a 

primeira infância a criança pequena precisa ser equipada com os 

conhecimentos, com as habilidades e com os valores culturais dominantes 

que já estão determinados, socialmente sancionados e prontos para serem 

administrados – um processo de reprodução ou transmissão – tem também 

de ser treinada para se adaptar às demandas estabelecidas pelo ensino 

obrigatório (DAHLBERG, MOSS & PENCE, 2003, p. 65). 

A nível nacional, no mesmo ano do término desta gestão, houve a promulgação da Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), Lei nº 9394/96, que provocou 

mudanças significativas na educação do país, inclusive, no que se refere à formação de 

professores. 

De 1997 a 2000 ocorreu o retorno dos administradores de 1993 a 1996, e a gestão 

apresentou uma proposta de planejamento estratégico da cidade intitulado Cidade Futuro, 

que tinha por objetivos potencializar e desenvolver a cidade nos aspectos: urbano, ambiental, 

histórico, econômico e cultural. Tratava-se de uma proposta fundamentada no 

desenvolvimento econômico e social, visando a qualidade de vida dos cidadãos andreenses, 

a partir de condições estruturais mais justas.  
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Segundo Freire (2017, p. 25) “A Cidade é cultura, criação, não só pelo que fazemos 

nela e dela, pelo que criamos nela e com ela, mas também é cultura pela própria mirada 

estética ou de espanto, gratuita, que lhe damos. A Cidade somos nós e nós somos a Cidade”. 

Nesse período houve esforços por parte dos governantes, para o estabelecimento do 

diálogo entre governo, professores, pais, alunos, explicitando e discutindo concepções, nos 

diferentes fóruns implantados na cidade. 

A proposta de Cidade Educadora estabeleceu três diretrizes norteadoras do trabalho 

educativo: a democratização do acesso e permanência, qualidade social de educação e a 

gestão democrática.  

Em busca da qualidade de ensino, vislumbrou uma escola para todos, fundamentada 

no respeito às diferenças e nas diferentes formas de produção de conhecimento. 

Já a diretriz qualidade social da educação, trouxe a necessidade de maior integração 

dos gestores da escola e das parcerias em torno da formação permanente. Dessa forma, a 

Revista Estação Gente – Plano 1997, apresentou a formação dos educadores, como um 

pressuposto importante para alcançar essa diretriz.  

Uma nova qualidade de ensino só poderá consolidar-se a partir de um 

programa de formação permanente em que todos os educadores participem 

do processo de ação-reflexão-ação, partindo da discussão de sua prática, 

expressando seus pressupostos teóricos, aprofundando fundamentos e 

reconstruindo as ações em sala de aula (SANTO ANDRÉ, 1997, p. 23). 

Sendo assim, um projeto de formação foi organizado e desenvolvido, fundamentado 

em teorias adversas da gestão anterior, objetivando a construção de conhecimentos por todos 

os envolvidos.  

A formação permanente dos educadores, foi estruturada numa proposta que 

potencializasse as diferentes experiências dos educandos e educadores. 

Com a aprovação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9394/96), 

a Emenda Constitucional 14/96, a Lei 9424/96 e o Decreto Federal 2264/97, houve um 

fortalecimento da descentralização do ensino.  

Diante das novas regras de financiamento da educação, em 1998, a Secretaria de 

Educação e Formação Profissional (SEFP) iniciou o atendimento da modalidade do Ensino 

Fundamental I (do 1º ao 5º ano), a partir da criação de uma rede própria, dividindo com a 

rede estadual a oferta dessa modalidade de ensino até os dias atuais. 
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A implantação do Ensino Fundamental foi permeada por dificuldades, devido a ser um 

trabalho iniciante na Rede de Ensino e que exigiu uma intensificação da formação de 

profissionais devido a proposta pedagógica diferenciada pretendida. 

A proposta era a de uma escola voltada para a infância, que devido ao histórico da 

educação na Rede de Ensino, esperava-se que a experiência advinda da Educação Infantil 

contribuísse com metodologias que valorizassem a construção de conhecimento pelos 

alunos.  

Como a proposta pedagógica era organizada em ciclos e não em séries, em turmas com 

até trinta alunos, o uso de diferentes espaços da escola, além da sala de aula, era indicado 

como motivador da aprendizagem. 

O atendimento foi iniciado gradativamente, isto é, foi implantado um ano por cada ano 

letivo, até chegar ao 5º ano do EF (antiga 4ª série), nesta época o atendimento era feito em 4 

horas diárias. 

A revista Estação Gente 1998, pela primeira vez na história desta rede, trouxe 

orientações para a elaboração do plano escolar, nas escolas.   

Enquanto essas mudanças ocorriam na cidade, no cenário nacional, na década de 1990, 

o MEC, lançou, os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) elaborados por especialistas 

da educação, que esteve intrinsicamente ligado à formação docente em nível nacional. Nesta 

perspectiva foram incentivadas, pelo ministério, em todo o país, a formação e a qualificação 

profissional, através de treinamentos para o uso desse recurso. 

Em Santo André, os PCN foram contestados de forma crítica quanto ao conteúdo, à 

forma de elaboração e à negação das diferenças contextuais. 

A Revista Estação Gente 1998, fez a seguinte afirmação referindo-se aos PCN: “para 

contribuirmos com o processo de emancipação humana social e cultural de nossos 

educandos, não podemos trabalhar com um currículo pré-estabelecido”.  

A partir da organização da escola em ciclos e o cenário nacional, ocorreram inúmeras 

discussões em toda a rede.  

Essas discussões desencadearam um movimento de reorganização curricular, que 

originou uma nova proposta de formação permanente dos educadores, que teve por 

concepção o respeito à infância e as suas produções. 
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A seguir estão transcritos os pressupostos de Formação Permanente publicados na 

Revista Estação Gente 1998, 

O ponto de partida para a reflexão teórica e prática será o Plano escolar e 

a prática do educador; As discussões e conclusões de cada grupo deverão 

ser registradas; A produção realizada nos grupos de formação deverá 

alimentar a avaliação e a redefinição das práticas curriculares e do Plano 

Escolar nas reuniões pedagógicas das escolas e nas reuniões entre as 

assistentes e as diretoras e as assistentes e o departamento da Secretaria; A 

produção de cadernos de formação sobre as experiências das escolas e de 

reflexão teórica nas diversas áreas do conhecimento; Troca de experiências 

entre as escolas em nível regional e municipal, o processo de formação 

deverá permitir os educadores das unidades escolares possam transformar 

suas experiências em objeto de pesquisa (SANTO ANDRÉ, 1998, p. 18). 

Em atendimento a reorganização curricular foram contratados assessores que 

compuseram uma equipe multidisciplinar, que, junto aos professores, realizaram importantes 

reflexões e ações, que foram sistematizadas em um conjunto de cadernos de formação. 

Conforme descrito no Caderno de Formação nº 1, 1999, as áreas do conhecimento 

foram tratadas de forma interdisciplinar, buscando a significação das práticas: essa 

perspectiva de aprendizagem significativa nos obriga a retomar aqui a dimensão 

interdisciplinar do trabalho com as áreas do conhecimento. 

Com este novo contexto, foi reorganizada a função da Assistente Pedagógica, já que 

esta passou a compor a equipe de trabalho com os Diretores nas escolas. Dessa forma, foi 

intensificada a necessidade de um AP por escola, para mediar o processo de formação, mas 

naquele momento a ampliação da equipe não foi possível, sendo viabilizado apenas no ano 

de 2006. 

Nesse período foi dada autonomia para as escolas construírem o seu Projeto Político 

Pedagógico, que passou a ser o foco das formações. “A escola cabe organizar-se para garantir 

horários coletivos de formação, coordenados pela diretora e acompanhados pela 

Coordenadora de Planejamento, através de registros e discussões nas Reuniões setoriais” 

(SANTO ANDRÉ, 1999, p. 19). 

No decorrer das discussões foram selecionadas as temáticas a serem trabalhadas nas 

Reuniões Pedagógicas Semanais (RPS) e as Reuniões Pedagógicas Mensais (RPM). Neste 

contexto, evidenciou-se uma mudança na concepção de reuniões pedagógicas, que até então, 

em sua maioria, eram utilizadas para o preparo de atividades. Assim, esses momentos 

passaram a ser concebidos como espaço para formação dos profissionais da educação.  
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Temos empenhado o melhor de nossos esforços na construção de uma 

qualidade social, que tem se traduzido no movimento de reorientação 

curricular; na formação permanente dos educadores, (tendo como 

referência suas experiências), no planejamento e acompanhamento das                                          

práticas em cada unidade escolar e na estrutura da Secretaria a partir de                                          

canais orgânicos pautados pelo espírito coletivo e democrático (SANTO 

ANDRÉ, 2000, p. 09). 

Em cada ano desta gestão, ocorreu o Congresso Municipal de Educação, totalizando 

quatro, com a participação dos profissionais da rede, pais, alunos e conselheiros escolares. 

No ano de 1999 aconteceu o Seminário Educação, Cultura e Desenvolvimento da 

Cidadania, promovido pela PSA. 

Com a reeleição do prefeito, a gestão 2001 a 2004, se deu a continuidade da proposta 

educacional, com algumas alterações nas equipes de coordenação da secretaria e na criação 

de uma diferente organização com novas funções: Gerentes Educacionais para a Educação 

Infantil, Ensino Fundamental e Coordenadores Setoriais. 

Em 18 de junho de 2004 foi inaugurado o Centro de Formação de Professores Clarice 

Lispector, com um projeto arquitetônico condizente com a política pedagógica educacional 

do munícipio e instalações que pudessem atender a inclusão social. Foi o primeiro espaço 

do ABC voltado prioritariamente para profissionais da educação. 

Foi elaborado o documento Bases para a Construção do Projeto Político 

Pedagógico, na Rede Municipal de Ensino de Santo André (2004). 

Este documento expressou uma concepção de formação continuada para os 

professores. 

No que diz respeito à formação continuada dos professores, em especial, a 

formação em serviço, o que se observa é a necessidade de consolidar uma 

formação que favoreça a reflexão sobre a própria prática. Queremos 

possibilitar o aprofundamento teórico, em um processo contínuo de ação-

reflexão-ação, provocando um salto positivo na prática pedagógica 

(SANTO ANDRÉ, 2004, p. 02). 

O documento, foi elaborado por meio da participação dos professores, através de 

representatividade, nas formações, com relatos de experiência, e em outras ações, tanto nas 

reuniões pedagógicas semanais (RPS), quanto nas reuniões pedagógicas mensais (RPM), 

daquele período. 
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A sistematização foi realizada pela Equipe do Departamento de Educação Infantil e 

Ensino Fundamental (DEIF), com o acompanhamento de um assessor. “Este material não 

tem um autor único e sim mais de mil e duzentos autores, consolidando uma iniciativa ousada 

de produzir um texto efetivamente coletivo, articulando escrita em grupo, relatos de 

experiências, rodas de conversa, diálogos virtuais e grupos de estudo” (SANTO ANDRÉ, 

2004, p. 02). 

Nesse período foram estabelecidas parcerias com ONGs, Institutos e Universidades 

com o objetivo de trabalhar, fora das escolas, os conteúdos apontados como necessidades, 

no dia a dia escolar. 

Também foram firmados convênios para a realização de cursos de Pós-Graduação na 

Universidade de São Paulo (USP) para gestores e professores, e Graduação, em caráter 

especial, no Centro Universitário Fundação Santo André (FSA), para professores que não 

possuíam Ensino Superior.  

Outro convênio firmado foi com o Instituto Paradigma, para a realização de formação 

técnica e como suporte para as diferentes deficiências. 

Nestas ações buscou-se a participação dos professores, de forma a articular as 

necessidades de formação e a sua autoria, incluindo diferentes saberes.  

A formação de professores precisa dar conta de articular um conjunto 

bastante complexo de saberes: saberes pessoais, saberes provenientes da 

formação escolar anterior, saberes provenientes da formação profissional 

para o magistério, saberes provenientes de livros didáticos e saberes 

provenientes da própria prática profissional na escola (SANTO ANDRÉ, 

2004, p. 03). 

Em suma, esse foi um projeto de formação continuada, que pretendeu abarcar duas 

dimensões: a formação instrumental e a formação curricular.   

Para viabilizar a participação dos professores nas formações em horário de trabalho 

foram admitidas Professoras de Apoio à Formação (PAFs), cuja função era substituir 

professores, para participarem das formações. 

Nesse período, a ação formativa desenvolvida para o Ensino Fundamental, na Rede 

Municipal de Santo André, sofreu por parte dos professores, várias críticas, devido as 

dificuldades apresentadas e necessidades de formações mais específicas, com destaque para 

a questão da alfabetização nos anos iniciais do Ensino Fundamental. 
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A gestão de 2004 a 2008, também foi de continuidade com a reeleição do prefeito, que 

havia assumido a administração em 2002, após a morte do prefeito anterior da cidade. 

No ano de 2006, através da Lei Municipal 8.887 de 10 de novembro de 2006, que 

dispõe sobre a criação de cargos e funções gratificadas no quadro da Prefeitura Municipal 

de Santo André, regulamentou a inclusão no quadro de funcionários da escola, a função 

gratificada de Assistente Pedagógico. A partir desta data, cada unidade escolar, passou a ter 

um Assistente Pedagógico e a contar com esse profissional diariamente. 

Em 2007 a Secretaria de Educação e Formação Profissional (SEFP) de Santo André, 

considerou o diagnóstico das crianças do Ensino Fundamental, referente à alfabetização, e 

implantou o Programa de Formação de Professores Alfabetizadores (PROFA) do Ministério 

da Educação e Cultura (MEC). 

Ressalta-se que apesar de ser um pedido e necessidade apontada pelos professores, o 

programa sofreu resistências por parte da equipe de gerência e coordenação, que impuseram 

condições para o seu desenvolvimento.  

Entre as exigências da equipe foi a manutenção da identidade de uma política de 

formação local que exigiu do programa adaptações formativas, que dialogassem com as 

diretrizes do município. Esse programa foi denominado, na cidade de Santo André, Ação 

Escrita. 

Por conseguinte, as Assistentes Pedagógicas foram formadas para a multiplicação da 

formação para os professores da rede. 

[...] precisamos, por um lado, pensar na formação com um caráter mais, 

digamos, instrumental: um conjunto de situações de formações mais afeitas 

para a operacionalização das modalidades de ensino, por exemplo. Formar 

para alfabetizar e fazer o letramento, formar para o Ensino Fundamental, 

formar para chegarmos ao entendimento do que significa a escolarização 

obrigatória no contexto de um Projeto Político Pedagógico. Mas não 

podemos dissociar esse entendimento de uma formação com caráter mais, 

digamos, conceitual (SANTO ANDRÉ, 2004, p. 03). 

As Assistentes Pedagógicas receberam curso com assessoria específica de formadoras 

do Programa de Formação de Professores Alfabetizadores (PROFA/Ação Escrita) e o 

multiplicaram em duas modalidades: no curso remunerado para professores e fora do horário 

de trabalho.  



69 
 

Nas Reuniões Pedagógicas Semanais (RPS), tinham a missão de realizar tematizações 

da prática relacionadas ao conteúdo da formação, a fim de que houvesse um diálogo entre o 

conteúdo da formação e a realidade das escolas.  

Essas profissionais, tiveram a carga horária de trabalho semanal dividida em dois, 

sendo 20h para a formação e 20h para a coordenação pedagógica da escola. 

O curso Ação Escrita foi oferecido, com uma carga horária de 200 horas presenciais, 

para as professoras das séries iniciais e parte das professoras das séries finais do Ensino 

Fundamental. 

Tal formação foi muito bem avaliada pelos professores da rede e tanto gestores e 

professores perceberam mudanças nas práticas com os alunos. 

Tendo atuado como Assistente Pedagógica e formadora deste programa, pude observar 

que ele foi muito bem aceito pelos professores, por ter ido ao encontro de suas expectativas 

profissionais. Além disso, o mesmo contribuiu para a mudança de prática de alguns 

professores, mas não contemplou as diferentes linguagens, conforme a indicação sobre a 

concepção de currículo, proposta pela SEFP (Secretaria de Educação e Formação 

Profissional).  

Merece ser destacado que os conteúdos dos cadernos de formação e vídeos utilizados 

nas formações, foram idênticos ao do programa federal, sofrendo apenas mudança em sua 

nomenclatura. 

Pela falta de registros e de dados oficiais em relação à avaliação e ao acompanhamento 

pedagógico das crianças, não foi possível constatar a eficiência do programa, quanto a 

melhora na aprendizagem dos alunos, após a sua implantação. 

Nesse mesmo período, aos assistentes pedagógicos das creches, foi oferecida a 

formação Ressignificação das Práticas, com o objetivo de ressignificar a concepção de 

infância, em que se aliava teoria e prática. 

Simultâneo a todo esse processo de formação (2006), ocorreu a reestruturação 

curricular, através de assessoria sobre as Linguagens Geradoras e a sua relação com a seleção 

e articulação de conteúdo.  

O desenvolvimento das ações ocorreu por meio da discussão de conteúdos nas 

chamadas Câmaras de Conteúdos Linguagens, a serem trabalhados numa perspectiva de 

continuidade educativa de 0 a 10 anos.  
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As Câmaras constituíram espaços de discussão entre diretoras, assistentes 

pedagógicas e professores, representando todas as escolas e modalidades de ensino, 

mediados pelas coordenadoras de setor. O processo ocorreu com discussão entre os gestores, 

que levavam suas produções para as escolas durante as RPSs e traziam para os encontros 

com o assessor as questões discutidas.  

Também entendemos que a rotina das RPSs (Reuniões Pedagógicas 

Semanais) deve ser atravessada pelas diferentes linhas de formação que, 

simultaneamente, estarão sendo trabalhadas. As RPSs passam a constituir-

se, efetivamente, espaços de discussão e formação no âmbito da própria 

Unidade Escolar. Elas funcionam como laboratórios de operacionalização, 

de estudo, de aplicação das contribuições trazidas pelo grupo de 

professores da Unidade (SANTO ANDRÉ, 2004, p. 04). 

No ano de 2008, ocorreu um Fórum Temático e quatro encontros dos chamados 

Círculos de Debates.  

O trabalho desenvolvido resultou no documento intitulado Ressignificação das 

Práticas, que contém os conteúdos curriculares e as orientações didáticas para o trabalho 

professores com seus alunos, considerando o processo de aprendizagem das crianças de 0 a 

10 anos, na cidade de Santo André. 

Entendemos que o Ciclo de Debates tem desempenhado papel fundamental 

para todos os profissionais da Rede, pois à medida que ampliamos nossos 

conhecimentos, ampliamos também uma visão crítica do contexto 

ideológico em que as práticas residem, quais as concepções que sustentam 

as nossas escolhas, desvelando o papel essencial da reflexão sobre a 

seleção e articulação dos conteúdos de ensino, das situações de 

aprendizagem, da relação professor/aluno, da organização dos tempos e 

espaços escolares. A partir da reflexão das práticas e da prática reflexiva, 

os professores assumem, junto a seus pares, um processo investigativo não 

só para compreender melhor sua ação, mas uma busca constante de 

qualificação do ensino e aprendizagem (SANTO ANDRÉ, 2008, p. 13). 

No decorrer das três gestões consecutivas (1997 a 2008), a rede municipal de Santo 

André recebeu um grande número de formações, que visaram o atendimento às diretrizes de 

inclusão social e qualidade da educação, numa perspectiva de continuidade educativa.  

Também ocorreram inúmeras palestras e encontros com renomados educadores 

brasileiros e internacionais. 

Outra ação realizada em 2007, foi um Curso de Pós-graduação, em parceria com a 

Fundação Universidade Federal do ABC (UFABC) para os gestores escolares. 
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Nos anos de 2009 a 2012, ocorreu a troca de gestão e como consequência foram 

realizadas mudanças nas equipes técnicas da Secretaria e das escolas. Para as funções 

gratificadas da SE, foi realizada seleção interna, composta por avaliação escrita. 

Uma equipe de currículo foi constituída, na perspectiva de orientar as ações 

pedagógicas da rede. Segundo Joanete (2011), 

A Equipe de Currículo propôs a organização do planejamento nas escolas, 

a partir da elaboração de um Plano anual, pautado em objetivos e 

conteúdos, que são inseridos nos Projetos Político Pedagógico (PPPs) das 

escolas. Sistematizam, assim, os objetivos e conteúdos presentes nos PPPs 

escolares e instituem uma “ficha única” como instrumento de avaliação 

para todas as Unidades Escolares, o que representa um grande retrocesso 

(p. 90). 

Como destaque desta gestão para o Ensino Fundamental foi a ampliação no número 

de horas de atendimento aos alunos, passando de 800h/ano, para 1000h/ano, o que 

consequentemente trouxe ampliação na jornada do professor.  

Além disso, pela primeira vez na rede municipal de ensino de Santo André, foram 

contratados professores em caráter temporário, com renovação de contrato a cada seis meses. 

Esse tipo de contratação influenciou negativamente a discussão e o percurso 

pedagógico da rede, pois os professores contratados ficaram por um determinado período 

nas escolas e depois foram desligados. 

No que se refere à formação de professores neste período, não foram encontrados 

registros oficiais, assim as informações, aqui registradas, foram obtidas a partir do registro 

nos certificados emitidos, site da PSA e relatos dos professores. 

Foi realizado o Projeto Formadores do Saber, desenvolvido por meio da parceria 

com a Fundação Santo André e a Secretaria de Educação do município, cujo registro só foi 

encontrado no site.  

O Projeto Formadores do Saber foi criado como uma ousada proposta de 

elaboração de material didático para o Ensino Fundamental de Santo 

André. Ele se fundamenta nos conceitos de construção colaborativa e 

apropriação das tecnologias de informação e comunicação. Todo o 

material didático é desenvolvido de acordo com a realidade do município 

e as propostas de sua rede de Educação. A experiência está sendo 

desenvolvida nas 51 Escolas Municipais de Educação Infantil e Ensino 

Fundamental (EMEIEFs) do município. Para implementar a experiência 

firmou-se uma parceria entre o município e a Fundação Santo André. Neste 
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projeto, os professores têm a oportunidade de serem coautores do material 

utilizado na rede de ensino pelas crianças.(SECOM PSA, 20116). 

Neste projeto, para os professores do Ensino Fundamental, foram ministradas 

formação de 84h, durante as RPSs do ano de 2011, através da plataforma Moodle, com 

atividades a serem cumpridas nesta plataforma e leituras prévias de textos para discussão 

com os demais professores e assistente pedagógica na reunião.  

A formação foi desenvolvida como uma forma de melhor explorar com os alunos o 

material apostilado elaborado pela FSA e a equipe de currículo da SE, intitulado 

Formadores do Saber. Também foram oferecidas aulas de inglês para os alunos, por meio 

de estagiários bolsistas pela FSA e aula de arte com professores contratados por ONG. 

Ao mesmo tempo, para a Educação Infantil foi desenvolvido o projeto chamado Mind 

lab, cuja proposta descrita no site é a de que: 

Na Educação Infantil, o trabalho é focado nas necessidades inerentes à 

primeira infância: muito uso do simbólico, do faz de conta, do psicomotor, 

da construção de noções de base, da imersão significativa nos elementos 

da cultura. A passagem entre ciclos se dá no transcorrer do 1º ano do 

Ensino Fundamental (MIND LAB, 20177). 

No ano de 2012, para o 1º ano do Ensino Fundamental, foi desenvolvido o projeto 

Trilhas de Aprendizagem, do Instituto Natura, conforme as orientações dadas no 

treinamento recebido pela AP. 

Foram promovidos dois Encontros de Professores da Rede Municipal de Santo André, 

no qual ocorreram palestras e oficinas com os professores de toda a rede. 

Nesta gestão, os assistentes pedagógicos recebiam as orientações de suas coordenações 

e as replicavam para os professores nas RPSs das escolas.  

Outra mudança observada, foi a alteração na função do trio gestor, aos Diretores de 

Unidade Escolar (DUEs) foi atribuída, prioritariamente, ações administrativas; aos 

Assistentes Pedagógicas (APs), atuação no trabalho pedagógico, e às Vice-Diretoras, um 

papel de suporte nas questões administrativas da escola. 

                                                             
6 Disponível em SECOM PSA. Santo André é destaque em premiação nacional.< 

http://www2.santoandre.sp.gov.br/index.php/noticias/item/5375-Santo-Andre-e-destaque-em premiacao-

nacional)>. Acesso em: 05 jun.2017. 
7 Disponível em MIND LAB. Programa de Ensino. Educação 

Infantil.<http://www.mindlab.com.br/mindlab/index.php/  programa-de-ensino-mente-inovadora/educacao-

infantil/>. Acesso em: 05 jun.2017.. 
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Nesta administração foram oferecidas duas Especializações Lato Sensu em convênio 

firmado com a Fundação Santo André e a Universidade de São Paulo. 

Portanto, se constatou uma ruptura da proposta pedagógica, que vinha sendo 

desenvolvida nas três gestões anteriores, já que o sentido de participação neste período, 

esteve relacionado à aplicação de materiais e projetos pré-estabelecidos, além da gestão 

pedagógica ficar sob a responsabilidade de um componente da equipe. 

De 2013 a 2016, a administração foi realizada pelos gestores que estiveram na 

administração por dezesseis anos no município e mais uma vez foi possível identificar 

mudanças na forma de governar.  

Houve a substituição total da equipe técnico-pedagógica da SE, já quanto aos gestores 

escolares, foram mantidos em 60% dos casos, após seleção interna realizada, composta por 

avaliação escrita e entrevista. 

Este ciclo trouxe novamente como proposta uma Cidade Educadora. 

É importante reafirmar o compromisso de assegurar a educação inclusiva 

e integral, garantindo o respeito à identidade social e cultural de homens e 

mulheres, de diferentes idades, etnias, religiões e orientação sexual, 

combatendo qualquer forma de discriminação e violência na perspectiva 

da construção de uma cultura de respeito, defesa da vida e da paz [...]. 

Enquanto ações relevantes desta gestão foram as que ampliaram e 

integraram os valores aos princípios da Carta das Cidades Educadoras8 

nos territórios educativos da cidade, com destaque para: Educação Integral; 

PNAIC, Música na escola; EJA- FIC, SABINA e Município livre do 

analfabetismo e os Conselhos, e em especial, o Conselho Mirim. Esse 

conjunto de ações originalizadas de programas e projetos da própria 

prefeitura ou em parceria institucional constitui uma rede de promoção à 

aprendizagem (SANTO ANDRÉ, 2016, pp. 02-03).  

 

 

                                                             

8 CARTA DAS CIDADES EDUCADORAS: As cidades representadas no 1º Congresso Internacional das 

Cidades Educadoras, que teve lugar em Barcelona em novembro de 1990, reuniram na Carta inicial, os 

princípios essenciais ao impulso educador da cidade. Elas partiam do princípio que o desenvolvimento dos 

seus habitantes não podia ser deixado ao acaso. Esta Carta foi revista no III Congresso Internacional (Bolonha, 

1994) e no de Génova (2004), a fim de adaptar as suas abordagens aos novos desafios e necessidades sociais. 

A presente Carta baseia-se na Declaração Universal dos Direitos do Homem (1948), no Pacto Internacional 

dos Direitos Económicos, Sociais e Culturais (1966), na Declaração Mundial da Educação para Todos (1990), 

na Convenção nascida da Cimeira Mundial para a Infância (1990) e na Declaração Universal sobre Diversidade 

Cultural (2001). 
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Nesta concepção de educação a escola é concebida como um espaço de grande 

importância de transformação. 

A escola organiza-se a partir das diretrizes: qualidade social da educação, 

gestão democrática, valorização do profissional da educação e a 

democratização do acesso e permanência e dos princípios e dimensões da 

política pública de educação progressista, tendo a emancipação humana 

como seu ideal. [...]. A função social da escola em uma cidade educadora 

é disputar o destino das crianças, jovens e adultos que nela habitam e nela 

se desenvolvem produzindo transformações com consciência e 

intencionalidade na busca da qualidade social da educação com a 

perspectiva de democratizar o conhecimento (SANTO ANDRÉ, 2016, p. 

16).  

Em consonância com essa proposta, a administração acabou com a contratação 

temporária de professores e retomou os concursos públicos, como forma de acesso ao cargo 

de professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental e também realizou o primeiro 

concurso público para professores de Educação Física Escolar. 

A gestão promoveu inúmeras ações coletivas, entre elas estão: em 2014 dois Encontros 

de formação de Conselheiros Escolares e o Encontro Cidades Educadoras Ações locais, 

valores globais; em 2015, Pré-Conferência, Fase Preparatória e Conferência Municipal de 

Educação; Elaboração do Plano Municipal de Educação. 

Após a elaboração com a participação de diferentes setores da sociedade, a Secretaria 

de Educação encaminhou, para a Câmara Municipal Santo André, o Plano Municipal de 

Educação, que foi aprovado pela Lei Municipal nº 9.723 de 20 de julho de 2015.   

Através de convênio firmado com a UFABC, foi proporcionado Curso de Pós-

graduação para 400 professores e gestores da Rede Municipal.  

Como proposta prioritária para o 1º ciclo do Ensino Fundamental foi implantado o 

Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa, por intermédio de uma gestão 

participativa no ciclo de alfabetização, vinculado à formação continuada dos professores, 

durante os 4 anos de gestão, articulada a outras ações da SE, em prol a aprendizagem dos 

alunos e valorização dos professores. 

Também foi desenvolvida uma política pública de valorização ao protagonismo 

infantil, através do PPA Criança, OP Criança e Conselho Mirim. 

Para assegurar os direitos de participação das crianças nas escolas municipais, foram 

aprovadas duas leis, a lei 9.669 de 16 de abril de 2015, regulamentada através do decreto n° 
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16.825 de 22 de setembro de 2016,  que estabelece que a criança, a partir de 9 anos, 

componha o Conselho de Escola, de todas as EMEIEFs do município; e a lei nº 9.900, de 09 

de dezembro de 2016, que institui o Conselho Mirim da Educação Infantil e do Ensino 

Fundamental Regular da Rede Municipal de Ensino do Município de Santo André, em todas 

as EMEIEFs e Creches do Município. 

Nesta gestão, os Assistentes Pedagógicos assumiram mais uma vez o papel de 

formadoras a partir da discussão da prática desenvolvida nas escolas, sendo articuladoras do 

processo ação-reflexão-ação com todos os educadores e comunidade. 

Para os anos de 2017 a 2020, foi eleita uma nova gestão, que se encontra em andamento 

e até o momento trocaram toda equipe técnico-pedagógica da SE, grande parte das equipes 

gestoras das escolas, após seleção interna, composta por prova escrita e entrevista. Criaram 

o Centro de Estudos Pedagógicos e Curriculares composto por técnicos indicados pela SE. 

 Apesar do discurso de continuidade dos projetos que deram certo no passado, se 

constatou até o momento, no aspecto formação continuada de professores, a não 

continuidade de programas e assessorias, bem avaliados pelos professores, enquanto 

destaque o PNAIC que, é cenário deste estudo e que, na gestão anterior, desde a sua 

implantação manteve ações contínuas de formação permanente na rede municipal de ensino 

de Santo André, independente das ações e calendário do Governo Federal. 

Ressalta-se que a equipe PNAIC criada na gestão anterior, para o desenvolvimento 

deste pacto, foi desfeita, pelos novos gestores, sem qualquer tipo de diálogo, além da não 

realização de ações formativas referente ao programa, até a finalização da escrita desta 

dissertação em julho de 2017. 

A título de destacar as principais ações quanto a política pedagógica das 

administrações e as suas intencionalidades, entre o período de 1980 a 2016, apresento o 

quadro a seguir, para retomar questões importantes para análise e compreensão dessas 

influências no contexto de implantação do PNAIC, na rede municipal de ensino de Santo 

André. 
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Quadro 04 – Ações e Intencionalidades quanto a política pública de 1980 a 2016 

Gestão Principais ações quanto à Política Pública Intencionalidade 

1985 a 1988 

Planejamento elaborado por equipe técnico-

pedagógica. 
Livros de atividades. 

O professor aplica atividades 
organizadas por técnicos aos alunos. 

A aprendizagem dos alunos através 
de exercícios de prontidão para a 
alfabetização. 

1989 a 1992 

Elaboração do primeiro Estatuto do 
Magistério Municipal. 
Criação da função de Assistente Pedagógico. 

Elaboração de materiais pedagógicos para a 
reflexão da prática nas escolas. 

Valorização do professor. 
Reconhecimento da necessidade de 
uma coordenação pedagógica 

reflexiva nas escolas. 
Reflexão sobre a prática. 

1993 a 1996 

Cartilha para a Educação Infantil. 

Assistentes Pedagógicos realizam formações 
técnicas para os professores. 

Alfabetizar os alunos. 

Instrumentalizar os professores para 
que ministrem aulas que alfabetizem 
os alunos. 

1997 a 2000 

Proposta de Cidade Educadora. 
Formação permanente de professores. 
Trabalho coletivo. 

Investimentos em formações dentro e fora da 
escola. 
RPS como espaço formativo. 

Movimento curricular fundamentado 

na inclusão. 
Os professores e seus saberes 

considerados como ponto de partida 
para o movimento dialógico de ação-
reflexão-ação. 

A participação de diferentes 
segmentos da sociedade na 
composição do currículo. 

As reuniões da escola para discussão 
e elaboração das questões 
pedagógicas. 

2001 a 2004 

Continuidade dos pressupostos da gestão 
anterior. 
Elaboração do documento Bases para a 

Construção do Projeto Político Pedagógico, 

na Rede Municipal de Ensino de Santo 

André. 

Parcerias com universidades. 

Construção coletiva de ações 
pedagógicas.  

Registro do trabalho realizado. 
Formação continuada de professores 
e gestores de qualidade. 

2005 a 2008 

O assistente pedagógico integrante do quadro 
dos funcionários da escola. 

Mesmos pressupostos da última gestão, mas 
com certa flexibilidade para a elaboração 
coletiva dos conteúdos linguagem e Programa 

Ação Escrita focado na alfabetização. 

Respeito às necessidades 
apresentadas pelo professores e 

gestores. 
Construção coletiva do currículo. 
Trazer subsídios para o professor na 

questão de alfabetização. 

2009 a 2012 

Projeto Formadores do Saber. 

Mind Lab. 
Assistentes pedagógicos como 

multiplicadores dos conteúdos dos 
treinamentos recebidos. 

Materiais e formações que assegurem 
a aprendizagem dos alunos, através 

da atuação técnica do professor. 

2013 a 2016 

Cidade Educadora. 
PNAIC. 

Trilhas. 

Educação Integral. 

Ações promotoras da participação das 
crianças. 

Integração de todos em prol a 
educação. 
Gestão participativa dos professores 

no ciclo de alfabetização. 
O aluno considerado como sujeito de 

direito. 
Valorização do Protagonismo infantil 
nas decisões sobre a cidade. 

Fonte: (MENARBINI, 2017). 
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Em análise ao histórico da Política Pública de Formação de Professores em Santo 

André, conclui-se que esse foi marcado por interrupções e continuidades, devido a postura 

adotada pelos partidos políticos que assumiram a administração da cidade, sejam os que 

alternaram a gestão, ou ainda aos que deram continuidade na administração. 

Assim sendo, as políticas públicas foram desenvolvidas, segundo as ideologias e 

intencionalidades partidárias, de acordo com a concepção de educação e de mundo, que 

orientou cada uma das propostas e ações dos gestores, que compuseram a administração 

eleita para o período. 

Segundo FREIRE (1997) não há prática educativa como de resto nenhuma prática que 

escape a limites. Limites ideológicos, epistemológicos, políticos, econômicos e culturais. 

Isto posto, urge que o professor distinga a ideologia incutida nas ações de que faz parte, 

para que conscientemente faça opções coerentes aos seus valores profissionais e 

concomitante realize permanentes reflexões sobre as suas ações e escolhas, visto que essas 

incontestavelmente influenciam os seus alunos e o próprio meio em que se encontram, 

gerando consequências, que podem ou não contribuir para uma sociedade mais justa, 

respeitosa e solidária.      

2.3 – Contextualizando o PNAIC no município de Santo André 

[...] a conscientização é um compromisso histórico. É também consciência 

histórica: é inserção crítica na história, implica que os homens assumam o 

papel de sujeitos que fazem e refazem o mundo. Exige que os homens 

criem sua existência com um material que a vida lhes oferece (FREIRE, 

1979, p. 15). 

Em continuidade ao processo de entendimento do cenário desta pesquisa, busquei 

informações sobre as ações do PNAIC, na cidade de Santo André, que é campo de estudo 

desta dissertação, objetivando analisar a ação do Orientador de Estudos como gestor do ciclo 

de alfabetização e as contribuições com a prática dos professores. 

As informações a seguir foram obtidas a partir de registros da coordenadora do 

PNAIC, análise de documentos, publicações existentes na SE, sites do MEC e blog sobre o 

programa desenvolvido na cidade. 

No Estado de São Paulo, especificamente o município de Santo André, aderiu ao Pacto 

pela Alfabetização na Idade Certa, Programa do Governo Federal, após pesquisa realizada 
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com todos os professores de sua rede de ensino e realizou várias ações com o objetivo de 

contribuir com a profissionalização dos professores e consequentemente na aprendizagem 

dos alunos. 

A proposta inicial sobre o PNAIC, em 2012, foi trabalhada com todos os gestores 

escolares em reunião específica, e a partir desta, estes profissionais tiveram a função de 

multiplicar as informações nas RPS e realizar a pesquisa com todos os professores de suas 

escolas, quanto a adesão ou não do programa, que naquela época foi apresentado como 

obrigatório para todos os integrantes do 1º ciclo do Ensino Fundamental.  

Mediante ao resultado da pesquisa, na qual a maioria apontou para a adesão, a equipe 

de coordenação da SE, mesmo tendo conhecimento, de que haveria a troca de gestão da 

administração, realizou em dezembro de 2012 a seleção dos OEs do PNAIC, que seria 

implantado no ano de 2013. 

Em janeiro de 2013, a nova administração assumiu a SE e manteve os OEs 

selecionados, inclusive os da lista de espera; apenas realizando a alteração quanto a 

obrigatoriedade da realização da formação pelos professores, tornando a formação do 

PNAIC como optativa aos professores do Ensino Fundamental, mas manteve o pacto em 

favor da aprendizagem dos alunos, com a adoção no regime de parceria de todo o pacote de 

medidas do governo federal, quanto aos quatro eixos, já explicitados no capítulo anterior. 

Em Santo André o PNAIC foi meta de governo da administração 2013 a 2016 da 

cidade, para o 1º ciclo do Ensino Fundamental. 

A partir das discussões para a elaboração do Plano Plurianual Participativo do 

Município, foram elaboradas 17 metas para a cidade. Para a pasta da educação, foram 

estabelecidas duas metas, uma pertencente a Educação Infantil, que se referenciava ao 

aumento de número de vagas em creches e escolas de Educação Infantil e a outra ao Ensino 

Fundamental, que visava garantir que os alunos/as concluíssem a Fase I do Ensino 

Fundamental com plena capacidade de leitura, escrita e compreensão. 

O PNAIC nesta cidade iniciou em 2013, continuou até dezembro de 2016, e destacou-

se pela gestão do ciclo de alfabetização participativa, estruturada a partir da discussão prática 

de ações de alfabetização com a ampla participação dos professores, ações próprias e 

complementares às propostas do pacto. Essas ações eram realizadas pela Secretaria de 

Educação durante o ano todo, independente do calendário e ações propostas pelo pacto a 
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nível nacional, desencadeando a formação continuada de professores interna e externamente 

às escolas, por meio das ações permanentes da equipe PNAIC. 

O programa foi abraçado pelos professores e a equipe PNAIC, mas sofreu grande 

resistência, por parte de alguns gestores da Secretaria de Educação, por considerar o pacto 

como algo pré-determinado e sem possibilidade de autonomia para o professor, promovendo 

o engessamento do processo ensino-aprendizagem. 

A equipe PNAIC foi constituída por uma coordenação e Orientadores de Estudos, 

todos profissionais efetivos da rede de ensino, que atendiam aos critérios estabelecidos pelo 

programa (anexo A). 

Na busca à contraposição da ideia de engessamento do processo ensino-aprendizagem 

e ao atendimento qualificado aos alunos e professores, foi adotada uma dinâmica de 

participação direta dos diferentes profissionais da educação ao longo do desenvolvimento 

do programa, envolvendo a coordenação PNAIC, Orientadores de Estudos, professores e 

equipes gestoras, com o apoio direto do Secretário de Educação e da Secretária Adjunta. 

Como meta foi estabelecida pela equipe PNAIC a efetivação da prática de 

alfabetização e letramento, que garantisse resultados de aprendizagem dos alunos, por 

intermédio do envolvimento do professor, do gestor, de alunos e famílias em um 

compromisso coletivo na qualidade da educação e o monitoramento do desenvolvimento do 

aluno em todo processo de ensino-aprendizagem.   

Enquanto Universidade formadora, a Secretaria de Educação esteve sob a 

responsabilidade da Universidade Federal de São Carlos (UFSCar), em 2013, da 

Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP), em 2014, da Universidade Estadual 

Paulista (UNESP), em 2015 e novamente a UFSCar, em 2016. 

Em complemento às formações oferecidas pelas universidades, a PSA organizou ações 

próprias de formação, para melhor repertoriar os seus OEs e contribuir com a formação desse 

formador de professores. 

A partir de indicações dos Orientadores, foram contratadas assessorias específicas para 

essa equipe. Além disso, foi estabelecida parceria a título de colaboração, com a Secretaria 

de Educação de outras cidades, integrantes do pacto, que faziam parte do mesmo Polo de 

formação, das universidades responsáveis.  
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Com esta parceria foram realizadas formações conjuntas e independentes das 

universidades, como destaque as formações interdisciplinares desenvolvidas na cidade de 

São Paulo no ano de 2015, palestras oferecidas ao longo dos quatro anos de implantação do 

pacto, nas cidades de Embu das Artes, São Bernardo do Campo e Santo André.  

Movimento importante que contribuiu para a troca de experiências entre os 

municípios, referente as ações do PNAIC. 

2.4 – Gestão Participativa da Alfabetização na Rede Municipal de Santo André 

O pacto na cidade de Santo André, esteve administrativamente subordinado ao 

Departamento de Educação Infantil e Ensino Fundamental (DEIEF), sob a Gerência do 

Ensino Fundamental com coordenação própria. Este departamento concebia o PNAIC 

apenas como uma formação, desconsiderando os eixos de atuação do pacto (formação, 

materiais, avaliação e gestão) e não permitia o acesso da equipe PNAIC, nas reuniões 

setoriais, entre os coordenadores de serviço educacional e as equipes gestoras, que ocorriam 

semanalmente ou quinzenalmente, para formação e planejamento de ações a serem 

desencadeadas nas escolas.     

Assim sendo, referente ao PNAIC eram realizadas reuniões com os gestores em outras 

ocasiões e formações com APs, geralmente uma vez ao mês, para formação e combinados 

das ações que ocorreriam com os professores e alunos, organizadas e desenvolvidas pela 

coordenadora do PNAIC. 

Esse movimento, dificultou o trabalho, mas com a persistência da equipe, a adesão dos 

professores e o apoio dos demais gestores da SE, o programa foi ocorrendo cada vez mais 

próximo a sala de aula e com participação dos professores. 

Como facilitador da implantação foi destinado metade do horário das reuniões 

pedagógicas semanais dos professores cursistas, a serem desenvolvidos na formação 

PNAIC, o que propiciava tempo para o planejamento do professor com a participação e 

contribuições da OE. 

Desde o início da implantação do programa foi priorizada uma gestão integrada entre 

as atividades do PNAIC, aos diferentes setores, conselhos e profissionais relacionados à 

educação na cidade, promovendo o envolvimento da equipe de Orientadores de Estudos nas 

diferentes ações da Secretaria de Educação e consequentemente a participação dos outros 

profissionais nas ações do pacto. 
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Segue organograma do trabalho pedagógico proposto pela Secretaria de Educação nos 

anos de 2013 a 2016: 

Figura 06 – Organograma do trabalho pedagógico da SE 

 
Fonte: Secretaria de Educação9 

Como descreve o organograma da Secretaria de Educação do município, o Plano 

Político Pedagógico das escolas é o centro do trabalho da educação, os diferentes setores e 

profissionais devem trabalhar em conjunto, para apoiar as escolas nas ações educacionais 

em consonância as diretrizes: qualidade social da educação, acesso e permanência e gestão 

democrática da educação. 

Ocorreram reuniões no Conselho Municipal de Educação para apresentação e 

discussão sobre o trabalho realizado pelo PNAIC. 

Consolidou-se uma parceria fundamental entre a equipe PNAIC e o Departamento de 

Gestão Democrática da Educação, através de encontros conjuntos e oficinas realizados com 

os Conselheiros Escolares e nas diferentes ações desencadeadas por este departamento.  

Entre essas, merecem destaque a participação nas ações do Plano Plurianual Criança, 

Orçamento Participativo Criança, Conselho Mirim, formação Educação e Relações Raciais 

                                                             
9 Material de arquivo da autora desta pesquisa. 
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com ações de desdobramentos nas unidades escolares, além da integração dos conteúdos e 

propostas, na formação PNAIC ministrada aos professores cursistas e nas ações das 

orientadoras de estudos nas escolas. 

A equipe PNAIC participou ativamente dos encontros da Cidade Educadora, 

Conferência Municipal de Educação (CME) e elaboração do Plano Municipal de Educação 

(PME). Além disso, teve papel primordial para a aprovação no PME, da meta 5, que trata 

sobre a alfabetização, já que nas plenárias, um grupo defendia arduamente a extinção desta 

meta do plano. Por meio de argumentos e dados da educação da cidade a equipe conquistou 

o número de votos necessários para a aprovação desta meta, na busca da garantia da 

alfabetização com qualidade a todos os alunos da faixa etária. 

A participação nesses encontros, propostas e plenárias, foram importantes para a 

reflexão e conscientização dos envolvidos sobre a necessidade de uma alfabetização 

significativa em um contexto social real e como um direito da criança. 

A equipe PNAIC, ao longo do desenvolvimento do trabalho venceu preconceitos 

pedagógicos e passou a ser convidada pelo departamento onde estava subordinada, para 

ações conjuntas. Assim, a gerência de Projetos Especiais pertencente ao DEIEF, solicitou 

formações sobre jogos e brincadeiras com os professores coordenadores e os voluntários 

integrantes do Programa Mais Educação. A coordenação ministrou formações para os 

professores de Educação Física Escolar. 

Ações que promoveram a união dos diferentes profissionais em prol ao atendimento 

qualificado dos alunos e professores, mas o trabalho poderia ter sido melhor realizado se 

tivesse sido desenvolvido de forma integrada desde o início da implantação, conforme 

indicado pelos profissionais nas avaliações realizadas durante as formações e pressupostos 

do PNAIC. 

Neste sistema complexo de gestão participativa do pacto, que será explicitada a seguir, 

quando será tratado sobre a Rede Colaborativa criada, a equipe PNAIC foi concebida como 

articuladora das diretrizes da SE, do pacto e o compromisso com a formação dos professores, 

valorizando-os em seus saberes e práticas, incentivando a autoria do trabalho docente, 

vislumbrando a garantia dos direitos de aprendizagem dos alunos. 

Já o professor era considerado como o principal sujeito do processo, pois se tratava do 

profissional diretamente responsável pelo planejamento, escolhas didáticas, relação com os 
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alunos e demais integrantes do processo ensino-aprendizagem. Além de que, a valorização 

do seu trabalho estabelecia a conexão entre as diretrizes da Secretaria e o fazer pedagógico.  

Para que o PNAIC garantisse mudanças consistentes na prática do professor, adotou-

se uma relação horizontal no diálogo entre Secretaria de Educação, Professores e diferentes 

profissionais envolvidos. 

Nessa relação, constatou-se que a participação dos Professores, Orientadores e 

Coordenação foi consolidada, vista a empatia e a aderência dos profissionais no processo, o 

que viabilizou inúmeras ações nas escolas.  

 Proeminente foi o número de adesões optativas dos professores ao pacto, que variou 

entre 85% a 95%, nos quatro anos de implantação do programa, com permanentes 

solicitações de participação de professores do segundo ciclo do Ensino Fundamental e da 

Educação Infantil. 

Como incentivo e reconhecimento da dedicação dos professores, 50% das Reuniões 

Pedagógicas Semanais (RPS), durante os quatro anos, foram cumpridas na formação do 

PNAIC, com foco nas questões de alfabetização, com maior número de professores 

alfabetizadores, ampliando as discussões sobre a atuação profissional, avanços e desafios na 

aprendizagem dos alunos. Decisão polêmica, bem avaliada pelos participantes, porém 

criticada por alguns dos não participantes das formações.  

Outra ação foi a inclusão de um item na normativa de escolha de turmas, para os anos 

de 2014 e 2015, dando prioridade de escolha para os cursistas, das turmas do primeiro ciclo 

do Ensino Fundamental, conforme a reivindicação deste segmento, como meio de valorizar 

os profissionais envolvidos no PNAIC e possibilitar a continuidade de trabalho, ajustando a 

expertise do professor aos processos de formação.  

Ação que também gerou muita discussão e culminou em dezembro de 2015, na revisão 

da ficha de atribuição de classe, na qual foi adicionado um item específico para pontuação 

da certificação PNAIC, que acrescentou maior pontuação para os professores participantes 

das formações do pacto. 

2.5 – Organização das formações, atendimento e ações do PNAIC 

Sendo o PNAIC uma proposta prioritária na Secretaria de Educação de Santo André 

(2013 a 2016) para o primeiro ciclo do Ensino Fundamental, foram organizadas diferentes 
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ações para melhor atender professores, alunos e gestores, a partir de avaliações, conversas, 

consultas orais, escritas e combinados realizados durante o trabalho realizado. 

Buscou-se neste período, uma gestão participativa do PNAIC, em que as solicitações 

e a opinião dos professores eram consideradas para a tomada de decisões, desde a 

organização estrutural, tais como: escolhas de dias e horários, local das ações, turmas e 

questões conceituais relacionadas aos temas a serem trabalhados, profissionais a serem 

contratados e ações a serem desenvolvidas.  

Esta forma de gestão agradou aos professores, pois estes se sentiam acolhidos e 

respeitados em suas necessidades profissionais, pois sabiam que a Equipe PNAIC, era a sua 

parceira nas ações com os alunos, já que os escutava sem preconceitos pedagógicos, não 

deixando de pontuar questões necessárias relacionadas ao trabalho desenvolvido.  

O que era levado nas ações PNAIC para discussão e reflexão, não era o profissional 

professor, mas sim, as ações desenvolvidas naquele momento, com aqueles determinados 

alunos, que precisavam ser pensadas, organizadas ou até reorganizadas. O princípio de 

trabalho da equipe PNAIC era o de analisar as situações e não o de julgar os profissionais. 

Para o atendimento ao programa em 2013, foi constituída uma equipe de Orientadores 

de Estudos apenas para a formação dos professores. 

Essa equipe foi fundamental para a sustentação pedagógica na rede de ensino, neste 

ano, já que a rede passava por um período difícil devido a substituição dos professores 

contratados por tempo determinado, por professores concursados.  

A homologação do concurso demorou e provocou um número excessivo de falta de 

professores. Para amenizar o problema as equipes gestoras, em algumas escolas, tiveram que 

assumir a regência das salas de aula, afetando negativamente a coordenação pedagógica das 

escolas. 

Com isso, as OEs passaram a se tornar referência pedagógica, pois organizavam em 

conjunto aos professores, durante as formações, os planejamentos trimestrais, a 

caracterização e acompanhamento dos alunos, além de elaborar projetos e sequências 

didáticas. 

Já em 2014, a partir da reivindicação da própria equipe PNAIC constituída e dos 

professores do 1º ciclo do Ensino Fundamental, que validavam as ações propostas pelo pacto 

e apreciavam a forma como era desenvolvido o programa, foi constituída a equipe de 
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orientadores de estudos de dedicação exclusiva ao PNAIC, que a partir desse ano se 

dividiram em duas funções: 

✓ Ministrar as formações oficiais do MEC, à noite ou ao sábado, para os 

professores matriculados; 

✓ Realizar o acompanhamento pedagógico diretamente nas salas de aula, 

orientando o planejamento do professor, em parceria com a gestão escolar e 

coordenação do PNAIC. 

O número de integrantes da equipe PNAIC sofreu mudanças ao longo dos anos durante 

o desenvolvimento do programa, conforme mostra o quadro a seguir: 

Quadro 05 – Orientador de Estudos no período de 2013 a 2016 

Ano de atuação Nº de Orientador de Estudos Tipo de Atendimento 

2013 17 Somente formação 

2014 
12 exclusivos e 

7 apenas para formação 

12 Formação e acompanhamento 

pedagógico nas escolas 

7 somente para formação 

2015 18 exclusivos 
Formação e acompanhamento 

pedagógico nas escolas 

2016 17 exclusivos 
Formação e acompanhamento 

pedagógico nas escolas 

Fonte: Elaboração da própria autora com base nos seus registros de Coordenadora. 

O atendimento aos alunos do 1º ciclo do Ensino Fundamental ocorreu da seguinte 

forma:      

Quadro 06 – Atendimento aos alunos do EF 

Ano Nº de turmas Nº de escolas Nº de alunos 

2013 485 51 12.706 

2014 448 49 10.582 

2015 407 49 11.460 

2016 384 49 10.326 

Fonte: Censo Escolar, com base em dados acessados internamente pela PSA, assim não há link para acesso. 

Em análise aos dados da tabela apresentada se constata uma redução no atendimento 

do primeiro ciclo do Ensino Fundamental, que ocorreu pelo aumento no número de vagas 

destinada a ampliação do atendimento aos alunos da Educação Infantil, nas Escolas 
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Municipais de Educação Infantil e Ensino Fundamental da Rede Municipal de Ensino, em 

atendimento a lei federal nº 12.796/2013. 

No município de Santo André o atendimento ao Ensino Fundamental público é 

realizado em conjunto a Rede Estadual de Ensino, uma vez que a Prefeitura Municipal 

durante a municipalização do ensino, em 1998, criou uma rede própria para o atendimento 

desde nível de ensino, conforme citado no capítulo anterior. 

Nos quatro anos de ações do PNAIC, a adesão dos professores, foi grande, de forma 

optativa e com um número mínimo de desistências no decorrer das formações. 

Em porcentagem a adesão dos professores alfabetizadores do 1º ciclo do Ensino 

Fundamental, respectivamente foi de 95% em 2013, 90% em 2014, 85% em 2015 e 95% em 

2016. 

A organização do atendimento aos professores nas formações ocorreu a partir das 

indicações dos próprios professores. 

A coordenação das ações do pacto na cidade abria as inscrições, através de e-mail e 

cada professor fazia a indicação do local, dia e horário de sua preferência, que em sua maioria 

era contemplada na 1ª opção indicada. 

A partir das indicações os polos e as turmas eram organizados e nesta estrutura 

montada, a equipe PNAIC se dividia para o atendimento aos professores em suas indicações. 

A coordenadora acompanhava de perto as formações, comparecendo nos polos para 

conversar diretamente com os professores. Com essa prática conseguia realizar possíveis 

ajustes apontados pelos professores, quando estes eram de sua competência. Em outros casos 

encaminhava as questões apresentadas, que não poderia resolver sozinha, sempre dando 

retorno aos professores sobre as solicitações feitas. 

O calendário, organizado a partir do calendário letivo pela equipe PNAIC, com as 

datas das formações era entregue no primeiro dia de formação, para que o professor pudesse 

organizar a sua agenda e participar dos encontros. 

O formato adotado para a realização das formações, foi diferente do sugerido pelo 

MEC, que apontava encontros mensais de oito horas. Na cidade de Santo André, 

considerando o diagnóstico dos professores, no qual grande parte dos profissionais possuem 

dois cargos, optou-se por encontros semanais noturnos com carga horária de 3 horas, ou 

quinzenais aos sábados pela manhã, com carga horária de 4 horas. Com a proposta de carga 
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horária diferenciada, pretendia-se otimizar o tempo de discussões nas formações sem 

sobrecarregar o professor quanto a sua jornada de trabalho, inclusive considerando metade 

do tempo de sua jornada obrigatória nas Reuniões Pedagógicas Semanais, cumpridos na 

formação. Formato bem avaliado pelos professores, no decorrer do processo. 

Segue organização do atendimento das turmas de professores na formação PNAIC por 

ano:   

Quadro 07 – Atendimento aos professores no ano de 2013 

Polo Noturno Sábados 

Centro de formação de 

Profs. Clarice Lispector 

Terça 

1 turma 

Quarta 

2 turmas 

 

3 turmas 

Polo Noturno Sábados 

EMEIEF Carlos 

Drummond de Andrade 

Segunda 

1 turma 

Terça 

2 turmas 

Quarta 

2 turmas 

 

3 turmas 

Polo Noturno Sábados 

EMEIEF José Maria 

Sestílio Mattei 

Quarta 

1 turma 

 

2 turmas 

Fonte: elaboração da própria autora com base nos seus registros de Coordenação. 

 

Quadro 08 – Atendimento aos professores no ano de 2014 

          

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: elaboração da própria autora com base nos seus registros de Coordenação. 

 

 Polo Noturno Sábados 

Centro de formação 

de Profs. Clarice 

Lispector 

Terça 

1 turma 

Quarta 

2 turmas 

 

3 turmas 

Polo Noturno Sábados 

EMEIEF Carlos 

Drummond de 

Andrade 

Segunda 

1 turma 

Terça 

2 turmas 

Quarta 

3 turmas 

Quinta 

1 turma 

 

3 turmas 

Polo Noturno 

EMEIEF Fernando 

Pessoa 

Quarta 

2 turmas 
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Quadro 09 – Atendimento aos professores no ano de 2015 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: elaboração da própria autora com base nos seus registros de Coordenação. 

 

Quadro 10 – Atendimento aos professores no ano de 2016 

Fonte: elaboração da própria autora com base nos seus registros de Coordenação. 

Nos anos 2014 e 2015, devido ao ingresso de aproximadamente oitocentos professores 

na Rede de Ensino e solicitação de outros professores que já integravam o quadro do 

magistério municipal, foram realizadas reedições dos módulos de Língua Portuguesa e 

Polo Noturno Sábados 

Centro de formação de 

Profs. Clarice Lispector 

Terça 

1 turma 

Quarta 

1 turma 

 

3 turmas 

Polo Noturno Sábados 

EMEIEF Carlos 

Drummond de Andrade 

Segunda 

2 turmas 

Terça 

2 turmas 

Quarta 

2 turmas 

 

3 turmas 

Polo Noturno 

EMEIEF Fernando 

Pessoa 

Quarta 

2 turmas 

Polo Noturno 

EMEIEF José do Prado 

da Silveira 

Terça 

1 turma 

EMEIEF Maria da 

Graça de Souza 

Quinta 

1 turma 

Polo Noturno Sábados 

Centro de formação de 

Profs. Clarice Lispector 

Terça 

1 turma 

Quarta 

1 turma 

 

3 turmas 

Polo Noturno Sábados 

EMEIEF Carlos 

Drummond de Andrade 

Segunda 

3 turmas 

Terça 

1 turma 

Quarta 

2 turmas 

 

3 turmas 

Polo Noturno 

EMEIEF Fernando 

Pessoa 

Quarta 

2 turmas 

Polo Noturno 

EMEIEF José do Prado 

da Silveira 

Quinta 

1 turma 
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Matemática, com acesso aos professores de todas as modalidades de ensino. Foram 

constituídas 6 turmas, divididas em dois polos de atendimento (Centro de Formação dos 

Professores Clarice Lispector e EMEIEF Carlos Drummond de Andrade), também montadas 

a partir da indicação dos próprios professores, quanto aos dias e polos. 

Durante o desenvolvimento do programa foram realizadas palestras complementares, 

conforme as temáticas a seguir: 

 

Quadro 11 – Palestras realizadas 

                    

Fonte: elaboração da própria autora com base nos seus registros de Coordenação. 

 

De forma integrante às formações PNAIC, foram realizadas trocas de experiências, 

seminários e oficina de jogos com os cursistas e equipe gestoras ao longo dos quatro anos. 

Como estrutura dos encontros foi adotada a recepção com café, apresentação cultural, 

exposição de trabalhos aberta para a comunidade e atividades em salas. 

Nesses encontros todos os cursistas participavam, seja por meio de atividades 

confeccionadas com os alunos para exposição no saguão (banners, bandeiras ou cubos 

pedagógicos) ou apresentando trabalhos nas salas. Todos dialogavam a partir das 

experiências demonstradas no dia do encontro e durante as formações que ocorriam após a 

ação coletiva. 

 

 

 

Ano Palestrante Tema 

2013 Telma Ferraz Leal Consciência Fonológica no processo de alfabetização 

2013 Alfredina Nery 
Direitos de aprendizagem, Currículo e Avaliação nas 

práticas de linguagem 

2015 Alfredina Nery Tecendo Práticas de Linguagem 1 e 2 

2015 Antônio José Lopes Matemática do Cotidiano 1 e 2 

2016 Noboru Ito Junior Alfabetização pelo corpo 

2016 Alfredina Nery 
Linguagem e interdisciplinaridade: propostas 

inclusivas 
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Quadro 12- Eventos PNAIC coletivos realizados 

Fonte: elaboração da própria autora com base nos seus registros de Coordenação. 

 

Em análise aos dados da tabela apresentada, na qual se constata a redução no número 

de participantes, devem ser consideradas duas questões, a primeira refere-se às equipes 

gestoras, que eram mais presentes no início da implantação, devido ao caráter de 

obrigatoriedade herdado da gestão anterior; e a segunda consiste da diminuição no número 

de professores do EF, advinda da redução de turmas do EF, conforme já relatado 

anteriormente, originada pelo aumento na oferta de vagas destinadas para a ampliação do 

atendimento aos alunos da Educação Infantil. 

Durante as ações coletivas houve uma mudança de perspectiva na concepção dos 

Seminários e Encontros, no início eles eram organizados para os professores trocarem suas 

experiências e contribuir com a prática do dia a dia, no decorrer do trabalho com a 

participação a cada dia mais reflexiva, os encontros passaram a ser intitulados Diálogo 

Pedagógico, pois esse nome representava melhor as ações desenvolvidas no processo, as 

quais envolviam teoria, prática e reflexão. Todo esse movimento de ação-reflexão-ação era 

ampliado com os demais participantes nos encontros coletivos por intermédio de um amplo 

diálogo pedagógico. 

Para contribuir com a discussão sobre a alfabetização fomentada pelas ações do pacto 

na Rede de Ensino de Santo André e qualificar ainda mais a equipe de orientadores de 

estudos, foram contratados dois assessores: um para Linguagem e outro para Matemática. 

Ano Atividade 
Participantes 

(Cursistas e equipe gestora) 

2013 Troca de Experiências 600 

2014 Seminário Inicial 450 

2014 Oficina de jogos 550 

2015 
Seminário Inicial – Diálogo 

Pedagógico 
450 

2015 
Seminário Final - Diálogo 

Pedagógico 
550 

2016 
Seminário Inicial - Diálogo 

Pedagógico 
450 

2016 
Seminário Final - Diálogo 

Pedagógico 
450 
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Como critérios de contratação, foi adotado pela SE o currículo profissional, o vínculo 

com o programa a nível nacional e a disponibilidade do profissional em considerar as 

necessidades dos professores da rede, bem como a participação dos profissionais envolvidos 

na tomada de decisão, sobre as ações a serem desencadeadas a partir das formações 

realizadas pelos assessores. 

Por assessor de Matemática, foi contratado, para o ano de 2015, um dos autores do 

Caderno de formação, nº 8, de Matemática, publicados pelo MEC, que trabalhou os eixos da 

Matemática com os Orientadores de Estudos, através de módulos de formação e com todos 

professores das escolas, de forma opcional, por meio de palestras. O trabalho tinha por título 

Matemática do Cotidiano. 

Enquanto assessora de Linguagem, foi contratada a leitora crítica dos cadernos de 

Língua Portuguesa do programa, publicados pelo MEC, no ano de 2013, que também 

participou da elaboração de um documento que tratava dos direitos de aprendizagem no 

Ensino Fundamental, entregue no final de 2012, ao Conselho Nacional de Educação. 

O trabalho desta assessora foi mais abrangente quanto aos profissionais atendidos, 

tempo de atuação, frequência e ações desencadeadas. 

A assessoria foi intitulada, pela formadora Práticas de Linguagem, e foi realizada 

durante os anos de 2014 a 2016, com os diferentes segmentos profissionais: Professores 

Representantes das escolas, Orientadores de Estudos, Assistentes Pedagógicos, Diretores de 

Unidade Escolar e professores interessados.  

Todos os encontros dessa formação tiveram como foco a gestão do ciclo de 

alfabetização e conceitos da Língua Portuguesa, articulados ao dia a dia das escolas, com 

contribuições dos participantes desde a forma até o conteúdo a ser abordado, com a atuação 

técnico-pedagógica da assessora. 

Segundo Nery (2017), 

Considerando que o professor é um sujeito que ensina e aprende seu 

trabalho, nas situações cotidianas com os estudantes, e nas reflexões sobre 

suas práticas, tendo como interlocutores seus pares e outros educadores, a 

presente proposta de formação procura se constituir como mais um espaço 

de reflexão e de apoio das práticas do Ciclo de Alfabetização, tendo em 

vista os direitos de aprender das crianças do município de Santo André. 

Neste sentido, a gestão coletiva é uma referência forte e imprescindível, 

ainda que considerando as singularidades de cada um, em seu trabalho 

cotidiano, bem como as especificidades de cada escola da rede. [...]. Neste 

contexto, a formação intencionou articular profissionais da Educação 
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municipal, de várias instâncias: Professores, Diretores das escolas, 

Orientadores de Estudos do PNAIC, Assistentes Pedagógicos. Ou seja, as 

concepções, as orientações e as operacionalizações do trabalho se 

traduziram em uma composição coletiva que permitia a diversidade de 

olhares, reflexões e discussões para melhor encaminhamento das ações, 

constituindo-se, assim, em um espaço privilegiado de reflexão e 

sustentação das ações da sala de aula, na direção de melhores 

aprendizagens dos estudantes, no tocante às práticas de linguagens/ 

alfabetização/ letramento/ ações interdisciplinares, tendo em vista os 

“Direitos de Aprendizagem” das crianças do Ciclo de Alfabetização (p.16). 

As formações com os assessores foram estruturadas a partir das observações da equipe 

PNAIC realizadas nas formações e acompanhamento das escolas, aliadas à experiência e 

qualidade técnica desses profissionais. Os OEs participavam das formações específicas para 

esta função que exerciam e das formações com professores representantes e assistentes 

pedagógicos. 

Entre os assessores e a coordenação eram construídas as pautas das formações com os 

diferentes profissionais, respeitando o momento em que a rede se encontrava, para a 

qualificação do trabalho realizado e ampliação das perspectivas de observação e atuação. 

Todas as sextas-feiras eram realizadas reuniões de equipe (coordenação e OEs) para 

combinados coletivos. Pela manhã a equipe definia as próximas ações de forma conjunta, 

considerando o trabalho na escola, os encontros de formação com os assessores e encontros 

com os cursistas. À tarde preparavam as pautas das formações com os professores. 

Trabalho complexo, pois envolvia profissionais diferentes em suas formações e 

experiências, mas unidos pela convicção de realizar um trabalho qualificado para os 

professores e alunos.  

Para as ações e formações do PNAIC em Santo André, foi adotado o seguinte 

princípio: planejar, viver e discutir o vivido, inspirado nas formações de Práticas de 

Linguagem. Em atendimento a esse princípio optou-se pela criação de uma rede 

colaborativa, constituída por diferentes profissionais unidos pelo desejo de realizar um 

trabalho de qualidade, conforme representado na figura a seguir:  
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Fgura 07- Rede Colaborativa PNAIC 

 

Fonte: (MENARBINI, 2017). 

 

Por intermédio da Rede Colaborativa do PNAIC, buscava-se a gestão coletiva do ciclo 

de alfabetização, respeitando, as especificidades profissionais de cada componente, unidos 

ao propósito da garantia ao direito de alfabetização de todas as crianças, movidos pelos 

princípios de trabalho: planejar, viver e discutir o vivido. 

A Rede Colaborativa PNAIC era composta pela equipe PNAIC (coordenação e 

orientadores de estudos), professores, professores cursistas e não cursistas e representantes; 

gestores escolares (assistentes pedagógicos e diretores) e assessores contratados.  

Para melhor esclarecer o número de integrantes da Rede Colaborativa PNAIC, 

apresento o quadro, com a quantidade de profissionais envolvidos em cada função exercida. 
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Quadro 13 – Componentes da Rede Colaborativa PNAIC 

Função Total de profissionais da rede (2016) 

Coordenadora PNAIC 1 

Orientadoras de Estudos 17 

Assessora 1 

Assistentes Pedagógicos 49 

Diretores de Unidade Escolar 49 

Professores do 1º ciclo 385 

Professores representantes 49 

Professores cursistas 364 

Fonte: elaboração da própria autora com base nos seus registros de Coordenação. 

A articulação desta rede era realizada a partir das ações dos Orientadores de Estudos, 

nas formações e acompanhamento pedagógico nas escolas, cujas observações eram levadas 

para a reunião semanal da equipe. 

Nas reuniões de equipe, eram tratadas as observações realizadas na semana, tanto nas 

formações, quanto no acompanhamento pedagógico (as observações deste acompanhamento 

eram enviadas previamente em forma de relatório para a coordenadora) e nas formações com 

os assessores, para a discussão e tomada de decisão sobre o prosseguimento do trabalho.  

Nestas reuniões, eram tratados em detalhes, desde o desempenho dos alunos, as 

dificuldades apresentadas pelas OEs, as solicitações dos professores, as práticas e atividades 

desenvolvidas nas escolas pelos professores e gestores, e as teorias que pudessem contribuir 

para o desenrolar das ações da equipe. Neste momento também eram realizadas trocas de 

experiências entre os OEs e coordenação, a fim de se constituírem como formadores dos 

professores daquela determinada Rede de Ensino. 

A partir das decisões tomadas na reunião de equipe, eram traçados fios condutores de 

trabalho, tanto para as formações PNAIC e a formação com os assessores seja ela, para a 

equipe de OEs, ou para os demais profissionais; quanto para as ações a serem desencadeadas 

nas escolas com os alunos e equipes gestoras, ou ainda, para o coletivo dos profissionais 

envolvidos (palestras, encontros, oficinas). 

Com as indicações dos fios condutores, a equipe PNAIC planejava as formações com 

os professores, considerando as especificidades de cada grupo e ficava a critério de cada OE, 

a forma que desencadearia as discussões teóricas da formação, relacionando-as com a prática 
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dos professores com que trabalhava, a fim de iluminar as ações na escola a partir das teorias 

e conceitos estudados. Também eram utilizados os cadernos oficiais da formação PNAIC e 

materiais, como recursos didáticos. 

Para o acompanhamento das escolas, cada OE elaborava um plano de trabalho a partir 

dos dados das avaliações externas e internas, expectativas apontadas pelos professores, 

caracterização do grupo de professores, gestores e alunos, com indicação do trabalho a ser 

realizado durante aquele determinado ano. Este plano era constantemente avaliado e 

reorganizado, segundo as necessidades apresentadas pelos professores ou pelo próprio 

Orientador de Estudos. Como a avaliação formal do plano, cada OE, realizava a avaliação 

semestral do trabalho realizado, em forma de autoavaliação. 

Quanto à organização das formações com os assessores, eram planejadas a partir das 

observações das OEs, coordenadora, assessores, professores representantes, diretores 

escolares e assistentes pedagógico. Foi criada uma dinâmica de planejamento anual das 

formações com os assessores, a partir dos apontamentos feitos (escritos e dialogados) pelos 

diferentes profissionais participantes da formação, em consonância aos dados de 

aprendizagem dos alunos (internos e externos) e as diretrizes da SE. Considerando dados, 

observações e apontamentos era elaborada a proposta de formação. A cada encontro de 

formação eram realizadas avaliações por meio de comentários escritos dos participantes, que 

eram analisados pelos assessores, coordenadora e Orientadores de Estudos. Considerando o 

planejamento anual e os comentários, as pautas das próximas formações eram elaboradas, 

com o princípio planejar, viver e discutir o vivido. 

Como característica desse movimento, merece destaque a escuta, a participação e a 

parceria entre os profissionais envolvidos.  

É importante registrar que nas formações realizadas pelas assessorias, a presença dos 

professores, professores representantes, OEs, assistentes pedagógicos, foram praticamente 

na totalidade dos encontros. Já no grupo de diretores escolares, a presença atingiu a média 

de 60% em cada encontro realizado, as justificativas dadas para a ausência nas formações 

era a de problemas na escola, que inviabilizavam a participação. 

O maior desafio da Rede Colaborativa PNAC foi a articulação das ações formativas 

realizadas com o fazer de sala de aula, garantindo a participação ativa dos professores, 

gestores, alunos e familiares no processo ensino-aprendizagem. 
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2.6 – Avaliações Sistemáticas 

Desde a implantação do PNAIC na cidade, foi desenvolvido um trabalho direcionado 

para uma avaliação processual do ensino-aprendizagem. A equipe PNAIC teve papel 

fundamental no desenvolvimento deste trabalho, pois participava e organizava ações para 

que esse ocorresse com qualidade. Junto aos professores participava da elaboração de 

avaliações diagnósticas, acompanhava a sua aplicação e a partir dos resultados atrelados às 

observações dos professores e a sua própria, propunha reflexões conjuntas, que originavam 

novas propostas didáticas, que consideravam as diferentes necessidades apresentadas pelas 

crianças. Era um processo de construção conjunta a partir da experiência de ambos os 

profissionais, com foco nos saberes de cada criança, considerando os direitos de 

aprendizagem de cada ano do EF. Esse trabalho era desenvolvido tanto nas escolas, quanto 

nas formações. Um diagnóstico realizado com o que as crianças já sabem e o que precisam 

saber, foi determinante para um planejamento mais eficiente para a aprendizagem dos 

alunos. Através deste trabalho, foi constatado um aumento no nível de alfabetização dos 

aprendizes, constatado a partir das planilhas de alfabetização dos professores e de 

acompanhamento das OEs e dados oficiais do Censo Escolar. 

Em relação às avaliações externas, os alunos realizaram a Avaliação Nacional de 

Alfabetização (ANA) nos anos de 2013, 2014 e 2016. Entre os anos de 2013 e 2014 

obtiveram avanços no nível de proficiência em leitura. Referente ao ano de 2016, ainda não 

foram divulgados os resultados até o presente momento. Entretanto, os dados ainda indicam 

que há problemas a serem resolvidos no processo de alfabetização dos alunos da rede 

municipal. 

Esta avaliação está direcionada para as unidades escolares e estudantes matriculados 

no 3º ano do Ensino Fundamental, fase final do Ciclo de Alfabetização, e insere-se no 

contexto de atenção voltada à alfabetização. 

A Provinha Brasil, destinada ao 2º ano do Ensino Fundamental, foi aplicada nos anos 

de 2013, 2014, 2015 e 2016, e tornou-se grande aliada ao planejamento dos professores, por 

trazer informações importantes a serem consideradas no trabalho de alfabetização com os 

aprendizes e demonstrou avanços significativos quanto à alfabetização. 

Ao longo deste processo foi constada uma mudança de percepção, por parte dos 

professores e gestores escolares, quanto às avaliações externas e internas, pois anteriormente 
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ao pacto, a rede participava dessas avaliações, realizava as suas próprias e raramente discutia 

os resultados, chegando a ignorá-los.  

Principalmente no ano de 2016, cujas discussões se aprofundaram nos temas gestão, 

monitoramento e avaliação, foi evidenciada entre os professores e gestores, uma maior 

clareza sobre a importância da avaliação processual no processo de ensino-aprendizagem, 

com a consideração de dados internos e externos para a tomada de decisões pedagógicas 

mais eficientes nas salas de aula e escola.  

Os dados obtidos através das avaliações externas e dados coletados internamente pela 

equipe PNAIC, integraram o plano de trabalho das OEs elaborado para cada escola e foram 

considerados, em cada ano, para o planejamento das formações, diferentes ações com 

professores, equipes gestoras e alunos. E no desenrolar das ações, por meio das planilhas 

internas de acompanhamento das aprendizagens dos alunos, os Orientadores de Estudos 

relataram um melhor nível de desempenho dos alunos em Língua Portuguesa e Matemática. 

No contexto de Santo André, os dados do PNAIC, obtidos através do Censo Escolar, 

demonstraram que as ações propostas nas formações e orientações à prática docente e de 

gestão, realizadas no dia a dia escolar, pelos professores e demais responsáveis pelo processo 

ensino-aprendizagem, promoveram quedas nos índices de reprovação dos educandos no 3º 

ano do ensino fundamental. Em 2012, o índice era de 15,88%. Em 2013 (primeiro ano do 

PNAIC), o índice apresentou queda para 12,4%. Em 2014, diminuiu para 8,5%.  Em 2015, 

caiu para 8%. Em 2016, fechou em 7,4% no quarto ano de implantação do pacto. Para os 

próximos anos, a perspectiva é a de que as crianças avancem ainda mais em suas 

aprendizagens. 

Em relação à Prova Brasil, que é aplicada no 5º ano do Ensino Fundamental, no ano 

de 2015, foi realizada pelos alunos que integraram o PNAIC no terceiro ano do Ensino 

Fundamental, no ano de 2013, cuja maioria das professoras permaneceram na formação 

PNAIC, durante esses anos e participaram de outras ações da SE, foi constatado um aumento 

na média do IDEB da cidade.  

Por meio da análise das médias das escolas constatou-se um fato inédito na rede de 

ensino, no qual a média obtida entre as escolas centrais e periféricas se aproximaram, 

deixando de apresentar índices tão diferenciados entre elas, como ocorreu nas edições 

anteriores da Prova Brasil. Além de apresentar o aumento na nota de 0,6, em dois anos (2013 

a 2015), ultrapassando a meta projetada pelo MEC em 0,2. Em comparação a esse índice, ao 
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longo de oito anos (2005 a 2013) a rede de ensino obteve aumento 0,8 e as médias maiores 

correspondiam as escolas centrais, além de discrepância entre as escolas centrais e 

periféricas. Seguem índices oficiais retirados do site do INEP alcançados na cidade: 

Figura 08 – IDEB de Santo André 

 
Fonte: INEP 

2.7 – Blog do PNAIC Santo André como instrumento de valorização profissional 

Figura 09 –  Blog PNAIC Santo André 

 
Fonte: https://pnaicsantoandre.wordpress.com/ 

Em 2013, houve a construção do Blog do PNAIC, idealizada pela coordenação do 

pacto, efetivada com o auxílio dos repórteres da Secretaria de Educação. 

Como instrumento de valorização profissional, foi enfatizado o trabalho dos 

professores, significando o trabalho desenvolvido pela Rede Colaborativa PNAIC, como um 

grande compromisso de ação conjunta. A estrutura foi realizada para a divulgação da prática 

dos professores, formações e ações coletivas, objetivando a valorização do trabalho docente. 
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De julho de 2013 a agosto de 2014, as reportagens foram escritas e fotografadas pelos 

repórteres e acompanhadas pessoalmente pela coordenação. A partir de setembro de 2014 

este trabalho foi realizado pela equipe PNAIC, na qual as Orientadoras de Estudos 

elaboravam uma reportagem ao mês, por escola, e a coordenadora fazia a publicação. O Blog 

possibilitou a troca de experiências, a valorização dos profissionais da educação e foi 

apreciado pela maioria dos profissionais. Foram publicados 336 posts de julho de 2013 a 

dezembro de 2016, constituindo assim como um portfólio das ações da Rede Colaborativa 

PNAIC. 

O link deste blog foi divulgado no site oficial do MEC, pacto.mec.gov.br, sobre o 

Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa, na aba relatos da prática. 

Em acesso realizado ao painel do administrador desse blog, em julho de 2017, os dados 

são significativos, foram aproximadamente 91.500 visualizações, sendo 88.360 de acessos 

do Brasil, 2.378, dos Estados Unidos e os demais acessos de diferentes países distribuídos 

nos cinco continentes.  

Segue endereço do blog www.pnaicsantoandre.wordpress.com e imagens do portal do 

administrador demonstrando o número e o local dos acessos.  

Figura 10 – Países que acessaram o blog       

                       

Fonte: https://pnaicsantoandre.wordpress.com/ 

 

http://www.pnaicsantoandre.wordpress.com/
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Figura 11 – Países que acessaram o blog 

 

Fonte: https://pnaicsantoandre.wordpress.com/ 

 

Figura 12 – Países que acessaram o blog 

 

Fonte: https://pnaicsantoandre.wordpress.com/ 

 

Segundo relatos das OEs e professores nas formações do PNAIC, o blog foi um 

instrumento importante, para divulgação do trabalho para os pais e familiares. 
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Ele foi trabalhado em várias reuniões com pais realizadas pelos professores, com o 

objetivo de tratar sobre a importância daquela ação e os pais ao verem a publicação, 

demonstravam reconhecimento ao trabalho do professor, por meio de comentários orais ou 

escritos. Logo que as reportagens eram postadas, era comum o professor compartilhar no 

seu perfil no Facebook o link de sua reportagem, o qual era comentado por seus amigos e 

seguidores, trazendo uma sensação de valorização do trabalho do professor. 

Apesar de ter se tornado um instrumento de valorização e divulgação do trabalho do 

professor, foram constados poucos comentários realizados no próprio blog, na prática ele 

teve o papel de divulgação, mas com pouca interação, ocorreram apenas 161 comentários. 

A maior interação ocorreu após o compartilhamento nas redes sociais das reportagens 

postadas, através dos perfis dos próprios professores e Orientadores de Estudos. 

2.8 – Grupo Compartilhando PNAIC Santo André no Facebook 

Figura 13 – Grupo Compartilhando PNAIC Santo André 

 

Fonte: página do Facebook – Compartilhando PNAIC Santo André 

 

Em 2014, na busca de uma comunicação mais ágil, foi criado na rede social 

denominada Facebook, um grupo fechado nomeado: Compartilhando PNAIC Santo André, 

que se tornou, mais do que um canal de comunicação, mas sim, em um registro significativo 

do trabalho para os integrantes. 
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O grupo no mês de julho de 2017, contava com 1683 membros, compostos na maioria 

por profissionais da Rede de Ensino de Santo André e demais parceiros simpatizantes de 

outras cidades. O critério para a participação é ser indicado por algum membro do grupo. 

Dessa forma, os integrantes se sentem mais confortáveis em participar. 

O grupo possui publicações sobre o trabalho realizado nas escolas, compartilhamento 

de materiais das formações do PNAIC com professores, Práticas de Linguagem, 

Matemática do Cotidiano, palestras, encontros, oficinas, convites, comunicados e outras 

publicações que os componentes acreditaram ser pertinentes. 

Foi presente a interação a partir das ferramentas desta Rede Social, reações (curtidas), 

comentários ou ainda através de mensagens particulares (inbox) para a coordenação, sobre 

o esclarecimento de dúvidas ou solicitações. 

Este grupo atingiu o objetivo de criação, pois aproximou os seus membros de forma 

virtual, a partir dos temas ligados ao PNAIC e facilitou a comunicação com a coordenação, 

que se dispunha a atender os que lhe procuravam, por intermédio desta ferramenta de 

comunicação, agilizando o diálogo e possíveis encaminhamentos. 

É importante registrar que todos os comentários neste grupo, sempre foram feitos de 

maneira respeitosa. 

2.9 – O PNAIC e o Projeto Trilhas em Santo André 

 

O Projeto Trilhas a partir de 2013, foi desenvolvido em meio as atividades do PNAIC. 

Este projeto foi promovido pelo Instituto Natura a partir de uma parceria estabelecida 

com o MEC que indica o seu desenvolvimento no primeiro ano do Ensino Fundamental e 

como formador os coordenadores pedagógicos das escolas.  

Porém, por opção, devido a realidade e a estrutura de formação permanente de 

professores existente na SE, em Santo André, o Projeto Trilhas, foi desenvolvido com todos 

os alunos do primeiro ciclo do Ensino Fundamental, durante as formações do pacto, 

ministrado e acompanhado nas escolas, pelos orientadores de estudos. 

O PNAIC e o TRILHAS estão alinhados ao Plano de Metas Compromisso Todos pela 

Educação (Decreto nº 6.094, de 24 de abril de 2007 art. 2°, inciso II), que estabelece, entre 

outros objetivos, a alfabetização de todas as crianças até, no máximo, 8 anos de idade e o 

incentivo à leitura nas salas de aula. 
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Como pontos em comum apresentam: 

•  Eixos de trabalho voltados para a distribuição de material didático e para 

a formação continuada em rede, presencial e a distância, com foco na 

alfabetização inicial.  

•  Distribuição de materiais de apoio para alfabetização e letramento 

articulada ao PNLD e PNBE com complementação de acervo literário e 

jogos pedagógicos para as escolas.  

•  Programas fazem interface entre Governo Federal, Estadual e Municipal 

(regime de colaboração) e defendem o direito da criança em aprender.  

•  PORTAL e SIMEC (Sistema Integrado do MEC) (TRILHAS, 2013). 

O desenvolvimento do projeto Trilhas enriqueceu as formações do PNAIC e ampliou 

os recursos literários e de jogos, que contribuíram para a realização de inúmeras atividades 

aos alunos e professores. 

Como destaque foi a premiação dos projetos de duas professoras da rede municipal de 

ensino de Santo André para a alfabetização de seus alunos de 7 anos. Os dois projetos 

compuseram o caderno Trilhas de Leitura pelo Brasil. 

Os trabalhos foram selecionados entre 748 inscritos de todo o país em uma ação de 

reconhecimento do projeto do Trilhas de Leitura, realizado pelo Instituto Natura e Ministério 

de Educação, titulado Reconhecimento Rede que Ensina 2015. 

As duas profissionais faziam parte do grupo que integravam as ações do Pacto 

Nacional de Alfabetização na Idade Certa (PNAIC) e utilizaram o material e a proposta do 

Trilhas de Leitura em conjunto aos materiais do pacto, para a elaboração dos projetos 

premiados. 
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          Figura 14 - Capa do caderno Trilhas de Leitura pelo Brasil 

 

 

 

 

Figura 15 -Parte interna do caderno com as professoras de Santo André 

 

 

2.10 – A constituição da equipe de Orientadores de Estudos PNAIC 

De todos os segmentos envolvidos, devido a ser um trabalho pioneiro na cidade e a 

estrutura organizada, a equipe de Orientadores de Estudos, foi a de maior importância para 

a implantação do PNAIC em Santo André, pois, a partir dela, que a maioria das ações 

ocorreram desde a formação dos professores, até o desenvolvimento de práticas pedagógicas 

com os alunos em sala de aula. 
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Em 2013, foram muitas dificuldades para constituir esta equipe, uma vez que a 

estrutura era básica e montada para a multiplicação de saberes, isto é, a formação era 

ministrada em 5 módulos de 40 horas, pela Universidade Federal de São Carlos e a equipe 

tinha a responsabilidade de repassar os conhecimentos para os professores. Entretanto, isso 

não correspondia aos anseios profissionais, além de não contemplar a diretriz da Secretaria, 

que propunha o professor como autor de sua prática. 

Foram inúmeras sextas-feiras noturnas, com encontros para estudo e reestruturação de 

ações para melhor atender aos professores. Além de e-mails, conversas nas madrugadas e 

finais de semana, trocados entre os componentes.  

Atividade árdua, pois cada profissional a fazia, após ter cumprido suas atribuições de 

professor ou assistente pedagógico, tratava-se da tripla jornada, para constituir-se como 

formador de professor. Diante desta realidade, uma OE desistiu nas primeiras semanas do 

trabalho com os professores, e outra foi substituída, por não ter disponibilidade, já que era 

professora efetiva na rede no período noturno. 

Foi escolhida a sexta-feira para o planejamento à noite, por ter sido o único dia que 

contemplava a disponibilidade da maioria dos componentes.  

Apesar das dificuldades, a equipe superou as expectativas e foi avaliada positivamente 

pelos professores devido ao apoio pedagógico realizado durante as formações. 

Como a formação prezava a participação, os próprios cursistas e Orientadoras de 

Estudos indicaram caminhos de como o pacto poderia trabalhar com mais eficiência em prol 

dos professores e alunos, realizando indicações para a formação e apontando necessidades, 

inclusive a constituição de uma equipe exclusiva de OEs para as ações do pacto. 

Sensível a escuta, o Secretário de Educação foi viabilizando uma melhor estrutura de 

trabalho, com a constituição de uma equipe dedicada exclusivamente para a formação de 

professores. É importante destacar, que o Secretário foi sempre presente nas ações do 

PNAIC, participando de todos os encontros coletivos e palestras, além de participar de 

reuniões com Orientadores de Estudos, assessora e coordenação. Sempre manteve um 

diálogo aberto com todos os professores da rede. O prefeito da cidade também participou 

dos Seminários promovidos pelo PNAIC, mantendo um diálogo direto com os professores, 

durante os eventos coletivos. 

O processo de constituição da equipe exclusiva para as ações do pacto iniciou em 2014, 

com doze OE exclusivas, e sete que continuaram a exercer a função de OE concomitante a 
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de assistente pedagógico, que puderam optar por essa condição em reconhecimento do 

trabalho que haviam realizado no ano anterior. Outras onze, optaram em assumir outras 

funções e deixaram a equipe. 

Dessas doze exclusivas, duas optaram por deixar a função de assistente pedagógico e 

exercer a função de orientadora de estudos e dez foram selecionadas a partir de seleção 

pública, composta por prova de títulos e avaliação escrita, entre os professores efetivos da 

rede de ensino. 

A partir de 2015, houve a indicação pela SE da obrigatoriedade da exclusividade, 

devido ao número excessivo de turmas de alunos a serem acompanhadas, o que estava 

sobrecarregando o acompanhamento, conforme a avaliação das OEs exclusivas, 

coordenação e demais profissionais envolvidos. O fator determinante para essa ação foi que 

professores solicitavam a presença das OEs nas escolas e estas não tinham disponibilidade. 

No momento de escolha profissional todas as assistentes pedagógicas, que integravam 

o grupo, optaram pela permanência nessa função e abriram mão da função de OE, incluindo 

uma OE que assumiu segundo cargo em outra rede de ensino. 

Diante dos fatos, foi aberta uma nova seleção pública para a substituição destes 

profissionais, cujas selecionadas e as demais que vinham integrando a equipe permaneceram 

em 2015, dessas, duas deixaram a equipe em 2016, para assumirem a função de assistente 

pedagógica.  

As seleções públicas para a função de OE realizadas seguiram as seguintes propostas: 

2012, prova escrita e dinâmica de apresentação; 2014 e 2015, prova escrita e de títulos. 

O número de OEs da equipe PNAIC de Santo André foi calculado a partir do critério 

do MEC, que é um OE para o atendimento de 25 professores, nos anos de 2013 a 2015, e de 

35 professores no ano de 2016. Perfazendo um total respectivamente de 17, no ano de 2013, 

19, no ano de 2014, 18 no ano de 2015 e 17 no ano de 2016. 
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CAPÍTULO III – METODOLOGIA  

A metodologia escolhida para este trabalho de pesquisa é de abordagem qualitativa e 

propõe a analisar as contribuições do Orientador de Estudos do PNAIC da cidade de Santo 

André, enquanto gestor da alfabetização, a partir da formação com os professores, do 

acompanhamento pedagógico nas escolas, de suas ações articuladoras e formadoras.  

Para André (2001),   

Ganham força os estudos chamados de qualitativos, que englobam um 

conjunto heterogêneo de perspectivas, de métodos, de técnicas e de 

análises, compreendendo desde estudos tipo etnográfico, pesquisa 

participante, estudos de caso, pesquisa-ação até análises de discursos e de 

narrativas, estudos de memória, histórias de vida e história oral (p. 54). 

André (2012) também destaca que a abordagem qualitativa de pesquisa em educação 

se pauta no interesse “[...] pelo estudo das situações, práticas e relações que constituem a 

experiência escolar diária” (p.10).  

A partir dos estudos de Bogdan e Biklen (1982 apud LÜDKE; ANDRÉ, 2013), as 

autoras citadas destacam que, nas pesquisas qualitativas, os processos demandam maior 

preocupação do que o produto e, ao pesquisador, interessa verificar as manifestações dos 

problemas nas atividades e interações que ocorrem no cotidiano (BOGDAN e BIKLEN, 

1982 apud LÜDKE; ANDRÉ, 2013). Em outro aspecto abordado ressalta que, nesses 

estudos, há “[...] uma tentativa de capturar a ‘perspectiva’ dos participantes” (LÜDKE; 

ANDRÉ, 2013, p.14).  

Os procedimentos de coleta escolhidos são questionário com parte das questões 

fechadas relacionadas à formação e atuação profissional, outra parte com questões abertas 

para a obtenção de informações profissionais, e também a análise documental de registros, 

publicações e documentos da Secretaria de Educação de Santo André, publicações oficiais 

sobre o PNAIC e registros pessoais da coordenadora do pacto neste município.  

Conforme Severino (2007, p. 122), a análise documental envolve manuscritos, 

impressos, registros, audiovisuais e sonoros, e “tem como fonte documentos no sentido 

amplo [....] Nestes casos, os conteúdos dos textos ainda não tiveram nenhum tratamento 

analítico, são ainda matéria-prima, a partir da qual o pesquisador vai desenvolver sua 

investigação e análise”. 
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3.1 – Campo de pesquisa  

O campo de estudo desta pesquisa são as Escolas Municipais de Educação Infantil e 

Ensino Fundamental de Santo André, cidade pertencente à região metropolitana da Grande 

São Paulo.  

A Rede de Ensino de Santo André é composta por 51 EMEIEFs, 5 Centros Públicos 

Profissionalizantes, 11 CESAS (Centro Educacional de Santo André), 33 creches municipais 

e 19 creches conveniadas, subvencionadas diretamente pelo município. Esta pesquisa se 

restringe ao contexto das EMEIEFs, embora professores de creche e do serviço de jovens e 

adultos também terem participado das formações, de forma optativa. 

3.1.1 – Sujeitos da pesquisa  

Configuram-se como sujeitos desta pesquisa os 17 Orientadores de Estudos integrantes 

da equipe do PNAIC, nos anos de 2015 e 2016, período em que toda a equipe se tornou 

exclusiva para as ações do pacto na cidade de Santo André, conforme explicado no capítulo 

II. 

3.1.2 – Caminhos percorridos 

Como mencionado anteriormente, fui Coordenadora Local do PNAIC, no município 

de Santo André, no período de janeiro de 2013 a dezembro de 2016, atuando no SISPACTO 

até março de 2017. 

Dessa forma, optei como forma de registro dos caminhos percorridos o “fluxograma 

dos processos” (ALMEIDA; BRUNO 2004), para discriminação dos procedimentos de 

coordenação e os de pesquisa. 

Segundo Almeida e Bruno (2004), 

Pesquisas com o objetivo de produzir conhecimento sobre processo de 

desenvolvimento profissional (nos quais os processos de formação estão 

incluídos), bem como sobre processos de ensino e aprendizagem, têm sido 

realizadas por meio de colaboração entre pesquisadores acadêmicos 

(professores universitários ou pós-graduandos elaborando suas teses e 

dissertações) e profissionais de diferentes níveis de ensino. Esse tipo de 

pesquisa, com diferentes adjetivações (colaborativa, de intervenção, de 

parceria, de aprendizagem conjunta) enfrenta desafios, pois coloca os 

pesquisadores, ao mesmo tempo, como coautores de ações e como 
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investigadores dessas mesmas ações. Embora reconhecendo que os 

processos de formação e de pesquisa se articulam em vários momentos, é 

preciso reconhecer, também, a especificidade de cada um; é importante, 

pois, que as duas trajetórias, a da pesquisa e a da formação, sejam 

claramente detalhadas (ALMEIDA; BRUNO, 2004, p. 190). 

Diante do exposto, elaborei o fluxograma de processos que revela as ações 

norteadoras desenvolvidas nos diferentes papéis exercidos como coordenadora e 

pesquisadora iniciante.   

Figura 16 – Fluxograma dos processos 

 
Fonte: (MENARBINI, 2017). 

Fluxograma dos processos 

   

 Procedimentos de coordenação                                    Procedimentos de pesquisa 
 
 
                             
                                                                                                                      
 

Organização de avaliações e 

acompanhamento do trabalho 

Coordenação do PNAIC em 

Santo André 

Participação das formações 

realizadas pelas Universidades 

Coordenação da equipe 

PNAIC 

Organização e participação 

das formações desenvolvidas 

na cidade 

Acompanhamento das ações 

desenvolvidas com integrantes 

Levantamento da bibliografia 

sobre a temática do PNAIC 

Levantamento sobre a 

legislação que rege o pacto 

Definição do material a ser 

estudado 

Levantamento e seleção dos 

registros das formações 

Elaboração do questionário 

à luz de todo o programa 

Aplicação dos questionários 

e análise dos dados 

Análise documental do 

material selecionado 

Elaboração do contexto da 

pesquisa 

Considerações finais 

Escrita do relatório para a 

apresentação dos dados 
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3.1.3 – Procedimentos para a coleta de dados e questionário  

Conforme já mencionado no campo de pesquisa, o procedimento de coleta de dados 

foi realizado em duas etapas: análise documental dos registros referentes ao PNAIC e 

preenchimento dos questionários. 

Os procedimentos éticos da pesquisa foram realizados, com o devido cuidado para o 

preenchimento do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) dos participantes, 

que optaram por manter suas identidades reveladas. 

As Orientadoras de Estudos, sujeitos da pesquisa, foram informadas previamente, por 

meio de conversas, em relação aos objetivos e a finalidade do estudo, a fim de que se 

sentissem seguras para participar da pesquisa em curso no Mestrado Profissional em 

Educação: Formação de Formadores, na PUC-SP. 

Houve a opção por questionário, pois os sujeitos de pesquisa se encontravam dispersos 

geograficamente pelo município e cidades vizinhas, sem disponibilidade de horários 

individuais e ou comuns, devido as novas funções profissionais exercidas nos diferentes 

períodos do dia.  

O questionário (apêndice A) foi elaborado segundo a problemática e os objetivos da 

pesquisa já apresentados, a fim de obter dados, que revelassem informações sobre as 

contribuições destas Orientadoras, gestoras da alfabetização no município, na Rede 

Municipal de Ensino de Santo André. 

Este foi composto de duas partes, a primeira com questões fechadas direcionadas para 

levantamento de dados relacionados a formação e trabalho profissional, incluindo o tempo 

de atuação na equipe PNAIC e a segunda com quatro questões abertas, em busca de 

informações sobre o trabalho profissional desenvolvido enquanto OE. 

Como o estudo já era de conhecimento de todas, bem como a participação na pesquisa, 

os questionários foram encaminhados aos participantes via e-mail, com esclarecimentos 

escritos sobre os objetivos da pesquisa, para todos os OEs, atuantes nos anos de 2015 e 2016, 

que totalizavam 17 integrantes, com o prazo de dez dias para retorno. Retornaram 16 

questionários preenchidos por completo, uma Orientadora não retornou o questionário. 

A análise documental resulta em breve histórico sobre o PNAIC, das formações de 

professores em Santo André, da implementação e ações do PNAIC na cidade e da 

constituição da equipe PNAIC exclusiva para as ações do pacto, apresentados nos capítulos 
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I e II, cuja elaboração foi realizada como forma de contextualização e melhor compreensão 

da gestão participativa dos Orientadores de  Estudos do PNAIC na cidade de Santo André. 

3.1.4 – Etapas da análise de dados dos questionários 

Os questionários foram retornando um a um e sendo arquivados em pasta específica, 

para análise posterior. 

Quando os dezesseis questionários retornaram iniciei uma leitura cuidadosa, que se 

desdobrou em lidas e relidas, para possibilitar uma análise relacionada aos objetivos da 

pesquisa e às impressões da pesquisadora iniciante.  

Cabe ressaltar, que a investigação sobre as contribuições dos Orientadores de Estudos 

foi um trabalho complexo, devido a abrangência das ações desenvolvidas pelas OEs, os 

diferentes cenários de atuação e as questões identitárias de cada integrante. 

Diante deste cenário, optei em agrupar as respostas de todas as OEs, por questões, para 

uma leitura detalhada, a fim de localizar as contribuições do Orientador de Estudos.  

Essa leitura minuciosa foi importante para o trabalho, pois foram detectadas ações 

realizadas pelo Orientador de Estudos, as quais também se relacionavam aos dados obtidos 

na análise documental.  

As informações encontradas no questionário foram agrupadas, por aspectos comuns 

nas ações dos OEs. 

A partir de então, foram estabelecidas as categorias para estruturar a análise. 

Os dados foram organizados de forma que fosse possível analisá-los a partir do cenário 

desta pesquisa que é o Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa e os referenciais 

teóricos aqui apresentados.  

O trabalho de análise foi organizado em duas etapas, sendo a primeira delas composta 

por uma caracterização dos Orientadores e a segunda, pela organização de categorias, tal 

como pode se observar a seguir. 
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3.1.5 –  Etapa 1:  quadros e gráficos de organização de dados e caracterização do grupo 

A caracterização aqui apresentada advém dos dados coletados nos questionários, 

distribuídos aos 17 Orientadores de Estudos, que compuseram a equipe PNAIC, nos anos de 

2015 e 2016, na Rede Municipal de Ensino de Santo André.  

É importante registrar que o número de OEs, é determinado pelo MEC, na proporção 

de 1 Orientador para 25 professores alfabetizadores matriculados nas formações do PNAIC 

em 2013, 2014 e 2015, e de um Orientador para 35 professores alfabetizadores nas formações 

do PNAIC no ano de 2016. Como no município o atendimento era realizado nas turmas do 

primeiro ciclo, independente da matrícula do professor, nos anos de 2015 e 2016, houve o 

acréscimo de um Orientador a mais na equipe, para melhor atender as turmas de alunos nas 

escolas.  

Outro dado importante é o de que dos 17 questionários enviados, retornaram apenas 

16, os que serão considerados para a realização deste trabalho. 

A fim de uma melhor visualização dos dados, as respostas às questões fechadas do 

questionário tiveram seus resultados apresentados em forma de gráficos e quadros.  

Os gráficos e quadros demonstram a caracterização dos sujeitos, considerando a 

formação acadêmica, o tempo de atuação no magistério e modalidades de ensino, o tempo 

em que exerceu a função de OE, proporcionando uma visão da equipe pesquisada. 

Um dado a destacar é que a equipe foi composta por profissionais do sexo feminino, 

revelando a predominância do gênero feminino, o que suscita questões de gênero na 

formação e identidade docente. 

O primeiro item analisado, foi o tempo exercido na carreira do Magistério, que 

demonstrou 6 OEs, entre 8 e 12 anos, 6 OEs, entre 16 e 25 anos, e 4 OEs, entre 27 a 37 anos. 

Dados que trazem a experiência docente presente para a atuação de formador de 

professor, podendo contribuir com a prática dos cursistas. 
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Figura 17 – Tempo de exercício no Magistério 

 

Fonte: elaboração da própria autora. 

 

Na sequência foram coletados dados referentes a realização ou não do curso de 

Magistério, e foi constatado que 11 possuem essa habilitação e 5 não possuem. 

Item que contribui como formação importante para a docência do 1º ciclo do Ensino 

Fundamental e consequentemente para repertório do formador de professor alfabetizador. 

 

Figura 18 – Curso de Magistério 

 

Fonte: elaboração da própria autora. 

 

Os dados obtidos quanto a atuação nas modalidades de ensino, foram distribuídos no 

quadro a seguir. 
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Quadro 14 - Tempo de trabalho nas modalidades 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: elaboração da própria autora. 

 

O quadro referente a atuação nas modalidades de ensino demonstra que 10 OEs, 

atuaram mais anos no Ensino Fundamental, 1 atuou na Educação Infantil e Ensino 

Fundamental, na mesma proporção, outra atuou mais na Educação de Jovens e Adultos, 5 

atuaram mais anos na Educação Infantil do que no Ensino Fundamental, 6 atuaram na 

Educação de Jovens e adultos, somente 1 teve atuação no Ensino Médio, além da Educação 

Infantil e Ensino Fundamental e somente 4 não atuaram na Educação Infantil. Demonstrando 

experiência docente no ciclo da alfabetização, o que integra um repertório importante para 

as suas escolhas formativas enquanto formadora de professores. 

Em relação à graduação, 15 possuem uma graduação e 1 possui duas graduações, 

distribuídas nos cursos 14 em Pedagogia, 1 em Letras e 1 em Educação Física (como segunda 

graduação), conforme o gráfico demonstra. Todas as graduações fazem parte da área 

docente, contribuindo assim para a função exercida. 

 

 

Tempo de Atuação nas Modalidades em anos 

OE Educação 

Infantil 

Ensino 

Fundamental 

Ed. de 

Jovens e 

Adultos 

Ensino 

Médio 

Angela 1 16 3 0 

Beatriz 11 5 0 0 

Carla 20 20 2 1 

Cida 23 20 5 0 

Cleide 0 9 0 0 

Deise L. 0 12 0 0 

Deise M. 3 14 0 0 

Eliane 1 20 1 0 

Elaine 2 7 0 0 

Fernanda 7 5 0 0 

Nanci 12 13 0 0 

Priscila 8 4 0 0 

Rosangela 16 4 0 0 

Sandra 4 8 1 0 

Sueli 0 17 22 0 

Talita 3 5 0 0 
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Figura 19 – Graduação dos Orientadores de Estudos 

 

Fonte: elaboração da própria autora. 

 

Quanto à pós-graduação Lato Sensu 1 está cursando, 7 possuem 1 concluída, 7 

possuem 2 concluídas e 1 possui 3 concluídas. 

Figura 20 – Pós-Graduação dos Orientadores de Estudos 

 

Fonte: elaboração da própria autora. 

 

Quanto aos cursos realizados na pós-graduação eles são diversos, conforme o quadro 

apresentado. 
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Quadro 15 – Cursos de Pós-Graduação 

Quantidade de 

OEs 

Curso de Pós-Graduação Lato Sensu 

3 Psicopedagogia 

2 Educação Infantil 

1 Alfabetização e Letramento 

1 Gestão Escolar 

1 Mediação tecnológica nos ambientes escolares 

1 Direito Educacional 

1 Educação Ambiental 

1 Docência do Ensino Superior 

2 Didática 

1 Violência doméstica contra crianças e adolescentes 

1 Linguagens das Artes 

1 Educação Inclusiva e queixa escolar 

Fonte: elaboração da própria autora. 

Os dados apresentam que a maioria das Orientadoras de Estudos possui pós-graduação. 

Algumas não colocaram o nome do curso feito. Um dos fatores que colabora para a 

realização desta formação é o Estatuto do Magistério Municipal, que prevê acréscimo de 

10%, para cada pós-graduação Lato Sensu concluída, no limite de duas, como forma de 

progressão funcional. Como as OEs são professoras concursadas da rede elas são regidas por 

este estatuto e consequentemente fazem jus a progressão funcional.  

Outra questão refere-se as ofertas de formação continuada promovidas pela PSA a 

partir de convênios com as Universidade, uma vez que, dentre os mencionados, os cursos de 

Mediação Tecnológica nos ambientes escolares, Violência doméstica contra crianças e 

adolescentes e de Educação Inclusiva e Queixa Escolar foram oferecidos pela própria rede, 

na perspectiva de formação continuada, em parceria com a Fundação Santo André e a 

Universidade São Paulo, respectivamente. 

Esses fatores, junto aos dados apresentados no capítulo II, no qual foi retratado o 

histórico das formações no município, demonstram que a Rede Municipal de Ensino de 

Santo André investe na qualificação profissional de seus professores, cujas propostas são 

pautadas nas ideologias e propostas da administração vigente. 
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Em relação ao PNAIC foram pesquisadas duas questões: se foi cursista e o tempo de 

atuação na equipe PNAIC. Quanto a ser cursista foi observado que 4 não foram cursistas 

PNAIC, dessas 3 desde o início foram OEs, 8 foram cursistas durante um ano e 4 foram 

cursistas durante dois anos.  

Isto demonstra que mesmo o pacto sendo recente, com apenas 4 anos de existência, as 

variáveis quanto ao OE já apresentam diferenças, no papel exercido e formação recebida, 

acrescida à história profissional e pessoal de cada OE. 

 

Figura 21 –Tempo de Cursista no PNAIC 

 

Fonte: elaboração da própria autora. 

Em relação ao tempo de atuação enquanto Orientadora de Estudos foi constatado que 

7 atuaram por dois anos, 6 por três anos e 3 por quatro anos. 

                              Figura 22 – Tempo de Orientadora de Estudos no PNAIC 

 

Fonte: elaboração da própria autora. 
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Em análise aos dados obtidos, conclui-se que as Orientadoras de Estudos do PNAIC 

atenderam aos critérios estabelecidos pelo pacto e ao edital de seleção pública, conforme 

anexo A, apresentando maior qualificação do que o exigido para o exercício da função. 

Além disso, a diversidade de áreas na formação é um elemento importante para uma 

equipe de formadores, a qual pode ampliar as reflexões quanto as propostas formativas a 

serem realizadas com os professores e ações desenvolvidas com os alunos. 

Em relação às questões abertas do questionário (apêndice B), demonstraram as ações, 

sentimentos e organizações dos OEs referentes às vivências decorrentes da gestão 

participativa no ciclo de alfabetização e os maiores problemas enfrentados por esses 

profissionais. 

De forma cuidadosa organizei os achados da pesquisa nas categorias que envolvem a 

Rede Colaborativa PNAIC criada pela própria equipe, para detectar as ações desenvolvidas 

na gestão participativa proposta. 

Dessa forma, as análises serão realizadas a partir das seguintes categorias: equipe 

PNAIC, formações PNAIC, acompanhamento nas escolas, professores cursistas, não 

cursistas e representantes, gestores escolares, assessoria e reuniões de equipe. 

3.1.6 – Etapa 2: categorias e organização dos dados 

Para uma melhor análise dos dados obtidos nos questionários, os organizei a partir de 

categorias que têm como cenário o Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa e a 

Rede Colaborativa PNAIC, desenvolvida na cidade de Santo André. 

As informações reveladas nas questões abertas do questionário são apresentadas a 

partir das categorias: equipe PNAIC, formações PNAIC, acompanhamento nas escolas, 

professores cursistas, não cursistas e representantes, gestores escolares, assessoria e reuniões 

de equipe.  

Foi feita essa escolha para investigar em detalhes a dinâmica adotada pelo grupo de 

Orientadores de Estudos, no desenvolvimento do trabalho, a fim de melhor compreender o 

papel desse profissional no ciclo de alfabetização e as suas contribuições. 

A análise realizada compõe os achados da pesquisa e a minha interpretação, enquanto 

pesquisadora iniciante, realizada a partir da fundamentação teórica apresentada 
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anteriormente, e dos autores que auxiliam no entendimento do papel da educação na 

sociedade e de seus profissionais.  

Enquanto pesquisadora iniciante tentei por meio de minhas análises buscar destacar as 

ações realizadas pelos OEs participantes da pesquisa no contexto de seu trabalho, das suas 

histórias e ações desveladas.  

Dessa forma, os achados da pesquisa possibilitaram uma melhor compreensão do papel 

deste profissional na formação dos professores e no acompanhamento pedagógico realizados 

nas EMEIEFs em busca da qualidade de ensino, conforme proposta da SE a partir do pacto 

assumido, revelados por meio das categorias analisadas no capítulo a seguir. 
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CAPÍTULO IV – ANÁLISE DOS DADOS 

A análise aqui apresentada visa responder ao objetivo geral da pesquisa, que se propõe 

analisar as contribuições da equipe de Orientadores de Estudos PNAIC, enquanto gestoras 

do ciclo de Alfabetização na Rede Municipal de Ensino de Santo André.  

Além do objetivo geral, procuro responder também aos objetivos específicos, já 

mencionados anteriormente, que é o de investigar como a ação formadora e gestora do OE 

contribui para a prática docente no dia a dia escolar e discutir a importância da relação dos 

professores e estes Orientadores enquanto uma prática formadora na concepção de gestão 

participativa. 

A partir da leitura dos dados, fiz a análise das categorias propostas, por meio das 

escritas mais significativas. Dessa forma, escrevo sobre os achados da pesquisa referentes 

aos Orientadores de Estudos do PNAIC da cidade de Santo André e às ações profissionais 

durante a implementação do Pacto neste município, enquanto gestores do ciclo de 

Alfabetização, por meio da formação com os professores, do acompanhamento pedagógico 

nas Escolas e de suas ações articuladoras e formadoras. 

4.1 – Categoria 1: equipe PNAIC 

Em complemento às informações apresentadas para a caracterização da equipe 

PNAIC, aqui são apresentados aspectos pessoais e profissionais que constituem os sujeitos 

desta pesquisa que são os Orientadores de Estudos.  

Nas respostas à primeira pergunta realizada “O que significou para você ter sido 

Orientador de Estudos do PNAIC?” houve a predominância de respostas no âmbito 

pessoal, profissional e com referências ao trabalho coletivo da equipe, como identificamos 

nos trechos a seguir. 

Foi uma oportunidade única, de estudar, crescer profissionalmente, fazer a 

diferença no processo de alfabetização dos alunos e poder de alguma forma 

intervir positivamente na prática docente de muitos professores 

(Orientadora de Estudos Angela). 

Um momento de mudança de paradigmas, de crescimento profissional, de 

aprendizagem (Orientadora de Estudos Beatriz). 

Foi uma experiência inigualável e uma oportunidade de crescimento 

pessoal. Aprender e ensinar (Orientadora de Estudos Carla). 



121 
 

Foi um divisor de águas na minha carreira (Orientadora de Estudos Cleide). 

Ser orientador de estudos do PNAIC foi muito importante para minha 

formação profissional, pois estudávamos muito (Orientadora de Estudos 

Deise L.). 

Ser Orientador de estudos do PNAIC foi uma das melhores experiências 

que tive em minha vida profissional (Orientadora de Estudos Deise M.). 

Significou um grande passo dado em minha vida, pois tive que deixar de 

lado minhas inseguranças (Orientadora de Estudos Elaine). 

Ser orientadora de estudos PNAIC em Santo André foi um “divisor de 

águas” para minha experiência profissional (Orientadora de Estudos 

Eliane). 

Uma grande experiência profissional e pessoal, cresci muito enquanto 

profissional, estudei bastante e me deparei com desafios impares 

(Orientadora de Estudos Fernanda). 

O PNAIC foi para mim uma importante fase em minha vida pessoal e 

principalmente em minha trajetória profissional (Orientadora de Estudos 

Nanci). 

Constata-se que ser OE do PNAIC, por estes profissionais que ocuparam a função, foi 

avaliado como uma experiência muito positiva, marcante na vida profissional dos 

Orientadores, permeado por comprometimento, estudos, enfrentamento de desafios, além de 

superação pessoal e profissional. Segundo Larrosa (2011) essa experiência se constitui, de 

fato, quando compreendemos que: 

A experiência é o que me passa. Não o que faço, mas o que me passa. A 

experiência não se faz, mas se padece. A experiência, portanto, não é 

intencional, não depende de minhas intenções, de minha vontade, não 

depende de que eu queira fazer (ou padecer) uma experiência. A 

experiência não está do lado da ação, ou da prática, ou da técnica, mas do 

lado da paixão. Por isso a experiência é atenção, escuta, abertura, 

disponibilidade, sensibilidade, vulnerabilidade, ex/posição (p. 19). 

Percebe-se que os Orientadores de Estudos se sentiram desafiados, comprometidos 

com a proposta do PNAIC, e no desempenho de suas ações estabeleceram relações diversas 

com pessoas, conhecimento, acontecimentos e práticas. Esse processo originou sentimentos 

e movimentos internos e externos, que significaram transformações pessoais e profissionais 

e, portanto, constituíram a experiência de cada profissional. A experiência ocorreu em meio 

a um misto de sentimentos e ações pessoais, devido à disponibilidade e ao envolvimento do 

Orientador de Estudos. 
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4.1.1 – Referências ao trabalho coletivo da equipe 

Ao tratar sobre o trabalho coletivo da equipe foram abordadas diferentes questões que 

a envolvem, são elas: criação de vínculo afetivo e de confiança entre os integrantes da equipe 

e assessores, estrutura da formação, atuação nas escolas, reuniões de equipe como espaço de 

formação, o princípio de trabalho de professor protagonista do processo educacional, 

respeito dos professores pela equipe e ações desenvolvidas das formações com os 

professores e que chegaram aos alunos por meio da prática do professor. 

E não foi só o aprendizado profissional, fiz também vínculos afetivos, com 

a nossa equipe de trabalho, com a coordenadora e não posso deixar de citar 

as formações com os assessores (Orientadora de Estudos Angela). 

Pela primeira vez, tive a oportunidade de formar-me formadora, durante 

nossas reuniões de equipe, nossos estudos, no qual nos debruçávamos 

sobre o material do PNAIC, quando buscávamos referências para 

acrescentarmos nas nossas discussões e nas vivências das escolas, 

enquanto orientadora que buscava atuar perante a prática das professoras 

(Orientadora de Estudos Beatriz). 

Foram quatro anos onde participamos de uma proposta nunca antes 

realizada na Rede de Santo André, onde realmente o professor foi 

valorizado como protagonista do processo educacional (Orientadora de 

Estudos Carla). 

A Criação desta equipe fora da sala de aula, realizando formações uma vez 

na semana à noite ou aos sábados e nos outros dias trabalhando em escolas 

diferentes, com turmas do primeiro ciclo do Ensino Fundamental 

(Orientadora de Estudos Cida). 

Tivemos o retorno e o reconhecimento destes profissionais que nos 

enxergavam como especialistas, respeitando-nos e validando cada 

apontamento por nós apresentado (Orientadora de Estudos Nanci). 

Enquanto equipe que retomava os estudos para uma qualidade de trabalho 

com os professores em Santo André (Orientadora de Estudo Rosangela). 

Constatar que o conhecimento construído nas formações pelas OEs e pelas 

professoras chegou aos alunos na sala de aula, nos traz a certeza de que 

fizemos o melhor que pudemos por nossos alunos e alunas! (Orientadora 

de Estudos Sandra) 

Foi muito importante aprender a trabalhar melhor em grupo, a confiar nos 

colegas e, dessa forma, foi de grande importância para o meu 

desenvolvimento profissional (Orientadora de Estudos Sueli). 

As respostas trazem a informação da constituição de uma equipe de formação 

exclusiva para a formação de professores, em um novo formato que realiza as formações 

com os professores à noite ou aos finais de semana, e do acompanhamento do trabalho 

realizado por eles nas salas de aula. As respostas das OEs abordam o professor sendo 
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valorizado ao ser tratado como protagonista dos processos de ensino e aprendizagem, além 

de reportarem a preocupação da equipe em estudar, buscar referências teóricas além do 

material oficial do PNAIC, para fundamentar as discussões e o acompanhamento nas 

escolas. 

A responsabilidade de ser a primeira equipe neste formato de dedicação exclusiva para 

a formação de professores, aparece no comprometimento e na busca para melhor forma de 

atuação junto a professores e alunos. Nas respostas é marcante o sentimento de 

pertencimento do OE na equipe, enfatizando que esse sentimento foi desenvolvido nas 

relações mantidas entre os seus membros e demais profissionais, a partir das ações 

individuais e coletivas presentes no trabalho conjunto. 

Esse entendimento por parte dos OEs revela uma mudança importante no campo 

profissional e pessoal destes profissionais que é, certamente, originada pela convivência com 

o outro. Sobre as relações, Placco e Almeida (2012, p. 65) explicam que as “Habilidades de 

relacionamento interpessoal e social são, como tantas outras, aprendidas e desenvolvidas no 

viver junto, e dessa aprendizagem ninguém sai igual: mudanças são engendradas no nível da 

consciência, das atitudes, habilidades e valores da pessoa”.  

A partir dessa compreensão, podemos inferir que os OEs, em suas falas, demonstram 

que a convivência entre os pares traz aprendizagens importantes para o formador de 

professores, fortalecendo a sua formação e atuação profissional e, consequentemente, a 

equipe que ele integra. Outro ponto que se destaca é a construção coletiva de saberes, as 

definições de objetivos e as ações comuns que refletem diretamente no trabalho a ser 

realizado por uma equipe, proporcionando segurança e confiança para este profissional atuar 

nas formações e nas Unidades Escolares. 

O sentimento de pertencimento, combinado com os sentimentos de segurança e 

confiança, acaba por transcender a equipe e passa a envolver os professores, os demais 

profissionais e alunos, em um ciclo positivo de relações de trocas e aprendizagens conjuntas, 

marcados pelo comprometimento com o trabalho de ensinar. Segundo FREIRE (1996, p. 

59), “[...] ensinar exige o comprometimento e a busca pela aproximação cada vez maior entre 

o que digo e o que faço, entre o que pareço ser o que realmente estou sendo”.  

O estar sendo da Equipe PNAIC impulsionou as ações formativas e de gestão do Pacto, 

com o objetivo de valorizar o trabalho do professor e, com isso, incentivar a autoria de sua 

prática e a melhora da qualidade no processo de alfabetização das crianças. Os membros que 
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integravam o processo de constituição de equipe e de definições de ações de forma coletiva 

passaram a adotar a mesma ação com os demais profissionais envolvidos, isso nas formações 

e nas Escolas, ampliando as relações em uma Rede Colaborativa, construída a diversas mãos 

e sentimentos. 

A necessidade do estudo e de pesquisas a cada dia se ampliava, devido à amplitude da 

temática Alfabetização, assim como aumentava a confiança atribuída ao papel do OE e a 

crença de que era possível fazer mais pela aprendizagem das crianças. A dedicação ao estudo 

como forma de melhor compreensão e a busca de possibilidades foram marca desta equipe. 

Como o trabalho era desenvolvido na Rede Pública e os membros da equipe já tinham 

um percurso na docência com esse segmento de Ensino, estes Orientadores tinham 

consciência da importância e da necessidade da aprendizagem de todos e, principalmente, 

da possibilidade de intervenção qualificada na realidade. 

Constatando, nos tornamos capazes de intervir na realidade, tarefa 

incomparavelmente mais complexa e geradora de novos saberes do que 

simplesmente a de nos adaptar a ela. É por isso também que não me parece 

possível nem aceitável a posição ingênua ou, pior, astutamente neutra de 

quem estuda, seja o físico, o biólogo, o sociólogo, o matemático, ou o 

pensador da educação. Ninguém pode estar no mundo, com o mundo e com 

os outros de forma neutra. Não posso estar no mundo de luvas nas mãos 

constatando apenas. A acomodação em mim é apenas caminho para a 

inserção, que implica decisão, escolha, intervenção na realidade (FREIRE, 

1996, p. 46). 

Com a responsabilidade não só técnica, mas também social, a equipe precisou fazer 

escolhas para a sua atuação e, em meio a tantas questões, escolheu cuidar de cada aluno e 

professor em sua singularidade, optando pela relação próxima como uma estratégia de 

compreender o que já sabiam, como se dava a relação ensino-aprendizagem e o que precisava 

ser feito para qualificar a Alfabetização. Trabalho difícil, mas instigante e interminável. 

Além disso, havia a esperança de transformar a realidade dura de muitas crianças, que mal 

conseguiam ler e escrever e se sentiam incapazes e inferiores em relação aos demais colegas. 

O compromisso em acreditar na capacidade de cada criança e agir para a superação 

das dificuldades foi meta perseguida pela equipe durante todo o trabalho, ciente da 

importância do trabalho do professor na qualidade do Ensino. Assim, a possibilidade de 

trabalhar exclusivamente para a formação de professores oportunizou inúmeras experiências 

de trabalho conjunto ao professor e aos alunos, e em um formato que contribui para a 

qualificação das formações no curso e na escola, devido aos vínculos estabelecidos e à 



125 
 

proximidade na participação das ações práticas desenvolvidas. Essa experiência trouxe um 

maior repertório de observações no cotidiano, por meio de diferentes formas de atuar, 

observar, pesquisar, estudar e refletir. 

Além disso, o formador cuida de todos os detalhes da formação, pois tem essa 

atribuição específica, sem acúmulo ou desvio de função, direcionando toda a sua atuação e 

produção profissional para a compreensão dos processos de ensino e aprendizagem e 

possível atuação para qualificá-los, transformando as informações em possibilidades a serem 

trabalhadas no curso e nas reuniões pedagógicas. 

Na rotina do OE eram mantidos, semanalmente, os momentos de acompanhamento na 

escola, de formação com os professores, com os assessores e nas reuniões de equipe para 

reflexões e definições conjuntas. Cada ação era articulada para a obtenção de subsídios 

teóricos e práticos, a fim de fortalecer a função de formador de professor. A estrutura 

construída demonstra a valorização da função de formador e o respeito com a profissão de 

professor. Os dados analisados evidenciam que determinação, compromisso, dedicação e 

estudo foram marcas desta equipe do PNAIC no município de Santo André. 

4.2 – Categoria 2: formações PNAIC para os professores 

Esta categoria é analisada a partir das respostas obtidas na questão 2: “No que você 

percebe ter auxiliado os seus professores?”, cujas respostas dos OEs abrangem questões 

sobre as formações, o acompanhamento pedagógico das escolas e as contribuições com os 

professores. No entanto, as respostas que se referem às formações PNAIC para os 

professores também serão consideradas nas outras categorias de análise desta dissertação.  

Durante as formações noturnas e aos sábados, sempre trouxemos para a 

discussão práticas pedagógicas que auxiliassem a melhoria da 

aprendizagem das crianças. [...] Diversas vezes pude contemplar ações nas 

escolas que eram fruto das nossas formações (Orientadora de Estudos 

Beatriz). 

[...] nas formações estudávamos as teorias que nos ajudavam a entender e 

buscar caminhos para a prática pedagógica e o aprender dos educandos. As 

professoras discutiam, refletiam e saiam com o desafio de levar para a 

prática todo estudo e as reflexões realizadas. Nos encontros que se seguiam 

compartilhavam as alegrias e, algumas vezes, as angústias, porque nem 

tudo, e nem sempre, as práticas refletiam as teorias. Em grupos ou com a 

sala toda pensávamos em como qualificar as dificuldades apresentadas, 

para novamente retornar às aulas e avançar com os alunos. [...] nas 

formações e principalmente nas trocas de experiências, que ao longo dos 

anos passou a ter um nome que condizia mais com nossa prática, os 
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Diálogos Pedagógicos, os professores se sentiam e eram os verdadeiros 

atores que por meio de tantos estudos e reflexões de seu fazer pedagógico, 

partilhavam excelentes experiências bem-sucedidas (Orientadora de 

Estudos Nanci). 

As etapas do PNAIC visivelmente tiveram gradativa evolução. Os últimos 

dois anos no qual atuei com os mesmos professores no grupo de formação 

e também de atendimentos foram os que mais observei mudanças e atuei 

diretamente nos pontos falhos que enxergava na formação, claro quando 

isso foi possível mediante questões específicas de cada escola (Orientadora 

de Estudos Eliane). 

Percebo que pude auxiliar os professores trazendo conhecimentos teóricos 

e sugestões de práticas de sala de aula, reflexões sobre práticas de outros 

colegas, e oferecendo um outro olhar sobre algumas dificuldades 

enfrentadas pelas crianças. Infelizmente muitos professores chegam às 

escolas apenas com o curso de Pedagogia, que absolutamente não prepara 

os futuros professores para os desafios das salas de aula (Orientadora de 

Estudos Sueli). 

Percebo que auxiliei principalmente no modo em como os professores 

viam o ensinar. Por mais que todas eram pedagogas formadas, ainda 

tinham uma visão mais voltada para o ensino tradicional, mesmo dizendo 

que trabalhavam mais próximo do sócio construtivismo. Colocavam a 

culpa pela criança não conseguir aprender em suas famílias, e não lutavam 

pelas crianças, simplesmente “abriam mão” (Orientadoras de Estudo 

Talita). 

As respostas obtidas demonstram que as formações PNAIC tinham dois focos teóricos 

interligados, o primeiro em teorias que tratam da prática pedagógica do professor e o 

segundo em teorias que contribuem para o entendimento de como o aluno aprende. 

A prática dialógica foi constituída a partir das formações, organizadas no diálogo 

reflexivo, entre as teorias pedagógicas estudadas e a investigação necessária sobre o fazer 

pedagógico dos professores nas escolas, contribuindo para um novo modo de pensar e atuar. 

Nesse processo, a reflexão era premissa para a atuação dos Orientadores de Estudos, que 

incentivavam o olhar crítico para a prática, para melhorar a própria prática.  

Freire (1996) ressalta que “[...] na formação permanente dos professores, o momento 

fundamental é o da reflexão crítica sobre a prática. É pensando criticamente a prática de hoje 

ou de ontem que se pode melhorar a próxima prática” (FREIRE, 1996, p. 22). 

No exercício do olhar, também foram desvelados fossos entre o discurso e a prática 

educativa dos professores, que constituíram um desafio para os Orientadores, já que a falta 

de conhecimento do professor culpabiliza os alunos pela não aprendizagem. Segundo Freire 

(1996), ensinar exige apreensão da realidade. Mas quando essa realidade é diferente do que 

está sendo interpretado, cabe ao formador de professor, o papel de instigar o aprimoramento 
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do olhar, por meio da interação reflexiva entre os diferentes sujeitos da formação e com o 

foco nas ações realizadas pelos professores. Nessa concepção, Freire (1996) explica que  

[...] toda prática educativa demanda a existência de sujeitos, um que, 

ensinando, aprende, outro que, aprendendo, ensina, daí o seu cunho 

gnosiológico; a existência de objetos, conteúdos a serem ensinados e 

aprendidos; envolve o uso de métodos, de técnicas, de materiais; implica, 

em função de seu caráter diretivo, objetivo, sonhos, utopias, ideais. Daí a 

sua politicidade, qualidade que tem a prática educativa de ser política, de 

não poder ser neutra (p. 41). 

O olhar para o próprio fazer e o diálogo estabelecido a partir dele, são ferramentas 

importantes para a compreensão e o repensar da prática pedagógica. Com esse processo 

pretende-se que o professor reconstrua as suas hipóteses e a partir de suas constatações possa 

mudar a sua visão e, consequentemente, as suas ações. “[...] somos os únicos em que 

aprender é uma aventura criadora, algo, por isso mesmo, muito mais rico do que meramente 

repetir a lição dada. Aprender para nós é construir, reconstruir, constatar para mudar, o que 

não se faz sem abertura ao risco e à aventura do espírito” (FREIRE, 1996, p. 41). 

Aprender é um desafio que deve ser assumido pelos profissionais de Educação como 

possibilidade de ir além do que já vem sendo realizado, criando movimentos coletivos de 

reflexão-ação-reflexão. Nesse movimento, cada integrante assume um papel importante, ora 

sendo aprendente e ora ensinante, contribuindo para a desestabilização das certezas que 

originam novos saberes e ações. E na mesma condição de ensinante e aprendente, os 

Orientadores de Estudos desenvolveram as formações de modo a contemplar os conteúdos 

da formação do PNAIC, articulados ao que estava ocorrendo nas salas de aula naquele 

momento. 

O trabalho teórico era necessário para a melhor compreensão dos processos de 

aprendizagem e de ensinagem, o que demandou horas de estudos, leituras e pesquisas 

individuais e coletivas por parte dos professores e dos Orientadores, com uma demanda 

semanal. Também eram promovidos momentos para trocas de experiências, reflexões 

conjuntas, oficinas de construção e planejamento de atividades e projetos. 

As questões sociais eram trazidas para a discussão não como forma de justificativa 

para a não aprendizagem, mas sim para uma melhor compreensão da realidade, a fim de 

atuar com qualidade profissional na aprendizagem dos alunos.  
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Por intermédio do formato adotado em Santo André, com a metade das horas de 

reunião pedagógica semanal integrando a formação, foi criada uma rotina de estudo teórico-

prático, para a qual cada professor tinha o compromisso de realizar tarefas, leituras, 

pesquisas para compor o encontro de formação, ou seja, diferentes procedimentos e ações 

para garantir a qualificação do momento formativo. O Orientador era o responsável pela 

organização e desenvolvimento das formações com os professores, considerando a proposta 

do Pacto e a realidade do seu grupo de formação, fazendo os ajustes pedagógicos necessários. 

Ensinar e aprender tem que ver com o esforço metodicamente crítico do 

professor de desvelar a compreensão de algo e com o empenho igualmente 

crítico do aluno de ir entrando como sujeito em aprendizagem, no processo 

de desvelamento que o professor ou professora deve deflagrar. Isso não 

tem nada que ver com a transferência de conteúdo e fala da dificuldade 

mas, ao mesmo tempo, da boniteza da docência e da discência (FREIRE, 

1996, p. 74). 

A predisposição de participar e estudar pelos professores faz toda diferença na 

qualidade da formação, redobrando a responsabilidade do Orientador de Estudos quanto à 

dinâmica e ao conteúdo a ser abordado. A formação foi realizada no formato de parceria, na 

qual os professores foram convidados a serem corresponsáveis por sua formação, realizando 

as atividades propostas e também realizando proposituras teórica e prática para o grupo do 

qual faziam parte. 

4.3 – Categoria 3: acompanhamento nas escolas 

Os achados da pesquisa que contemplam esta categoria de análise estão concentrados 

nas respostas da segunda questão, que tratou sobre a contribuição do OE com os professores: 

“No que você percebe ter auxiliado os seus professores?” 

Umas das ações fundamentais nesse processo foi o acompanhamento nas 

escolas, pois como formadora podíamos acompanhar e auxiliar o que as 

professoras aprendiam nas formações e aplicação na sala de aula 

(Orientadora de Estudos Angela). 

Acredito que tenha auxiliado muito as professoras recém-formadas e novas 

de concursos. Estas, por se sentirem inseguras, buscavam parcerias e apoio 

em sala de aula (Orientadora de Estudos Elaine). 

Eu tive o privilégio de atender nas escolas a maioria das minhas cursistas, 

sendo assim entendia e colaborava partindo do real, conhecendo cada aluno 

e o fazer de cada professor. Planejar com as professoras, pensar em 

estratégias e “ministrar” as aulas com elas, me trazia mais subsídios no 

observar das professoras sobre o meu fazer. Era verbalizado pelas 
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professoras que aprendiam bastante ao me olharem conduzir algumas 

aulas. E diante das dificuldades de atingir determinados alunos, 

pensávamos juntas em que ou quais ações deveriam ser modificadas 

(Orientadora de Estudos Nanci). 

A análise das respostas que se referem à categoria ‘acompanhamento pedagógico’ 

aponta para um acompanhamento bem próximo aos professores e aos alunos em sala de aula, 

por meio de ação conjunta entre a OE e professor da turma, na realização de ações de 

planejamento, replanejamento e da atuação junto ao aluno, à luz das teorias trabalhadas na 

formação PNAIC. Os apontamentos dos OEs destacam que estes tinham clareza das 

atribuições de sua função (anexo B), que foram fixadas no edital da seleção pública realizada. 

As atribuições escritas no documento foram praticadas pelo OEs como estratégia 

formativa para os professores e gestores, contribuindo para a profissionalidade destes 

profissionais e demonstrando a importância do planejamento, das atividades, do 

monitoramento e da avaliação dos processos de ensino e aprendizagem in loco. Esse 

acompanhamento das ações realizado no ambiente escolar amplia as possibilidades 

formativas, pois envolve pessoas e contextos reais, aproximando a relação teórica das práxis. 

Mas, para que isso ocorra com qualidade, é preciso demonstrar respeito à Escola, ao percurso 

e às práticas profissionais ali desenvolvidas. 

Outro fator importante é a atuação conjunta, que contribui para que se estreitem os 

laços profissionais, criando vínculos de confiança, de pertencimento aos processos de ensino 

e de aprendizagem, promovendo a constituição de parcerias. Nesse caso, o acompanhamento 

das OEs passou a ser uma formação dentro da própria Escola, na qual os diferentes 

profissionais organizavam as ações, as executavam e refletiam sobre elas, e sempre em 

parceria. Para enfatizar a importância desses processos formativos, Almeida (2013) explica 

que:  

Quando os processos formativos levam em consideração que cada escola 

tem uma história, uma cultura, uma identidade própria e que os 

profissionais que nela habitam também são sujeitos que trazem uma 

bagagem acumulada nos diferentes meios pelos quais passaram, têm maior 

possibilidade de sucesso. Tanto mais se considerarem que as intervenções 

devem envolver toda a instituição escolar, e não apenas professores desta 

ou daquela disciplina (p. 12). 

A união dos profissionais se fez presente na atuação nas Escolas, seja na troca de 

papéis profissionais assumidos, que criou referências a partir das práticas desenvolvidas na 



130 
 

gestão, em sala de aula e nas reuniões, ou na compreensão teórica do que foi planejado e 

executado por meio da reflexão sobre a ação e na busca pela qualidade do processo 

educacional. 

A relação estabelecida com o professor e as crianças trazia informações importantes 

para o Orientador de Estudos compreender, com mais detalhes, o que envolvia os processos 

de ensino e de aprendizagem, os fatores facilitadores ou dificultadores e, em posse dessas 

informações, ele atuava na própria escola ou nas formações, promovendo momentos de 

reflexão sobre a prática vivida à luz de teorias que pudessem auxiliar no trabalho do 

professor e, consequentemente, na aprendizagem dos seus alunos. 

Na parceria estabelecida com os gestores da escola, o OE também dialogava com estes 

profissionais buscando a atuação conjunta da gestão do ciclo da Alfabetização. Quando o 

próprio formador tinha dúvidas, ele levava a problemática para a reunião de equipe, a fim de 

reflexão entre seus pares e em busca de novas ideias e percepções. Caso não fosse o 

suficiente para esclarecer a dúvida, o caso era levado para a assessoria, que ajudava a equipe 

a refletir e pensar em possíveis ações. Retornando à escola, essa reflexão voltava para o 

professor, gerando novas ações com o aluno, num ciclo de planejar, viver e pensar no vivido. 

Conforme Freire (1996), 

Há uma relação entre a alegria necessária à atividade educativa e a 

esperança. A esperança de professor e alunos juntos podemos aprender, 

ensinar, inquietar-nos, produzir e juntos igualmente resistir aos obstáculos 

à nossa alegria. Na verdade, do ponto de vista da natureza humana, a 

esperança não é algo que a ela se justaponha. A esperança faz parte da 

natureza humana (p. 43). 

A esperança esteve presente nas ações educativas realizadas nas Escolas, movida pela 

determinação em realizar um trabalho qualificado e na vontade de fazer diferente para 

superar as dificuldades encontradas com os alunos. No entanto, esse trabalho que só foi 

possível devido às parcerias e os vínculos estabelecidos em prol da aprendizagem dos alunos. 

4.4 – Categoria 4: professores cursistas, não cursistas e representantes 

As respostas contempladas nesta categoria de análise também foram encontradas na 

segunda questão: “No que você percebe ter auxiliado os seus professores?”, que 

questionou sobre a contribuição do OE com os seus professores. 
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Por meio das escritas das OEs, percebe-se um movimento coletivo entre Orientador de 

Estudos e professores, independente do professor ser cursista, não cursista e representante. 

Porém, não é possível identificar a diferença entre as distintas condições dos professores em 

relação ao PNAIC.  

No planejamento das aulas, nas sugestões de atividades que poderiam ser 

aplicadas em sala, na reflexão sobre sua prática pedagógica, no estudo de 

caso, no trabalho com as crianças com dificuldades de aprendizagem, no 

estudo e aprofundamento teórico, em sugestões bibliográficas tanto para 

leitura deleite como para aprofundamento teórico, no ensino de jogos e na 

aplicação deles (Orientadora de Estudos Carla). 

Nessa relação direta com professores foi possível, em alguns momentos, 

questionar algumas propostas, oferecendo alternativas que pudessem ser 

cumpridas e que favorecessem o trabalho com agrupamentos, com 

metodologias para gestão do tempo em sala de aula, indo além do trabalho 

de alfabetizar, mas ‘alfabetizar letrando’ (Orientadora de Estudos Cida). 

Fui uma parceira nas necessidades delas, principalmente foi isso. Algumas 

vezes trabalhávamos juntas, em outras apenas ouvia, pois essa era a 

necessidade maior de todas: serem ouvidas e compreendidas. Importância 

do planejamento, sequência didática e a utilização dos jogos de 

alfabetização durante a rotina escolar (Orientadora de Estudos Cleide). 

Auxiliei meus professores desde o momento inicial, para desenvolverem 

um olhar mais focado para seus alunos e perceberem o que, de fato, eles 

precisavam aprender. A reflexão sobre a avaliação e a sua relação 

intrínseca com o ato de planejar é o primeiro fator de destaque que aqui 

pontuo muitas vezes, o avaliar era uma etapa deslembrada do planejamento 

e desgastante. O resultado da avaliação era algo pouco observado para o 

replanejamento, afinal, durante o percurso o professor já se fortalecia de 

alguns saberes que julgava necessário avaliar (Orientadora de Estudos 

Eliane). 

A perceber os alunos como sujeitos capazes de aprender e identificar, no 

professor, um potencial mediador e enriquecedor desse processo 

(Orientadora de Estudos Fernanda). 

Busquei sempre uma relação de igualdade, valorizando seus trabalhos e 

bons exemplos, levando as boas práticas a outros docentes que 

necessitavam de incentivo e inspiração (Orientadora de Estudos Priscila). 

No planejamento e no desenvolvimento do trabalho com os alunos tanto 

na escola (sala de aula) como nos momentos de formação. Na construção 

e indicação de jogos e atividades para os alunos respeitando sempre o 

desenvolvimento individual. Na troca com os demais professores que 

tinham em suas turmas alunos ainda não alfabetizados (Orientadora de 

Estudos Rosangela). 

Essa parceria envolveu desde o planejamento de ações a serem realizadas 

(planejamento de uma semana de trabalho ou de uma única atividade) até 

a confecção e a aplicação de jogos e brincadeiras que envolvessem algum 

conteúdo a ser desenvolvido pelo professor com sua turma (Orientadora de 

Estudos Sandra). 
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Percebo que pude auxiliar os professores trazendo conhecimentos teóricos 

e sugestões de práticas de sala de aula, reflexões sobre práticas de outros 

colegas e oferecendo um outro olhar sobre algumas dificuldades 

enfrentadas pelas crianças (Orientadora de Estudos Sueli). 

Percebo que auxiliei principalmente no modo em que os professores viam 

o ensinar (Orientadora de Estudos Talita). 

Nos trechos acima, percebe-se que as OEs realizavam um trabalho formativo com os 

professores em busca de um atendimento conjunto qualificado aos alunos, por meio de uma 

prática focada no respeito às características da Infância, e por isso trabalhando com atividade 

lúdicas e de letramento, sempre acreditando no potencial do aluno em aprender. 

O estabelecimento de parceria é outro aspecto presente nas respostas, que ocorreu a 

partir de reflexões sobre o “olhar” para o aluno, incluindo aqueles com dificuldades de 

aprendizagem. Além da prática docente e as suas escolhas didáticas e na atuação prática com 

os alunos nas aulas ou agrupamentos. 

Mais uma vez se constata a consciência do papel atribuído ao Orientador, seja nas 

ações de acompanhamento na Escola ou no curso do PNAIC, pois este profissional assume 

o seu papel formador por meio da gestão participativa e voltada para os processos de ensino 

e aprendizagem. Nesse cenário educativo, composto por formação e acompanhamento, o OE 

contribui como parceiro experiente e consciente da necessidade de seu posicionamento e do 

respeito aos profissionais e aos alunos, que na concepção de Freire (1996) é bastante 

enfatizado, como explica no trecho abaixo. 

Primordialmente, minha posição tem de ser a de respeito à pessoa que 

queira mudar ou que recuse mudar. Não posso negar-lhe ou esconder-lhe 

minha postura, mas não posso desconhecer o seu direito de rejeita-la. Em 

nome do respeito que devo aos alunos não tenho por que me omitir, por 

que ocultar a minha opção política assumindo uma neutralidade que não 

existe. Esta, a omissão do professor em nome do respeito ao aluno, talvez 

seja a melhor maneira de desrespeita-lo. O meu papel, ao contrário, é o de 

quem testemunha o direito de comparar, de escolher, de romper, de decidir 

e estimular a assunção desde direito por parte dos educandos (p. 42). 

Quando a parceria é estabelecida, de fato, o diálogo prevalece mesmo diante das 

divergências encontradas. Independente da concepção do professor, os OEs conseguiram 

planejar e realizar ações conjuntas, que contribuíram para um exercício de reflexão da prática 

docente, e assim, geraram outras ações. 



133 
 

É importante destacar que ser parceiro não significa fazer pelo outro, mas sim trabalhar 

com o outro, possibilitando que, nas ações, cada profissional assuma o seu papel. De acordo 

com Imbernón (2011, p.16) os “[...] docentes devem se assumir como protagonista com a 

consciência de que todos são sujeitos quando se diferenciam, trabalham juntos e 

desenvolvem uma identidade profissional”. 

O estabelecimento de parceria foi fundamental para que as ações propostas pelo Pacto 

repercutissem no dia a dia dos alunos e possibilitassem reflexões fundamentais para os 

professores sobre a sua profissionalidade. Nessa parceria, o OE precisa estar atento e 

consciente para não transpor limites entre a função de formador e a função de professor dos 

alunos. O formador deve incentivar, propor, refletir, sem assumir para si a responsabilidade 

da aprendizagem do aluno. Ele é um coautor no processo e precisa atuar como tal, sempre 

incentivando o protagonismo do professor no processo de ensino.  

No entanto, ser parceiro não é fácil, pois depende da criação de vínculos para que essa 

condição ocorra. Nessa experiência formativa do PNAIC foi constatado que os OEs 

conseguiram estabelecer parceria com os professores, independente da condição de ser ou 

não cursista, e isso demonstra uma predisposição destes Orientadores em realizar essa forma 

de trabalho, que exige a habilidade do formador para manter uma relação horizontal com os 

professores.  

Para o professor que não aceitava a parceria na sua sala de aula foram propostas outras 

formas de atuação, respeitando a posição deste profissional, sendo que poucos professores 

se recusaram a participar das ações propostas.   

4.5 – Categoria 5: equipes gestoras 

A equipe gestora, que no município é formada por diretor de Unidade Escolar, 

assistente pedagógico e vice-diretor, foi reportada na questão nº 3, que se refere aos desafios 

enfrentados pelas OEs: “Quais desafios você enfrentou?”. Nas respostas apresentadas 

pelos Orientadores, apareceu como um desafio a falta de apoio de alguns coordenadores de 

serviço educacional, que atuavam no acompanhamento dos setores compostos em média por 

cinco escolas. 

Saliento que, acredito que maior dificuldade que tivemos de 2014 a 2016 

foi o fato de não termos a parceria da Equipe de Coordenação dos Setores 

e da Gerência de Educação Fundamental, fazendo com que o PNAIC, a 

coordenação e as OEs fossem vistos como um mundo à parte e como 
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apenas uma formação continuada. Apesar de sermos plano do governo na 

gestão municipal, não éramos vistas e tratadas como prioridade na Rede. 

Nunca fomos chamadas para a reunião de setor que acontecia com a 

presença das Diretoras de Unidades, Assistentes Pedagógicas e Professoras 

Auxiliares de Educação Inclusiva para as discussões coletivas das 

Unidades. Constantemente as APs nos questionavam a respeito do que 

vinha sendo trabalhado nas formações já que ficavam alheias ao processo 

(Orientadora de Estudos Carla). 

 

[...] desafio foi abrir as portas das escolas via equipe gestora, as parcerias 

foram fundamentais (Orientadora de Estudos Cida). 

 

[...] os olhares desconfiados de parte da equipe gestora que se sentiam 

intimidadas ou questionadas (Orientadora de Estudos Cleide). 

 

Outro aspecto que dificultou nossa atuação foi o fato de nem sempre toda 

a rede acreditar na mesma proposta ou de algumas “chefias” não validar 

nossas ações enquanto rede (Orientadora de Estudos Deise M.). 

 

O maior desafio durante o processo, mesmo que não em todas as escolas, 

foi em articular as ações dentro da equipe gestora, para que percebessem 

que todos ali eram gestores da educação (Orientadora de Estudos Eliane). 

 

Tive um difícil desafio com duas assistentes pedagógicas que se sentiam 

inseguras com minha presença, ou enciumadas, ou incomodadas, não sei... 

Diante de tantas questões burocráticas que as assistentes se viam nas 

escolas, as OEs sabiam mais dos alunos do que elas. No entanto, esse 

aspecto era para ser visto como apoio e não como rivalidade (Orientadora 

de Estudos Nanci). 

 

No que diz respeito ao trabalho de acompanhamento nas Unidades 

Escolares por algumas vezes não tínhamos a aceitação dos coordenadores 

pedagógicos de início, somente com o transcorrer do trabalho é que 

percebiam o quanto nosso trabalho na Unidade tinha sua importância 

(Orientadora de Estudos Rosangela). 

 

Um desafio que nos acompanhou desde o início até o fim foi o de 

conquistar o Coordenador Pedagógico como um aliado, deixando claro que 

nosso papel não substituía o dele. Ser parceiro do Coordenador Pedagógico 

foi uma meta difícil, pela falta de conhecimento por parte de alguns dos 

assuntos discutidos pelo PNAIC e também por uma questão de disputa pelo 

“poder” sobre as questões pedagógicas a serem discutidas nas escolas 

(Orientadora de Estudos Sandra). 

 

[...] algumas equipes diretivas e coordenadoras de setor que não apoiavam 

o trabalho do PNAIC, e boicotavam o trabalho da OE junto aos professores 

(Orientadora de Estudos Sueli). 

 

Um dos principais desafios enfrentando foi a resistência por parte de 

equipes gestoras, coordenação e até professores. Estes que não acreditavam 

e alguns ainda não acreditam no ensino através do lúdico, significativo, e 

sem usar material didático a todo momento (Orientadora de Estudos 

Talita). 
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 Em relação à categoria equipes gestoras, cujas funções dos integrantes da equipe 

também faz parte a gestão do ciclo de alfabetização, foi a que mais apresentou dificuldades 

de atuação para os Orientadores de Estudos. Como motivo para isso, as OEs apresentaram, 

a não participação nas reuniões setoriais, não aceitação do Orientador como gestor da 

alfabetização, a falta de conhecimento por parte de alguns dos assuntos discutidos pelo 

PNAIC e também por uma questão de disputa pelo “poder” sobre as questões pedagógicas a 

serem discutidas nas escolas. Além de não acreditarem no ensino através do lúdico, 

significativo, e sem usar material didático a todo momento. Questões estendidas a alguns 

coordenadores de serviço educacional, que não apoiavam o trabalho, excluindo o OE da 

gestão da Alfabetização. 

Como atribuições do Orientador de Estudos, apontadas no edital de seleção interna 

(anexo B), que se relacionam diretamente a gestão da alfabetização, estão: 

[...] Desenvolver trabalho de assistência ao cursista, visitando 

periodicamente escolas, orientando a direção e equipe pedagógica da 

escola e professores regentes que atuam nas classes de alfabetização de 1º 

ao 3º ano do Ensino Fundamental. [...] Fornecer retorno às escolas a 

respeito de cada classe avaliada, de cada aluno, apresentando sugestões 

pedagógicas que possam favorecer os processos de alfabetização em língua 

portuguesa e matemática.[...] Orientar gestores escolares, coordenadores 

pedagógicos, professores de 1º ao 3º ano e demais professores envolvidos 

no pacto, referente a planejamento, avaliação, intervenção pedagógica, 

processos de alfabetização e letramento, letramento matemático, entre 

outros. 

 

Em análise a atribuição dos OEs é possível verificar que essas profissionais tinham 

oficialmente a atribuição de gestora da Alfabetização, não limitando as suas ações apenas de 

formação e havendo a necessidade de atuar junto aos gestores escolares, na proposição de 

questões referentes à alfabetização dos alunos e à prática dos professores. Algumas gestoras 

tiveram a dificuldade de compreender o trabalho de corresponsabilidade proposto, apesar de 

terem ciência da legislação vigente. 

Como a articulação da equipe PNAIC era realizada em uma Rede Colaborativa criada 

a partir das ações do Pacto, o trabalho gerou dúvidas, pois o departamento a que o PNAIC 

estava subordinado, não permitia a ação conjunta nas reuniões setoriais, nas quais eram 

tratadas as questões gestoras das escolas como um todo. Apenas no decorrer do trabalho e a 

partir do diálogo proposto é que alguns membros, que eram resistentes, começaram a 

compreender e a integrar as ações assumindo o papel de coautor da gestão de Alfabetização.      
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Segundo Freire (1967) o diálogo é condição para haver comunicação como descreve. 

E que é o diálogo? É uma relação horizontal de A com B. Nasce de uma 

matriz crítica e gera criticidade (Jaspers). Nutre-se do amor, da humildade, 

da esperança, da fé, da confiança. Por isso, só o diálogo comunica. E 

quando os dois polos do diálogo se ligam assim, com amor, com esperança, 

com fé um no outro, se fazem críticos na busca de algo. Instala-se, então, 

uma relação de simpatia entre ambos. Só aí há comunicação (p. 107). 

Quando o diálogo não ocorre o trabalho se compromete, pois, por meio dele que as 

relações profissionais ocorrem, caso contrário se estagnam, fechando possibilidades de 

atuação. Sendo assim, o diálogo deve ser princípio de trabalho para o formador de professor. 

Mesmo diante dos empecilhos impostos aos Orientadores de Estudos, eles se mantiveram 

em seu papel e buscaram a melhoria no diálogo com os gestores resistentes, a fim de 

trabalhar para uma melhor alfabetização dos alunos. 

Nesta perspectiva, os desafios que são encontrados frequentemente devem ser 

encarados como possibilidade de crescimento profissional. É preciso ter a humildade e se 

rever a cada dia, para não concluir que a dificuldade está sempre no outro, o que acaba 

provocando a própria paralisia profissional. Por isso é que a autoavaliação deve estar 

presente nas ações profissionais. 

É importante ressaltar que essa categoria foi apresentada como o maior desafio, no 

entanto não impediu o desenvolvimento do trabalho pelos Orientadores de Estudos com 

gestores, professores e alunos, com diferenciação de atuação, conforme as características 

apresentadas em cada Escola e as possibilidades de diálogo encontradas.  

4.6 – Categoria 6: assessorias 

 Os dados aqui apresentados, foram encontrados nas respostas obtidas em três 

questões: a questão nº 1 sobre o que significou ser OE “ O que significou para você ter 

sido Orientador de Estudos do PNAIC? ”, na questão nº 2 que trata sobre a percepção de 

ter auxiliado os seus professores “No que você percebe ter auxiliado os seus 

professores?”, e na questão nº 4 que questionou sobre qual formação gostaria de ter caso 

tivesse a oportunidade de ser OE novamente:“ Se você tivesse a oportunidade de ser 

orientador de estudos novamente, o que você gostaria de receber como formação?” 
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[...] as palestras e formações com Alfredina e professor Antônio José Lopes 

(Bigode), contribuíram de forma significativa, e hoje muitos professores 

utilizam em sala de aula o conhecimento adquirido através do PNAIC 

(Orientadora de Estudos Angela). 

As formações a professora Alfredina Nery foram de suma importância para 

que o diálogo com os educadores tivesse continuidade e produtividade, 

pois também foi oferecido à rede formações para os professores, assistentes 

pedagógicos, diretores para além das OEs, com isso criamos uma rede que 

às vezes enroscava em assimilação deturpada das discussões, outras vezes 

se rasgava pela resistência em aceitar novas ideias, mas muitas vezes trazia 

à tona bons temas para discussões e a continuidade do trabalho pedagógico 

pautado em concepções de infância com a criança como sujeito em 

construção e não mero receptor de informações. A possibilidade deste 

diálogo já foi um passo à frente diante das fragilidades da rede e das 

necessidades tanto dos professores quanto dos alunos (Orientadora de 

Estudos Cida). 

Também foram muito importantes é claro, as formações realizadas pelo 

PNAIC oficial e por aquelas que a prefeitura de Santo André proporcionou 

ao grupo de OE como a formação de Práticas de Linguagem com Alfredina 

Nery e a Formação de Matemática com Antônio Lopes Bigode que nos 

dava base e nos fortalecia (Orientadora de Estudos Elaine). 

[...] as de Alfredina Nery que levaram a diferentes situações reflexão para 

além da linguagem, e que mesmo com tudo que já havia ocorrido ainda 

hoje é possível perceber que não chegou se onde deveria (Orientadora de 

Estudos Eliane). 

Tivemos a assessoria de Alfredina Nery, sonho de muitas redes e que 

dispensa qualquer apresentação, inclusive acredito que nem teria tamanha 

competência (Orientadora de Estudos Nanci). 

[...] tivemos como formadora da equipe Alfredina Nery que sempre nos fez 

refletir sobre o trabalho que estava sendo realizado (Orientadora de 

Estudos Rosangela). 

[...] continuar os estudos a respeito da Língua Portuguesa com Alfredina 

Nery, uma pessoa que conhece muito o PNAIC desde a sua gênese e que 

tem muito a nos ensinar sobre nossa Língua (Orientadora de Estudos 

Sandra). 

[...] formações em Matemática e Práticas de Linguagem (continuando 

principalmente a elaboração e efetivação de um plano de ação nas escolas 

voltado para a efetivação de ações que atendem a alfabetização e o 

letramento dos alunos) (Orientadora de Estudos Talita). 

Os achados da pesquisa quanto a categoria Assessoria, demonstram a importância que 

o trabalho dos assessores teve na formação dos Orientadores de Estudos, além de fortalece-

los para a prática de formador de professor. Como destaque, a assessoria de Práticas de 

Linguagem, que propiciou outra forma de diálogo com professores e gestores escolares, 

promovendo reflexões sobre linguagens e o processo de alfabetização. 
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As assessorias motivavam a reflexão a partir do espaço criado para a crítica e 

apontamento de alternativas para a autoria profissional, conforme as contribuições de 

Imbernón (2011), 

A formação também servirá de estímulo crítico ao constatar as enormes 

contradições da profissão e ao trazer elementos para superar as situações 

perpetuadoras que se arrastam há tampo tempo: a alienação profissional 

(por estar sujeitos a pessoas que não participam da ação profissional), as 

condições de trabalho, a estrutura hierárquica, etc (p. 15). 

Os assessores promoviam discussões qualificadas quanto aos conceitos teóricos da 

alfabetização e a sua gestão, convidando a todos os profissionais a realizar ações conjuntas 

em busca da qualidade educacional do trabalho por eles desenvolvidos, incentivando a 

autoria de cada participante. 

A partir da descrição obtida percebe-se que a assessoria foi uma referência positiva 

para os Orientadores de Estudos, além de auxiliar na articulação da Rede Colaborativa 

PNAIC, por meio das reflexões sobre a prática profissional dos envolvidos na gestão da 

alfabetização (professores, OEs e equipe gestora) e combinados conjuntos realizados durante 

as formações. 

Dada a significativa importância que tiveram as assessorias, quando questionadas 

sobre a formação que gostariam de ter se retornassem à função de Orientador de Estudos, as 

duas assessorias aparecem como indicação na maioria das respostas. 

Cabe como destaque nesta categoria, o diálogo estabelecido entre a equipe PNAIC e 

os assessores, que contribuiu para o estabelecimento de vínculo profissional forte, 

constituído por confiança e competência técnica dos assessores. 

As dúvidas eram tratadas com respeito e a partir das reflexões e apontamentos técnicos 

eram propostas ações, que eram acompanhadas, revistas e que geravam novas atuações, 

estabelecendo um ciclo contínuo de ação-reflexão-ação. 

A assessoria realizada com os professores também mantinha o mesmo princípio de 

trabalho de reflexão e qualificação profissional. 

Essas formações ampliavam as discussões que eram feitas nas escolas e formações do 

PNAIC, retornando para os mesmos espaços no formato de novas reflexões e ações, 

seguindo o princípio de planejar, viver e discutir o vivido. 
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Os professores representantes e não representantes também avaliavam positivamente 

a assessoria e colocaram em prática muitos dos conteúdos e propostas trabalhados neste 

espaço, conforme as suas predisposições às mudanças. 

4.7 – Categoria 7: reuniões de Equipe  

Os itens apresentados foram obtidos na questão nº1, que trata sobre o que significou 

ser OE - O que significou para você ter sido orientador de estudos do PNAIC?, e na 

questão nº 3 - Quais desafios você enfrentou?, que se refere aos desafios enfrentados pelos 

OEs. 

[...] nós tínhamos o comprometimento em alinhar os conteúdos presentes 

no material com a realidade das crianças da nossa Rede, por isso o fio 

condutor elaborado pela equipe PNAIC, se fazia presente nas salas de 

aulas. [...] para o sucesso do trabalho as parcerias foram fundamentais. 

Estávamos numa equipe que realizava um trabalho muito próximo, diário, 

por isso foi fundamental aprender a lidar com as diferenças entre as 

pessoas. Crescemos com as essas diferenças, umas eram mais tímidas, 

outras mais persuasivas, mas todas conseguíamos contribuir para as 

discussões e as ações que executávamos. Essa equipe tão diversificada se 

apoiava, se ajudava e fez a diferença na execução dos trabalhos 

(Orientadora de Estudos Beatriz). 

Outro ponto fundamental foram nossos encontros de formação às sextas-

feiras acompanhados pela nossa coordenadora Andreia Menarbini, 

incluindo muitas leituras, estudos, discussões, caras feias, sorrisos, 

lágrimas, e uma mesa de café sempre repleta de incentivos físicos 

(alimentos) e carinho (partilha), boas risadas regadas com abraços amigos, 

sempre nos fortalecemos no e com o grupo, sou grata por tudo isso 

(Orientadora de Estudos Cida). 

Perceberam que nossos princípios eram o respeito a eles e aos alunos 

(Orientadora de Estudos Eliane). 

Num primeiro momento não me achei capaz de absorver tantos 

conhecimentos e conteúdo, mas, com auxílio das colegas orientadoras e da 

coordenadora do grupo para me organizar, segui em frente e pude me 

adequar a minha demanda. [...] o PNAIC é precioso ao valorizar o trabalho 

do professor, acredito que a sociedade e os profissionais da educação 

devem aprender a valorizar as boas práticas da escola pública e os inúmeros 

avanços que conseguimos ao longo dos anos e muitas vezes este é esforço 

a ser aprendido (Orientadora de Estudos Priscila). 

Aprendi que desafios sempre aparecem para nos fazer crescer tanto 

profissional quanto pessoa, ter Andreia Menarbini como coordenadora 

deste trabalho em Santo André fez com que os desafios fossem encarados 

como crescimento (Orientadora de Estudos Rosangela). 

[...] além de aprofundar meus estudos, pois tínhamos muito tempo de 

formação e reflexão (Orientadora de Estudos Sueli). 
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Nesta categoria se observou que as reuniões de equipe foram momentos significativos 

para os Orientadores de Estudos, no qual se fortaleceram na função de formador de 

professores. 

O diálogo entre os membros foi sendo aprendido, em meio as diferenças de 

personalidade, de formação e experiências profissionais. 

As reuniões faziam parte da rotina do Orientador de Estudos, que uma vez por semana 

se reunia com os seus pares, para se fortalecer profissionalmente e ter clareza das ações a 

serem desencadeadas em toda a rede. 

Os desafios eram encarados como crescimento e o momento da reunião era destinado 

para estudo, reflexões sobre a prática das OEs na formação oficial do PNAIC e nos 

acompanhamentos das escolas, e dos professores. Também eram revistos os materiais da 

formação, com a realização de adequações deste com as necessidades apresentadas pelas 

crianças da rede. 

A equipe era composta por pessoas diferentes quanto às personalidades, fator que 

contribuiu para o aprendizado do respeito às diferenças das pessoas. Cada membro 

contribuía com as discussões e ações com o seu jeito de ser. 

Nesta reunião a equipe PNAIC organizava os fios condutores de trabalho que 

chegavam até as salas de aula. 

A construção conjunta teórica e prática, realizada durante as reuniões de equipe, 

funcionaram como articuladoras de ações com todos os envolvidos na Rede Colaborativa do 

PNAIC, promovendo reflexões fundamentais entre seus membros, que contribuíram para o 

Orientador de Estudos atuar com mais segurança como formador de professor.  

É importante a relação do formador com as pessoas individualmente e o grupo, 

conforme explicam Placco e Souza (2006): 

[...] ao mesmo tempo, mediador e construtor de novos sentidos para e com 

o formando em qualquer processo de formação, tanto no momento da 

experiência quanto na reconstrução dessas ao longo da vida. O papel do 

formador em relação à aprendizagem do adulto se assemelha à tarefa do 

maestro em uma orquestra: de sua batuta sai o movimento e a energia para 

a coordenação do grupo e a expressão singular de cada músico, mas a obra 

sinfônica só ganha existência na manifestação do conjunto (p. 46). 
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As reflexões conjuntas nas reuniões de equipe propiciavam um ambiente de constante 

construção e reconstrução profissional, na busca de novos conhecimentos, caminhos e jeitos 

de ser pelos integrantes que a compunham.  

Conforme Freire (1996), 

A consciência do mundo e a consciência de si inacabado necessariamente 

inscrevem o ser consciente de sua inconclusão num permanente 

movimento de busca. [...]é na inconclusão do ser, que se sabe como tal, 

que se funda a educação como processo permanente. Mulheres e homens 

se tornam educáveis na medida em que se reconheceram inacabados (p. 

34). 

Nesse sentimento de inconclusão as ações eram organizadas, experienciadas e 

reorganizadas, no compromisso de fazer o melhor que estivesse ao alcance daquela equipe, 

para os professores, alunos e gestores da rede municipal de ensino.  

Os OEs e a coordenação também se cuidavam enquanto equipe, acolhiam as suas 

necessidades, fortaleciam as suas fragilidades e persistiam no trabalho. Sabiam que essa 

reunião era o coração do trabalho, tudo que ali fosse combinado, seria articulado para as 

demais ações. A responsabilidade era imensa, mas o compromisso com o trabalho motivava 

a cada um. 

Estabelecer o diálogo entre vários integrantes, que de certa forma representavam 

outros profissionais, só foi possível devido a disponibilidade de cada membro em trabalhar 

no coletivo em prol dos professores e alunos da Rede Municipal de Ensino. 

Vínculos afetivos e profissionais foram estabelecidos, se tornando propulsores de 

aprimoramento profissional e crescimento pessoal. 

A determinação, o respeito, a ousadia e a valorização da escola pública e do trabalho 

do professor foram as marcas dessas reuniões. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Fazendo-se e refazendo-se no processo de fazer a história, como sujeitos e 

objetos, mulheres e homens, virando seres da inserção no mundo e não da 

pura adaptação ao mundo, terminaram por ter no sonho também um motor 

da história. Não há mudança sem sonho como não há sonho sem esperança 

(FREIRE, 1992, p. 47). 

Cabe relembrar o percurso percorrido para a elaboração deste trabalho, que a partir de 

minhas experiências pessoais e profissionais, foi indicada uma problemática de pesquisa que 

é a exclusividade da equipe de formação dos Orientadores de Estudos do PNAIC da cidade 

de Santo André, com o objetivo de analisar as contribuições das OEs, enquanto gestoras do 

ciclo de alfabetização da Rede Municipal de Ensino. 

Iniciei a busca por referenciais teóricos que sustentassem as minhas escolhas e 

selecionei materiais e fontes para a composição da análise documental, que resultou em 

informações relevantes sobre o cenário de pesquisa que é o Pacto Nacional pela 

Alfabetização na Idade Certa e as suas ações no município de Santo André, com os 

Orientadores de Estudos sendo os sujeitos da pesquisa. 

Para melhor compreender o cenário da pesquisa, elaborei um breve histórico sobre as 

políticas públicas de formação que antecederam o Pacto, o seu contexto de criação, a 

proposta das formações de professores em Santo André e das ações do PNAIC no município. 

Também foi necessário o estudo complementar para caracterizar a equipe e descobrir como 

concebiam a função de OE e as ações desenvolvidas a partir da atuação de cada profissional. 

Dessa forma, encaminhei um questionário com parte das questões fechadas e outras abertas 

para os 17 OEs integrantes da equipe exclusiva de formação, nos anos de 2015 e 2016. 

Em posse das respostas obtidas no questionário, analisei minuciosamente os dados à 

luz do referencial teórico estabelecido para a pesquisa, em conjunto com as minhas 

impressões de pesquisadora iniciante e a análise documental realizada. 

A partir da leitura dos dados, analisei as categorias propostas por meio das escritas 

mais significativas e escrevi sobre os achados da pesquisa referentes aos Orientadores de 

Estudos do PNAIC da cidade de Santo André e suas ações profissionais durante a 

implementação do pacto neste município. 
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Como forma de retomar o caminho percorrido e as questões pertinentes à problemática 

apresentada nesta pesquisa, apresento reflexões que envolvem a educação, as políticas 

públicas, os profissionais da educação e a formação permanente. 

Na educação, as políticas públicas que envolvem a formação permanente de 

professores fazem parte do cotidiano dos Estados e Municípios brasileiros, devido aos dados 

negativos apresentados quanto à aprendizagem dos alunos. 

Considerando os dados obtidos na pesquisa e indo além deles, é preciso refletir e 

atentar ao que eles indicam, avaliando as suas possíveis causas e efeitos, para ações 

profissionais conscientes na área educacional.  

Para Freire (2003), 

[...] luta hoje tão atual contra os alarmantes índices de reprovação que gera 

a expulsão de escandaloso número de crianças de nossas escolas, fenômeno 

que a ingenuidade ou a malícia de muitos educadores e educadoras chama 

de evasão escolar, dentro do capítulo do não menos ingênuo ou malicioso 

conceito de fracasso escolar. No fundo, esses conceitos todos são 

expressões da ideologia dominante que leva a instâncias de poder, antes 

mesmo de certificar-se das verdadeiras causas do chamado “fracasso 

escolar”, a imputar a culpa aos educandos. Eles é que são responsáveis por 

sua deficiência de aprendizagem. O sistema, nunca. É sempre assim, os 

pobres e miseráveis são os culpados por seu estado precário. São 

preguiçosos, incapazes (p. 125). 

Na última Prova Brasil, que avalia a Educação Básica do país, aplicada em 2015, 

indica que 26 mil escolas, que atendem 10 milhões de alunos do Ensino Fundamental, 

concentram 70% dos alunos avaliados com alfabetização incompleta no 5º ano. Esse cenário 

demonstra aos governantes e a toda sociedade, especificamente aos órgãos ligados à 

Educação, a necessidade de políticas públicas para auxiliar na solução desta problemática, 

que traz consequências desastrosas para a sociedade brasileira. 

Também é necessário refletir sobre o porquê a Educação deste país chegou a este 

cenário triste, envolvendo as crianças brasileiras, deixando marcas negativas em suas vidas 

discente e com sequelas na social.  

Nada na sociedade acontece por acaso, ela é reflexo de ações de seus governantes, de 

seus governados, do sistema econômico e das políticas públicas implantadas. Cabe aos 

governados exigir mudanças aos seus governantes, para que as desigualdades sociais, ao 
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menos se amenizem, para que o processo de justiça social se estabeleça do Oiapoque ao 

Chuí, deste país.  

Freire (1975, p. 30) afirma que “não é a educação que forma a sociedade de uma 

determinada maneira, senão que esta, tendo-se formado a si mesma de uma certa forma, 

estabelece a educação que está de acordo com os valores que guiam essa sociedade”.  

E na forma que a sociedade se posiciona, quando a problemática está atrelada à 

aprendizagem, consequentemente os professores são vinculados a ela, imbuídos nos 

referidos valores citados, que também estão presentes na formação de professores, 

compondo o quadro complexo de intenções e jogos de interesses sobre a Educação do país. 

Segundo Vasconcellos (2011), a qualidade do trabalho docente está vinculada à 

formação teórica e prática do professor e mexe diretamente com a sua autoimagem, 

principalmente quando se constata a fragilidade desta formação (conceitual, procedimental 

e atitudinal). A formação de professores precisa ser organizada e bem planejada, de modo a 

respeitar este profissional, contribuir com a sua profissionalização e, consequentemente, 

assegurar um ensino de qualidade aos alunos, auxiliando para mudanças sociais. 

O professor precisa saber para poder ensinar os seus alunos. 

Para mim é impossível compreender o ensino sem o aprendizado e ambos 

sem o conhecimento. No processo de ensinar há o ato de saber por parte 

do professor. O professor tem que conhecer o conteúdo daquilo que 

ensina. Então para que ele ou ela possa ensinar, ele ou ela tem primeiro 

que saber e, simultaneamente com o processo de ensinar, continuar a 

saber por que o aluno, ao ser convidado a aprender aquilo que o professor 

ensina, realmente aprende quando é capaz de saber o conteúdo daquilo 

que lhe foi ensinado (FREIRE, 2003, p. 79). 

Entretanto, não basta saber, o professor necessita fazer escolhas e ter consciência de 

seu papel enquanto transformador na sociedade, em duas dimensões: uma na relação com os 

homens e a outra nas condições de seu trabalho. 

Conforme Vasconcellos (2003), 

O professor deve se assumir como sujeito de transformação no sentido 

mais radical (novos sentidos, novas perspectivas e dimensões para a 

existência, nova forma de organizar as relações entre os homens), e se 

comprometer também com a alteração das condições de seu trabalho, tanto 

do ponto de vista objetivo (salário, carreira, instalações, equipamentos, 

número de alunos por sala, etc.), quanto subjetivo (proposta de trabalho, 
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projeto educativo, relação pedagógica, compromisso social, vontade 

política, abertura para a mudança, disposição democrática, etc) (p. 77). 

Se a sociedade e os governantes do país, culpabilizam os professores pela baixa 

qualidade na educação brasileira, estes profissionais precisam se posicionar social e 

profissionalmente, para garantir melhores condições para o seu trabalho e para o ensino de 

seus alunos, ampliando a sua atuação ao assumir o papel de sujeito de transformação social.    

A mudança para a justiça social poderá ocorrer por meio da consciência e assunção do 

papel de sujeito transformador pelo professor, pois ele é o principal agente das ações 

pedagógicas com os alunos. 

A qualidade da Educação está diretamente ligada ao saber. Gadotti (2001) afirma que, 

Paulo Freire caracterizava como qualidade todos (quantidade) terem acesso ao conhecimento 

e as relações sociais e humanas renovadas.  

[...] qualidade é empenho ético, alegria de aprender. Para o pensamento 

neoliberal, a qualidade se confunde com competitividade. Os neoliberais 

negam a necessidade da solidariedade. Contudo, as pessoas não são 

competentes porque são competitivas, mas porque sabem enfrentar seus 

problemas cotidianos junto com os outros, não individualmente (p. 36). 

É primordial o compromisso com a educação de todos os aprendizes, por professores 

e governos. Portanto, é preciso organizá-la de forma participativa, para que por intermédio 

dela todas as pessoas tenham o seu direito garantido em relação ao saber, mas não qualquer 

saber, e sim um saber além dos conhecimentos.  

[...] à educação sempre implica programa, conteúdo, método, objetivos, o 

respeito ao saber circundante, direito que as pessoas têm de saber melhor 

aquilo que elas já sabem. Seu conceito de saber é explicitado quando 

afirma que: Saber melhor significa precisamente ir além do senso comum 

a fim de começar a descobrir a razão de ser dos fatos [...] começando de 

onde as pessoas estão, ir com elas além desses níveis de conhecimento sem 

transferir o conhecimento (FREIRE, 2003, p. 159). 

Os professores têm papel fundamental nas escolhas didáticas para a aprendizagem dos 

seus alunos e quanto mais conhecimentos tiverem, as suas escolhas serão realizadas com 

maior consciência.  
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Por meio dessas reflexões, o autor nos ilumina a fazer escolhas, sejam elas para a 

formação permanente de professores ou na atuação em sala de aula, que passam ser 

premissas ao trabalho dos educadores, além de ampliar os limites da atuação educacional. 

[...] é preciso que a educação esteja - em seu conteúdo, em seus programas 

e em seus métodos - adaptada ao fim que se persegue: permitir ao homem 

chegar a ser sujeito, construir-se como pessoa, transformar o mundo, 

estabelecer com os outros homens relações de reciprocidade, fazer a 

cultura e a história [...] uma educação que liberte, que não adapte, 

domestique ou subjugue (FREIRE, 2006, p. 45). 

A partir do momento que os professores tiverem a clareza da amplitude da docência, 

da necessidade de sua atuação científica competente e compromissada com o aprendiz, em 

uma relação respeitosa e harmoniosa, a aprendizagem ocorrerá de forma mais eficiente e 

coerente aos seus princípios profissionais adotados e às necessidades reais de seus alunos.  

A aprendizagem dos educandos tem que ver com a docência dos 

professores e professoras, com sua seriedade, com sua competência 

cientifica, com sua amorosidade, com seu humor, com sua clareza política, 

com sua coerência, assim como todas as estas qualidades tem que ver com 

a maneira mais ou menos justa ou decente com que são respeitados ou não 

(FREIRE, 1994, p. 120). 

Na amplitude da docência está a relação consigo mesmo do professor e com os demais 

integrantes e circunstâncias, que envolve a Educação de forma integral. O professor precisa 

olhar, investigar, tudo que envolve o seu aluno e a sua realidade, para que ele compreenda 

todo o contexto real com o qual está trabalhando e auxilie o aprendiz a superar possíveis 

obstáculos oportunizando a aprendizagem com qualidade.  

Na concepção freiriana, 

A aprendizagem dos educandos tem que ver com as dificuldades que eles 

enfrentam em casa, com as possibilidades de que dispõem para comer, para 

vestir, para dormir, para brincar, com as facilidades ou com os obstáculos 

à experiência intelectual. Tem a ver com sua saúde, com seu equilíbrio 

emocional (FREIRE, 1994, p. 120).   

A realidade brasileira é marcada pela desigualdade social, que impõe limites aos 

educandos quanto ao acesso, à permanência e à qualidade da Educação, ceifando o direito 

de aprender dos brasileiros mais desfavorecidos, muitas vezes sem que estes sequer se 

alfabetizem, contribuindo para a manutenção das diferenças sociais. 
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Não podemos alimentar a ilusão de que o fato de saber ler e escrever, por 

si só, vai contribuir para alterar as condições de moradia, comida e mesmo 

de trabalho [...] essas condições só vão ser alteradas pelas lutas coletivas 

dos trabalhadores por mudanças estruturais da sociedade (FREIRE, 1991, 

p. 70). 

Saber ler e escrever não é o suficiente para as transformações necessárias para que haja 

mais justiça social, mas é condição importante para abrir novos horizontes no campo do 

conhecimento e das possibilidades de reflexão com as pessoas. Estar alfabetizado contribui 

para a construção de conhecimentos nas diferentes áreas, com a autonomia do educando, 

para buscar saberes do seu interesse e novas interações sociais. 

Muitas vezes a Escola não está preparada para lidar com tantas diferenças e acaba por 

valorizar a cultura padrão, dando maior importância aos conteúdos tradicionais do Ensino, 

desconsiderando a cultura local e com isso afastando os aprendizes, os pais e a comunidade, 

o que contribui para o aumento das diferenças sociais.  

Teixeira (1954) explica que esse padrão educacional, 

[...] vigorante em nossas escolas primárias, é sem dúvida, para não dizer 

mais, insuficiente, porque não corresponde às necessidades educativas da 

fase de desenvolvimento que já estamos vivendo nas principais áreas 

urbanas do país, e representa, sob ares de expansão ou difusão ampliada, 

um pungente retrocesso social. Os sinais da sua deficiência revelam-se, 

muito claramente, de dois modos, aliás contraditórios: pela evasão escolar 

e pela impaciência de obter educação complementar. Na evasão, 

manifesta-se a decepção do aluno, que não vê utilidade na educação 

puramente formal que lhe ministram; na impaciência por educação 

secundária, em continuação, manifesta-se a decepção do que logrou 

ajustar-se ao tipo de ensino formal e já agora vê que só dele se aproveitará 

se o prosseguir no mesmo sentido, até o curso secundário (p.4). 

As classes populares precisam de um atendimento que considere a sua cultura, que 

muitas vezes é distante do que é exigido e trabalhado nas escolas. Uma criança que não teve 

acesso ao mundo letrado e a sua oralidade é diferente da língua padrão utilizada na escola, 

poderá ter dificuldades para aprender, pois trata-se de um mundo totalmente novo a ser 

desvelado. Por isso, a importância de conhecer a realidade dos alunos com que se trabalha e 

atuar para que essas diferenças deixem de existir, construindo caminhos que interliguem o 

mundo do conhecimento ao mundo real vivido pelos aprendizes. 
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Isso significa que os alunos precisam aprender a partir do que já sabem, para chegar 

até os conteúdos curriculares determinados oficialmente para o ano do ensino, e então ir 

além desse conhecimento para os de vida social.  

Para Freire (2000), 

Não se permite a dúvida em torno do direito, de um lado, que os meninos 

e as meninas do povo têm de saber a mesma matemática, a mesma física, 

a mesma biologia que os meninos e as meninas das “zonas felizes” da 

cidade aprendem, mas, de outro, jamais aceita que o ensino de não importa 

qual conteúdo possa dar-se alheado da análise crítica de como funciona a 

sociedade (p. 22). 

A Educação necessita trabalhar os conhecimentos acumulados pela humanidade, mas 

também precisa ensinar como funciona a sociedade, conscientizando os educandos sobre os 

interesses econômicos e políticos presentes no país. 

A Escola, os professores e toda a comunidade escolar precisam da união para exigir 

apoio institucional, para realizar as suas propostas de ensino, em consonância à realidade de 

seus alunos, assegurando os seus direitos de aprendizagem e de vida. Segundo Freire (2007) 

a necessidade de o educador assumir o “[...] compromisso com os destinos do país. 

Compromisso com seu povo. Com o homem concreto. Compromisso com o ser mais deste 

homem” (FREIRE, 2007, p. 25). 

As políticas públicas de formação de professores, em alguns casos, assumem o formato 

de suprir as falhas de formação dos profissionais e desconsideram as suas identidades e a 

realidade, impossibilitando a participação no âmbito organizacional dos programas 

implantados. Assim sendo, ao professor cabe o papel de receptor de informações ou, ainda, 

o de aplicador de atividades propostas pela formação. 

Contrapondo essa visão, a experiência aqui estudada, apesar de se originar em um 

programa nacional, usou de sua autonomia e implementou o Pacto priorizando as 

características regionais e a proposta da administração vigente, por meio da gestão 

participativa do ciclo de Alfabetização. Essa participação foi movida pela reflexividade dos 

profissionais integrantes da Rede Compartilhada PNAIC. 

A formação não se constrói por acumulação (de cursos, de conhecimento 

ou técnicas), mas sim através de um trabalho de reflexividade crítica sobre 

as práticas de (re)construção permanente de uma identidade pessoal. Por 

isso é tão importante investir na pessoa e dar um estatuto ao saber da 

experiência (NÓVOA, 1992, p. 13). 
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A reflexividade é a premissa para a formação dos professores, pois, por meio dela é 

que o professor faz o movimento de olhar para si e o que lhe cerca, e a partir de seus 

princípios e conhecimentos, realizar as escolhas pessoais e profissionais, se tornando autor 

de sua prática.  

As Orientadoras de Estudos do PNAIC de Santo André assumiram um compromisso 

coletivo, de reflexão conjunta, em busca de assegurar os direitos de aprendizagem das 

crianças, da autoria do professor em sua prática e a valorização da escola pública. Ao mesmo 

tempo, precisaram se constituir formadoras e formar os professores, a partir de experiências 

concretas junto aos alunos, gestores, professores e formações oriundas das universidades e 

das assessorias. 

As reuniões de equipe se transformaram em um amplo debate de ideias advindas dos 

diferentes campos de atuação: sala de aula, formação PNAIC com professores, 

acompanhamento das escolas, formação com os diferentes profissionais da Secretaria, 

formação oficial do Pacto e assessoria, que originaram novas ações práticas e estudos 

teóricos. 

Em cada grupo de formação as pessoas eram ouvidas e incentivadas a participar com 

ideias e sugestões para a gestão do Pacto, sendo estas conciliadas com a avaliação da equipe 

PNAIC. As ações eram organizadas, colocadas em prática, reavaliadas e reorganizadas 

constantemente, movimentando a Rede Colaborativa instituída. O movimento originou 

novas experiências, conhecimentos, desafios, construções e reflexões, que culminaram em 

um processo pedagógico mais eficiente na alfabetização das crianças. 

Apesar das dificuldades enfrentadas em diferentes aspectos, foi possível constatar que 

a implementação do Pacto – em conjunto com as ações da Secretaria de Educação 

relacionadas aos recursos materiais e humanos – contribuiu para a qualidade da Educação 

no município de Santo André. Em uma dessas constatações está a diminuição nos índices de 

reprovação que ocorre ao final do 3º ano do Ensino Fundamental, reduzido em mais da 

metade após a implantação do PNAIC, passando o índice de reprovação de 15,88 %, em 

2012, para 7,4% no ano de 2016. 

Também é verificado o aumento progressivo no índice de proficiência em leitura na 

Avaliação Nacional da Alfabetização (ANA), nos quais os alunos mudaram para níveis mais 

elevados. 
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Outra avaliação a ser considerada é o aumento significativo no índice de Educação 

Básica (IDEB), avaliado com a realização da Prova Brasil aplicada no 5º ano do Ensino 

Fundamental, realizada em 2015 pelos alunos que integraram o PNAIC no 3º ano do Ensino 

Fundamental (ano de 2013), cuja maioria das professoras permaneceu na formação PNAIC 

durante esses anos e participando, também, de outras ações da Secretaria de Educação.  

Por meio da análise das médias das Escolas, constata-se um fato inédito na Rede de 

Ensino do município de Santo André – a média obtida entre as Escolas centrais e periféricas 

se aproximou, deixando de apresentar índices tão diferenciados entre elas, como ocorreu nas 

edições anteriores da Prova Brasil, que iniciou no ano de 2005. 

Também houve o aumento na nota de 0,6, em apenas dois anos (2013 a 2015), 

ultrapassando a meta projetada pelo MEC que era de 0,2. Em comparação ao índice 

alcançado ao longo de oito anos (2005 a 2013), a Rede obteve aumento de 0,8 e as médias 

maiores correspondiam ao desempenho dos alunos das Escolas centrais, além da 

discrepância entre as Escolas centrais e periféricas.  

Além dos índices, os projetos de duas professoras integrantes do PNAIC foram 

premiados no Projeto Trilhas, prêmio intitulado Rede que Ensina, do Instituto Natura em 

parceria com o MEC, que certamente ocorreu pela dedicação e empenho das professoras, 

mas também com a contribuição das ações do Pacto, nas quais estas professoras participaram 

ao longo dos anos. 

Outro dado a ser destacado é o número de adesão pelos professores ao PNAIC, apesar 

das formações serem opcionais, manteve-se a média de participação dos professores 

alfabetizadores do 1º ciclo do Ensino Fundamental no decorrer dos quatro anos que, 

respectivamente, foi de 95% em 2013, 90% em 2014, 85% em 2015 e 95% em 2016. 

O fator mais importante foi constatar, a partir desta pesquisa, que a proposta de Pacto 

não ficou apenas na adesão formal do Programa, houve a união da Equipe PNAIC com os 

professores, por meio das ações teóricas e práticas que foram estabelecidas no diálogo 

pedagógico entre os diferentes profissionais da Educação, em prol da qualidade educacional 

da Rede Municipal de Ensino de Santo André. 

Os Orientadores de Estudos, de forma consciente e profissional, desempenharam as 

funções atribuídas pelo Pacto e do edital de seleção interna. Por meio delas se tornaram 

formadores mais preparados, devido ao diálogo existente entre os participantes e ao 

repertório constituído com a presença constante nas salas de aula e nas reflexões conjuntas 
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a partir das teorias e práticas educativas, tanto nas formações de equipe como nas formações 

com professores, assessores e universidades, num movimento de práxis educativa, por meio 

da gestão participativa que promoveram nas ações do PNAIC. “[...] A conscientização não 

pode existir fora das ‘práxis’, ou melhor, sem o ato ação-reflexão. Esta unidade dialética 

constitui de maneira permanente, o modo de ser ou de transformar o mundo que caracteriza 

os homens” (FREIRE, 1979, p. 15). 

A aposta na capacidade de cada criança e a ação para a superação das dificuldades a 

partir das ações formativas com os professores foi meta perseguida pela equipe durante todo 

o processo de implementação do Pacto. 

A condição hierárquica de igualdade entre o OE e os professores facilitou a 

comunicação entre eles, pois ambos fizeram parte do mesmo contexto de atuação e com 

objetivos comuns quanto à aprendizagem dos alunos e o aprimoramento profissional. O 

trabalho do Orientador de Estudos, quando exclusivo para a formação de professores, 

oportuniza inúmeras experiências junto ao professor e aos alunos que fortalecem a atuação 

do formador. 

O formato contribui para desenvolver ações formativas mais qualificadas, no curso e 

na escola, favorecidas por vínculos estabelecidos e experiências pedagógicas conjuntas, 

ampliando o repertório do formador a partir das diversas formas de atuar, observar, 

pesquisar, estudar e refletir. As atuações articuladas e participativas entre as ações no 

acompanhamento escolar, nas formações e nos estudos coletivos fortalecem o trabalho do 

formador, pois geram subsídios teóricos e práticos.  

Outro aspecto importante deve-se ao fato do formador ter um tempo disponível para 

cuidar dos detalhes da formação, pois tem essa atribuição específica, sem acúmulo ou desvio 

de função, direcionando toda a sua atuação e produção profissional para a compreensão e o 

desenvolvimento dos processos de ensino e aprendizagem. Além disso, ter um tempo de 

estudo, de organização de materiais e pautas durante a carga horária de trabalho, assessoria 

qualificada e formações em diferentes áreas de conhecimento, qualifica melhor o formador 

e, consequentemente, a formação.  

A estrutura montada em Santo André demonstra a valorização da função de formador 

e o respeito com a profissão de professor, fatores motivadores para os profissionais 

envolvidos. 
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A constituição de uma equipe específica para formação permanente contribui na 

profissionalização dos professores e, consequentemente, para a melhoria do processo de 

alfabetização dos alunos. 

Realizar a pesquisa e escrever esta dissertação foi gratificante, pois pude analisar as 

ações do PNAIC em Santo André por um ângulo diferente do olhar que eu tinha, quando na 

função de coordenadora. Ao assumir o papel de pesquisadora iniciante, que é totalmente 

diferenciado do papel de coordenadora, estudei cientificamente a prática do Orientador de 

Estudos e das políticas públicas de formação do professor no município de Santo André, a 

partir dos dados advindos de análise documental e de questionários, interpretados por meio 

das referências teóricas selecionadas na esfera acadêmica. 

Cabe registrar que ter coordenado as ações do PNAIC durante os quatro anos foi uma 

oportunidade única e complexa, pois da maneira que este foi implementado em Santo André 

é evidente que foi construído a cada instante, por diferentes profissionais e pessoas em 

constante desenvolvimento e constituídas por diversas histórias, crenças e objetivos.  

A única certeza daquela época era a de que as ações a serem desenvolvidas deveriam 

ser permeadas pela participação e por experiências pessoais inspiradas pelas teorias e 

estruturadas no respeito às pessoas, à responsabilidade profissional e ao compromisso com 

o ser humano. Foi um trabalho de alta complexidade, mas que entre erros e acertos teve sua 

realização ao longo de quatro anos, de forma intensa, participativa, cuidadosa, profissional 

e alicerçadas no compromisso com o respeito ao trabalho do professor e à aprendizagem dos 

alunos. 

Mesmo com a clareza de que há, ainda, muito a ser feito na Rede Municipal de Ensino 

de Santo André, concluí aquele ciclo com serenidade e felicidade, pois vivi a cada momento 

com a minha alma e pude aprender, contribuir e fazer novas amizades. Devo um 

agradecimento especial a cada um que permitiu a realização das ações e participou, de 

alguma forma, dessa trajetória construída, coletivamente, em prol dos professores e dos 

alunos. 

Enquanto pesquisadora iniciante, atribuo à Equipe PNAIC um conceito importante 

para ser considerado na formação permanente de professores, revelado em seu princípio 

gestor participativo de trabalho, no qual concebe que, para o professor participar ativamente 

da formação, ele precisa sentir-se acolhido, respeitado, incentivado e, assim, ter confiança 

para expor seus sentimentos, dúvidas, frustrações e conquistas. Dessa maneira, cabe ao 
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formador cuidar das relações dos integrantes, ser sensível à escuta, aos olhares, ao respeito 

do histórico individual e do grupo, objetivando contribuir com a profissionalidade do 

professor e se constituir enquanto formador. Conceito que também se estende ao 

acompanhamento realizado nas escolas, onde as ações se ampliam aos alunos e demais 

profissionais. 

A profissão de professor formador é complexa e consiste em uma eterna busca 

equilibrada entre os conhecimentos e as relações consigo, com o outro e com o universo.  

Além de servir como contribuição para novas pesquisas referentes à temática, espero 

que o estudo aqui realizado contribua para novas reflexões acerca da forma de gestão adotada 

para a implementação de políticas públicas nacionais de formação de professores, as quais 

geralmente se originam de uma problemática comum aos entes federados e vêm subsidiar o 

município em uma necessidade constatada, o que consequentemente suscita a 

imprescindibilidade de compromisso e respeito aos profissionais envolvidos.   

O respeito também pressupõe uma atuação a partir de um diagnóstico real de todos os 

envolvidos nos processos de ensino e aprendizagem, com a consciência de onde é preciso 

chegar e a liberdade na escolha de caminhos e atuações para o alcance dos objetivos. 

O estudo demonstrou que é possível implementar uma política pública pensada em 

nível nacional, com adaptações organizadas com vistas à realidade local e às necessidades 

dos professores e alunos. Isto só depende da opção de gestão feita pelos administradores e a 

coerência teórica e prática durante a sua implementação. 

Nessa perspectiva, esta dissertação faz uma provocação para os gestores educacionais 

que, muitas vezes imbuídos em suas crenças, ideologias e disputas pelo poder, acabam 

movidos por preconceitos pedagógicos, principalmente aos que se intitulam progressistas, 

mas na prática não agem como tal, pois ao invés de considerarem as possibilidades das 

políticas públicas e fazerem uso de sua autonomia de gestão, criam empecilhos para a sua 

implantação ou determinam ações para a sua execução. E fazem isso a partir de comissões 

instituídas entre os seus próprios pares, segundo o princípio democrático de gestão, 

excluindo os professores do processo de decisão sobre as políticas educacionais implantadas, 

impondo as suas concepções por práticas não correspondentes a estas, além de interromper 

bruscamente processos em andamento, para imposição de seus ideais durante o período de 

suas administrações. 
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Para a obtenção da qualidade da Educação é preciso políticas públicas educacionais 

partidárias/ideológicas ou políticas educacionais de Estado, que possam ser constituídas, ao 

longo dos anos, e gestadas em conjunto aos próprios professores, escolas, comunidades e 

técnico-pedagógicas, que fazem parte das próprias Redes de Ensino?  

Com o estudo realizado concluo que são necessárias políticas educacionais de Estado 

organizadas e gestadas em parceria com os integrantes das Redes, pois são estes que 

conhecem a realidade das escolas e de seus educandos, e a partir de práticas reflexivas e de 

diálogo com os diferentes integrantes das escolas e comunidades, é que podem definir os 

caminhos da Educação a partir de características e necessidades especificas, considerando 

as legislações educacionais vigentes no país. 

Aos administradores, que mudam conforme os resultados eleitorais, cabe o papel de 

respeitar o percurso pedagógico construído ao longo dos anos na Rede e, também, o histórico 

profissional de seus integrantes, atuando assim por meio de uma gestão respeitosa e 

participativa dos profissionais que constituem as escolas, promovendo ações a partir de um 

diagnóstico realizado com dados pedagógicos reais e necessidades profissionais 

apresentadas pelos diferentes segmentos que compõe esta Rede, incentivando a participação 

de todos no âmbito administrativo das propostas e dando suporte pedagógico e material para 

o desenvolvimento das propostas elaboradas em conjunto.  

A formação permanente de professores deve ser realizada, tanto de forma interna nas 

escolas com o trabalho formativo dos gestores escolares e professores que compõe a equipe 

escolar, como externamente, por meio de cursos, programas, projetos, encontros, ampliando 

as reflexões para um conjunto maior de professores, com experiências e conteúdos 

diferenciados, contemplando também aos anseios destes quanto ao conteúdo e à forma das 

formações que lhes serão propostas. 

A opção em ter uma equipe exclusiva para formação de professores contribui 

positivamente para a profissionalização dos professores e aprendizagem dos alunos, desde 

que tenha como princípio a participação dos professores, o formato de atuação em parceria 

em sala de aula e em formações. É necessário, contudo, dar estrutura de estudo e atuação 

prática para o formador com alunos e professores. Ressalta-se ainda que, em uma gestão 

participativa os profissionais se sentem mais valorizados e empenhados em realizar as ações 

pedagógicas, contribuindo para uma aprendizagem mais significativa e eficiente aos alunos. 
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Encerro esse trabalho com contribuições que podem integrar a gestão educacional em 

seus diferentes segmentos institucionais, desde que possibilitadas pelos administradores 

vigentes e como parte da consciência dos professores e dos diferentes profissionais da 

Educação sobre o seu papel de educador, oriundas do grande mestre Paulo Freire “[...] não 

sou se você não é, não sou, sobretudo, se proíbo você de ser” (FREIRE, 2006, p. 100). 

É imprescindível adotar o diálogo como fundamento de trabalho a ser ambicionado 

nas ações educacionais, principalmente na gestão, nas diferentes esferas (nacional, estaduais 

e municipais), para que a qualidade da Educação seja alcançada. Segundo Freire (1987), os 

fundamentos para estabelecer esse diálogo são: 

1. O amor ao mundo como comprometimento; 

2. A humildade, como capacidade de ouvir e reconhecer um saber 

no outro; 

3. A fé como crença na capacidade do outro de ser mais; 

4. A esperança que se caracteriza pela espera diante da luta; 

5. A confiança entre os sujeitos como consequência óbvia (p. 45). 

Aqui fica a esperança de ver a Educação do país organizada e gestada por meio do 

diálogo, da participação real dos seus profissionais em todos os segmentos educacionais, a 

partir de suas experiências profissionais e conhecimentos, em prol de todos os aprendizes, 

assegurando o respeito às necessidades, às diferenças e à garantia de participação, 

constituindo uma Educação de qualidade para todos os brasileiros, independentemente de 

sua classe social, contribuindo para um Brasil mais solidário, com respeito aos direitos 

humanos e para a justiça social. 
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ANEXO A - Critérios básicos para atuar como Orientador de Estudos do PNAIC 

Portaria Nº 1.458, de 14 de dez 

embro de 2012 

Edital de Seleção OE da SE (2014 e 2015) 

Art. 10. Os orientadores de 

estudos serão escolhidos em 

processo de seleção público e 

transparente, respeitando-se os 

pré-requisitos estabelecidos para 

a função quanto à formação e à 

experiência exigidas, dentre 

candidatos que reúnam, no 

mínimo, as seguintes 

características cumulativas: 

 I - ser professor efetivo da rede 

pública de ensino que promove a 

seleção; II - ter sido tutor do 

Programa Pró-Letramento; e III - 

ter disponibilidade para dedicar-

se ao curso e à multiplicação 

junto aos professores 

alfabetizadores. § 1o Caso na 

rede de ensino não estejam 

disponíveis professores que 

tenham sido tutores do Pró-

Letramento ou por outras razões 

que deverão ser devidamente 

justificadas no momento do 

cadastramento, na seleção dos 

orientadores de estudos a 

secretaria de educação deverá 

considerar o currículo, a 

experiência e a habilidade 

didática do candidato, sendo que 

o selecionado deve preencher os 

seguintes requisitos cumulativos: 

I - ser profissional do magistério 

efetivo da rede; II - ser formado 

em pedagogia ou ter licenciatura; 

e III - atuar há, no mínimo, três 

anos nos anos iniciais do ensino 

fundamental, como professor ou 

coordenador pedagógico ou 
possuir experiência comprovada 

na formação de professores 

alfabetizadores 

O Orientador de estudos do PNAIC deverá preencher 

os seguintes requisitos cumulativos:2.1. Ter formação 

em Licenciatura Plena. 

2.2. Ser Professor/a do 1º ao 3º ano do Ensino 

Fundamental Regular, que esteja efetivamente 

atuando na Rede Municipal de Ensino de Santo 

André. 

2.3. Atuar como professor/a dos anos iniciais (do 1º 

ao 3º ano há, no mínimo, 3 (três) anos.  

2.4. Ter disponibilidade de atuar com carga horária 

de 40 horas/semanais. 

2.5. Não receber, simultaneamente, bolsa de estudo 

de outros programas federais. 

2.6. Ter disponibilidade para dedicar-se ao curso, a 

multiplicação e ao exercício das suas atribuições 

previstas no Pacto Nacional pela Alfabetização na 

Idade Certa – PNAIC e determinações específicas 

da Secretaria Municipal do Ensino. 

2.7. Não prever, para o biênio 2014, 2015 e 2016 

licenças ou afastamento do cargo. 
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ANEXO B-  Atribuições do Orientador de Estudos 

MEC Edital de Seleção OE da SE (2014 e 2015) 

• participar dos encontros 

presenciais junto às 

Instituições de Ensino 

Superior (IES), 

alcançando no mínimo 

75% de presença; 

• assegurar que todos os 

professores 

alfabetizadores sob sua 

responsabilidade assinem 

o Termo de 

Compromisso do 

Bolsista; 

• ministrar a formação aos 

professores 

alfabetizadores em seu 

município ou polo de 

formação; 

• planejar e avaliar os 

encontros de formação 

junto aos professores 

alfabetizadores; 

• acompanhar a prática 

pedagógica dos 

professores 

alfabetizadores; 

• avaliar os professores 

alfabetizadores cursistas 

quanto à frequência, à 

participação e ao 

acompanhamento dos 

estudantes, registrando as 

informações no SisPacto; 

• efetuar e manter 

atualizados os dados 

cadastrais dos 

professores 

alfabetizadores; 

• analisar os relatórios das 

turmas de professores 

alfabetizadores e orientar 

os encaminhamentos; 

• manter registro de 

atividades dos 

professores 

alfabetizadores em suas 

turmas de alfabetização; 

3.1. Dedicar-se às atribuições do Pacto Nacional pela 

Alfabetização na Idade Certa e às atribuições 

determinadas pela Secretaria de Educação. 

3.2. Participar de formação específica de 200 

(duzentas) horas da Rede de Universidades Públicas, 

deslocando-se para um dos polos onde ocorrerá a 

formação, geralmente fora do município de domicílio. 

3.3. Participar das formações organizadas pela SE, 

mediadas pela Coordenação Municipal do Pacto 

Nacional pela Alfabetização na Idade Certa. 

3.4. Estudar livros e materiais didáticos e pedagógicos 

fornecidos pelo MEC; obras pedagógicas 

complementares; jogos pedagógicos de apoio à 

alfabetização; obras de referência, de literatura e de 

pesquisa; obras de apoio pedagógico aos professores; 

tecnologias educacionais de apoio à alfabetização, 

entre outros. 

3.5. Organizar, Planejar e ministrar atividades e curso 

de formação, em serviço, à noite ou aos sábados, 

dependendo da organização e do calendário de 

formação estipulado pela SE, para professores 

alfabetizadores que atuam nas turmas de 1º, 2º e 3º 

anos do Ensino Fundamental prioritariamente. 

3.6. Orientar, acompanhar e avaliar as atividades de 

formação dos cursistas. 

3.7. Acompanhar a prática pedagógica dos professores 

alfabetizadores cursistas correspondentes à turma que 

dá assistência. 

3.8. Acompanhar a frequência e a participação dos 

professores cursistas correspondentes à turma que dá 

assistência e enviar a Coordenação Municipal do 

Pacto. 

3.9. Manter registro de atividades dos professores 

alfabetizadores cursistas, correspondentes à turma que 

dá assistência, junto aos educandos. 

3.10. Apresentar relatórios pedagógicos e gerenciais 

das atividades referentes à formação dos professores 

alfabetizadores cursistas correspondentes à turma que 

dá assistência. 

3.11. Desenvolver trabalho de assistência ao cursista, 

visitando periodicamente escolas, orientando a 

direção e equipe pedagógica da escola e professores 

regentes que atuam nas classes de alfabetização de 1º 

ao 3º ano do Ensino Fundamental. 

3.12. Realizar reunião mensal de formação e avaliação 

com os professores cursistas correspondentes à turma 
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• avaliar, no SisPacto, a 

atuação dos formadores, 

dos coordenadores das 

ações do Pacto no 

Distrito Federal, nos 

estados e nos municípios 

e do suporte dado pelas 

IES; e 

• apresentar à IES 

formadora os relatórios 

pedagógico e gerencial 

das atividades referentes 

à formação dos 

professores 

alfabetizadores. 

 

que dá assistência, usando para isso as estruturas 

existentes na rede municipal e com o apoio da SE. 

3.13. Participar de reunião semanal com a 

Coordenação Municipal para o Orientador de estudos. 

3.14. Manter um plantão de apoio à distância, quando 

houver necessidade, no atendimento continuado ao 

professor cursista. 

3.15. Participar na elaboração de avaliações 

diagnósticas para o acompanhamento de alunos 

matriculados nas turmas de 1º ao 3º ano do Ensino 

Fundamental e demais apontadas pela SE. 

3.16. Auxiliar na correção das avaliações 

diagnósticas, analisando os níveis conceituais de 

escrita de cada aluno, com base na Psicogênese da 

Língua Escrita, corrigindo questões objetivas e 

dissertativas a fim de tabular os dados coletados em 

planilhas específicas. 

3.17. Fornecer retorno às escolas a respeito de cada 

classe avaliada, de cada aluno, apresentando sugestões 

pedagógicas que possam favorecer os processos de 

alfabetização em língua portuguesa e matemática. 

3.18. Orientar gestores escolares, coordenadores 

pedagógicos, professores de 1º ao 3º ano e demais 

professores envolvidos no pacto, referente a 

planejamento, avaliação, intervenção pedagógica, 

processos de alfabetização e letramento, letramento 

matemático, entre outros. 

3.19. Colaborar na organização e monitoramento da 

aplicação da Provinha Brasil e ANA. 

3.20. Estimular, orientar e acompanhar projetos de 

incentivo à leitura nas escolas. 

3.21. Sistematizar materiais didáticos pedagógicos 

para socializar nas Unidades Escolares. 

3.22. Seguir as orientações do Departamento 

Educação Infantil e Ensino Fundamental e 

Coordenação Municipal do Pacto Nacional pela 

Alfabetização na Idade Certa. 

3.23. Apresentar comportamento proativo 

colaborando permanentemente com colegas de 

trabalho, zelando pelas relações interpessoais e pelo 

ambiente de trabalho. 

3.24. Trabalhar em consonância com as diretrizes da 
SE e as orientações do Pacto Nacional pela 

Alfabetização na Idade Certa. 

3.25. Desenvolver as atribuições do Pacto integradas 

às atribuições determinadas pela SE. 

3.26. Desenvolver demais atribuições inerentes à 

função. 
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APÊNDICE A – QUESTIONÁRIO PARA ORIENTADOR DE ESTUDOS   

 

Questionário para Orientadoras de Estudos do PNAIC de Santo André nos anos de 

2015 a 2016 

Nome: _________________________________________________________________ 

Tempo no magistério: ____________________________________________________  

Modalidades que ministrou aulas:  

EI  (  )  total de anos: _____       EJA (  ) total de anos: _____        Outra:____________       

EF (  )  total de anos: _____       EM (  ) total de anos:  _____        total de anos: _____ 

Formação Acadêmica: 

Magistério: (  ) sim (  ) não         Ano de término:___________ 

Graduação:  

Pedagogia: (  ) sim (  ) não          Ano de término:___________ 

Outras Licenciaturas:  

_________________________________Ano de término:___________ 

_________________________________Ano de término:___________ 

Pós-graduação:                             

_________________________________Ano de término:___________ 

_________________________________Ano de término:___________ 

_________________________________Ano de término:___________ 

Histórico no PNAIC (cursista, não cursista ou OE ) 

2013:  ____________________________________ 

2014:  ____________________________________ 

2015:  ____________________________________ 

2016:  ____________________________________ 

 

Questionário do Orientador de estudos  

 

1- O que significou para você ter sido orientador de estudos do PNAIC? 

 

2- No que você percebe ter auxiliado os seus professores? 

 

3- Quais desafios você enfrentou? 

 

4- Se você tivesse a oportunidade de ser orientador de estudos novamente, o que você 

gostaria de receber como formação? 
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APÊNDICE B – QUESTIONÁRIOS RESPONDIDOS 

 

 

Questionário para Orientadoras de Estudos do PNAIC de Santo André nos anos de 

2015 a 2016 

 

Nome: Angela Aparecida Cândido dos Santos 

Tempo no magistério: 20 anos  

Modalidades que ministrou aulas:  

EI  ( 1 )  total de anos:       EJA (  3) total de anos:         Outra:      total de anos:20 

EF ( 16 ) total de anos:        EM (  ) total de anos: 

Formação Acadêmica: 

Magistério: ( x) sim (  ) não         Ano de término:1994 

Graduação :  

Pedagogia: ( x ) sim (  ) não          Ano de término:2010 

Outras Licenciaturas:                  Ano de término: 

Pós-graduação: Psicopedagogia                          Ano de término:2012 

Pós-graduação : Educação Infantil                      Ano de término: 2013 

Histórico no PNAIC   (cursista, não cursista ou OE) 

2013: cursista   

2014: OE 

2015: OE 

2016: OE  

 

Questionário do Orientador de estudos  

 

1- O que significou para você ter sido orientador de estudos do PNAIC? 

Para mim, ser orientadora do PNAIC  foi uma honra e um grande desafio a ser enfrentado, 

pois no 1º ano de PNAIC, fui cursista, aprendi muito, e depois ser orientadora de estudos, 

foi um marco na minha história profissional e ao mesmo tempo a  grande responsabilidade 

de ser umas das gestoras do ciclo de alfabetização na Rede Municipal de Ensino de Santo 

André. 

Foi uma oportunidade única, de estudar, crescer profissionalmente, fazer a diferença no 

processo de alfabetização dos alunos e poder de alguma forma intervir positivamente na 

prática docente de muitos professores.  

E não foi só o aprendizado profissional, fiz também, vínculos afetivos, com a nossa equipe 

de trabalho, com a coordenadora e não posso deixar de citar com as formações da linguista 

Alfredina Nery e o professor Antonio José Bigode. Amadureci em todos os sentidos, para 

sorte dos meus alunos! 

 

2- No que você percebe ter auxiliado os seus professores? 

O PNAIC na rede de Santo André fez a diferença e foi o marco no processo e alfabetização 

e na prática docente dos professores, tenho certeza que as formações com o professores, o 

trabalho realizado nas escolas pelas OES, os seminários do PNAIC que aconteceram ao logo 

de quatro anos, as palestras e formações com Alfredina e professor Bigode, contribuíram de 
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forma significativa, e hoje muitos professores utilizam em sala de aula o conhecimento 

adquirido através do PNAIC. 

Umas das ações fundamentais neste processo, foi o acompanhamento nas escolas, pois como 

formadora podíamos acompanhar e auxiliar o que as professoras aprendiam nas formações 

e aplicação na sala de aula.  

Atualmente estou em sala de aula, é muito bom escutar nas discussões de alfabetização, 

professores citando os direitos de aprendizagem, preparando sondagens sem esquecer as 

observáveis de cada ciclo e de acordo com os eixos de aprendizagem, elaborando planilhas 

para analises de dados, e por fim perderam o medo do trabalho com jogos em sala de aula, 

ou seja, independente de gestão, o PNAIC está dentro de cada sala  de aula na rede de Santo 

André , pois atendíamos as 49 escolas de ensino fundamental. 

 

3- Quais desafios você enfrentou? 

Foram muitos os desafios, o 1º ano foi de implantação e organização em todos os sentidos, 

com formações para os professores do 1º ciclo, sem o atendimento nas escolas.  

No 2º ano continuamos com as formações, aconteceram reedições de formações á pedido 

dos professores e a implantação do acompanhamento nas escolas pelas Oes. 

A partir daí os desafios foram maiores, pois foi necessária, a implantação da nova proposta, 

criar vincular, dar segurança aos professores, e o mais importante fazer com que os alunos 

terminassem o final do primeiro ciclo alfabetizados. 

Interferir na prática do professor, fazer com que os alunos evoluíssem de forma significativa, 

utilizar os direitos de aprendizagem, preencher planilhas e tabela, implantar o trabalho com 

jogos, fazer com que os professores fossem os protagonistas do seu próprio trabalho, não foi 

uma tarefa fácil, pois cada um tem suas concepções e metodologias. 

Mas no final de quatro anos, valeu a pena e conseguimos enfrentar os desafios os dados do 

IDEB comprovam, valeu a pena ser orientadora de estudos do PNAIC, é claro! Ainda temos 

um grande caminho a percorrer, mas já foi dado o primeiro passo. 

 

4- Se você tivesse a oportunidade de ser orientador de estudos novamente, o que você 

gostaria de receber como formação? 

Nossa! Aprendi tanto! Mas esta é uma pergunta para se pensar, trazendo minha experiência 

como Oe, a maior dificuldade foi intervir na mudança de práticas docentes, a maioria dos 

professores, conseguimos que parassem para refletir e mudaram em alguns aspectos, mas foi 

um trabalho árduo de quatro anos. 

Então, penso que uma formação com foco na psicologia, de como atingir psicologicamente 

os professores para que haja mudanças significativas na prática docente, pois como já disse 

cada um possui suas concepções.  

Outro fator que dificultou para alcançarmos 100% os objetivos do PNAIC, foram os alunos 

com diagnósticos de transtornos de aprendizagem, sugiro, uma formação que ajudasse neste 

processo de construção da aprendizagem dos alunos com este diagnóstico, sabe-se que eles 

aprendem em longo prazo e porque não, acelerar este processo, pois todos têm o direito de 

aprender! 

 

Questionário para Orientadoras de Estudos do PNAIC de Santo André nos anos de 

2015 a 2016 

 

Nome: Beatriz Rosana Rolim Gregorio 
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Tempo no magistério: 16 anos 

Modalidades que ministrou aulas:  

EI  (x)  total de anos: 11        EJA (  ) total de anos:         Outra:      total de anos: 

EF (x) total de anos: 5        EM (  ) total de anos: 

Formação Acadêmica: 

Magistério: (x) sim (  ) não         Ano de término: 2000 

Graduação :  

Pedagogia: (x) sim (  ) não          Ano de término: 2003 

Outras Licenciaturas:                  Ano de término: 

Pós-graduação: Linguagens das Artes                            Ano de término: 2010 

Histórico no PNAIC (cursista, não cursista ou OE ) 

2013: Cursista   

2014: Cursista 

2015: Orientador de estudos 

2016: Orientador de estudos 

 

Questionário do Orientador de estudos  

 

1- O que significou para você ter sido orientador de estudos do PNAIC? 

Um momento de mudança de paradigmas, de crescimento profissional, de aprendizagem.  

Pela primeira vez, tive a oportunidade de formar-me formadora, durante nossas reuniões de 

equipe, nossos estudos, no qual nos debruçávamos sobre o material do PNAIC, quando 

buscávamos referências para acrescentarmos nas nossas discussões e nas vivências das 

escolas, enquanto orientadora que buscava atuar perante a prática das professoras.  

 

2- No que você percebe ter auxiliado os seus professores? 

Durante as formações noturnas e aos sábados, sempre trouxemos para a discussão práticas 

pedagógicas que auxiliassem a melhoria da aprendizagem das crianças. 

Acredito que durante toda a formação PNAIC, nós tínhamos o comprometimento em alinhar 

os conteúdos presentes no material com a realidade das crianças da nossa Rede, por isso o 

fio condutor elaborado pela equipe PNAIC, se fazia presente nas salas de aulas. Diversas 

vezes pude contemplar ações nas escolas que eram fruto das nossas formações. 

 

3- Quais desafios você enfrentou? 

Para o sucesso do trabalho as parcerias foram fundamentais. Estávamos numa equipe que 

realizava um trabalho muito próximo, diário, por isso foi fundamental aprender a lidar com 

as diferenças entre as pessoas. Crescemos com as essas diferenças, umas eram mais tímidas, 

outras mais persuasivas, mas todas conseguíamos contribuir para as discussões e as ações 

que executávamos.  

Essa equipe tão diversificada se apoiava, se ajudava e fez a diferença na execução dos 

trabalhos. 

Um dos maiores desafios enquanto Orientadora de Estudos foi ajudar as professoras a 

melhorar a prática pedagógica, sempre valorizando suas experiências anteriores. Ser 

determinada quando se fazia necessário, sem nunca derrubar o alicerce que sustentava a 

prática dessa professora, foi um dos princípios que levei comigo nesses dois anos.  
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4- Se você tivesse a oportunidade de ser orientador de estudos novamente, o que você 

gostaria de receber como formação? 

Poder compartilhar dos estudos recentes sobre Linguagem Oral e Escrita, presentes nas 

universidades hoje. 

Aprofundar cada vez mais o conceito de interdisciplinaridade tamanha sua complexidade.  

Continuar a reflexão sobre conceitos de avaliação, de acordo com autores que compactuam 

com nossa prática. 

 

Questionário para Orientadoras de Estudos do PNAIC de Santo André nos anos de 

2015 a 2016 

 

Nome: Carla Regina Nunes Campos 

Tempo no magistério: 29 anos 

Modalidades que ministrou aulas: Educ Inf  Fundamental  1 e 2 EJA Magistério 

EI  ( 20 )  total de anos:       EJA ( 2 ) total de anos:         Outra: 3     total de anos: 

EF ( 20 ) total de anos: EM ( 1) total de anos: 

Formação Acadêmica: 

Magistério: ( x ) sim (  ) não         Ano de término: 1987 

Graduação :  

Pedagogia: ( x ) sim (  ) não          Ano de término: 1990 

Outras Licenciaturas:                  Ano de término: 

Pós-graduação:   Didática                         Ano de término:2000 

                  Violência Doméstica contra Crianças e adolescentes    2001 

Histórico no PNAIC (cursista, não cursista ou OE ) 

2013:  OE 

2014: OE 

2015: OE 

2016: OE 

 

Questionário do Orientador de estudos 

 

1- O que significou para você ter sido orientador de estudos do PNAIC? 

Foi uma experiência inigualável e uma oportunidade de crescimento pessoal. Aprender e 

ensinar. Tornei-me um parceiro dos professores e este vínculo que foi estabelecido 

permanece. Lembro com saudades dos momentos de estudo, da participação nas discussões 

e das formações. Foram quatro anos onde participamos de uma proposta nunca antes 

realizada na rede de Santo André, onde realmente o professor foi valorizado como 

protagonista do processo educacional. Pude também durante todo o percurso reavaliar minha 

prática pedagógica de sala de aula. Acredito, avaliando finalmente, que mais aprendi do que 

ensinei, pois tive a oportunidade de contribuir com o trabalho de muitos professores e me 

tornar um profissional diferente, desenvolvendo a sensibilidade, a competência e maturidade 

pedagógica.  

 

2- No que você percebe ter auxiliado os seus professores? 

No planejamento das aulas, nas sugestões de atividades que poderiam ser aplicadas em sala, 

na reflexão sobre sua prática pedagógica, no estudo de casos, no trabalho com crianças com 

dificuldades de aprendizagem, no estudo e aprofundamento teórico, em sugestões 



169 
 

bibliográficas tanto para leitura deleite como para aprofundamento teórico, no ensino de 

jogos e na aplicação deles, garantir a troca de informação e a socialização de boas práticas e 

para finalizar na parceria estabelecida com eles dentro da sala de aula e no curso. 

 

3- Quais desafios você enfrentou? 

Não foram muitos.  

Em 2013 enfrentamos o desafio do novo, pois não sabíamos como a formação se daria. 

Estava em sala de aula e o tempo para planejamento das formações eram as reuniões de sexta 

feira à noite. Participar da organização dos encontros de trocas de experiências neste ano 

também não foi fácil.  

A partir de 2014, passamos a ser exclusivamente Orientadoras de Estudos, onde 

acompanhávamos a prática de sala de aula mais de perto. Neste ano, a maior dificuldade foi 

o número de escolas que eram acompanhadas pelas OEs. Eu, por exemplo, tinha cinco 

escolas para acompanhar em quatro dias. Em 2015 e 2016 este número foi reduzido para 

quatro escolas. 

Saliento que, acredito que maior dificuldade que tivemos de 2014 a 2016 foi o fato de não 

termos a parceria da Equipe de Coordenação dos Setores e da Gerência de Educação 

Fundamental, fazendo com que o PNAIC, a coordenação e as OEs fossem vistos como um 

mundo a parte e como apenas uma formação continuada. Apesar de sermos plano do governo 

na gestão municipal, não éramos vistas e tratadas como prioridade na Rede. Nunca fomos 

chamadas para a reunião de setor que acontecia com a presença das Diretoras de Unidades, 

Assistentes Pedagógicas e Professoras Auxiliares de Educação Inclusiva para as discussões 

coletivas das Unidades. Constantemente as APs nos questionavam a respeito do que vinha 

sendo trabalhado nas formações já que ficavam alheias ao processo. 

 

4- Se você tivesse a oportunidade de ser orientador de estudos novamente, o que você 

gostaria de receber como formação? 

Gostaria que continuássemos com as formações da Alfredina Nery, tivéssemos a 

oportunidade de participar das formações nos moldes daquelas que tivemos em são Paulo 

que garantiram idéias para o trabalho multidisciplinar e que continuássemos fazendo e 

participando de diversos cursos de aperfeiçoamento pois foram eles que garantiram a riqueza 

de nosso trabalho. 

 

Questionário para Orientadoras de Estudos do PNAIC de Santo André nos anos de 

2015 a 2016 

 

Nome: Maria Aparecida dos Santos 

Tempo no magistério: 37 anos 

Modalidades que ministrou aulas:  

EI  ( x )  total de anos: 23      EJA ( x ) total de anos:  05       Outra:      total de anos: 

EF ( x ) total de anos: 20       EM (  ) total de anos: 

Formação Acadêmica: 

Magistério: ( x ) sim (  ) não         Ano de término: 1976 

Graduação :  

Pedagogia: ( x ) sim (  ) não          Ano de término:2003 

Outras Licenciaturas:                  Ano de término: 

Pós-graduação:  02                          Ano de término:2006/2012 
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Histórico no PNAIC (cursista, não cursista ou OE ) 

2013:   

2014: Orientadora de Estudos  

2015: Orientadora de Estudos  

2016: Orientadora de Estudos  

 

Questionário do Orientador de estudos  

 

1- O que significou para você ter sido orientador de estudos do PNAIC? 

R- Significou a realização de um desejo antigo, ou seja, participar da formação de 

professores em serviço e ter a possibilidade de acompanhar turmas do primeiro ciclo nas 

escolas. 

Meu percurso como professora na Prefeitura de Santo André foi marcado por momentos 

intensos na busca da qualidade da educação na escola pública, mas sempre resisti à ideia de 

sair da sala de aula para outra função. Como era de se esperar em 2004 resolvi participar de 

uma prova interna para a função de Assistente Pedagógica, que até o momento funcionava 

com uma professora na função atendendo mais de uma escola . 

No modelo proposto cada escola teria uma assistente compondo a equipe gestora o que abriu 

novas possibilidades no sentido de acompanhamento do trabalho pedagógico e formações 

para a equipe com foco na alfabetização. 

Nesse período tivemos a possibilidade de participar como formadora do PROFA que na 

nossa cidade ficou conhecido como AÇÃO ESCRITA, acompanhando uma turma de 25 

professores por quase dois anos, e concomitantemente realizando formações na unidade 

escolar mais pontuais de acordo com as necessidades do grupo. 

Depois em 2008 retornei para sala de aula o que foi produtivo no sentido de aplicar os 

conhecimentos discutidos com turmas do segundo ciclo, e alunos que ainda não estavam 

alfabetizados. Em 2013 voltei para a função de assistente pedagógica mas não me senti à 

vontade com o trabalho, então prestei outra prova interna e fui aceita como Orientadora de 

Estudos do PNAIC. 

O que isso significou? A realização de um desejo.... 

O trabalho direto com professores e alunos proporcionou um olhar diferente pois de um lado 

podemos entender as limitações impostas aos educadores quer pela formação inicial no lidar 

com as dificuldades do dia a dia, quer pelas políticas públicas nem sempre condizentes com 

as necessidades das escolas, mas tivemos um diferencial que foi a criação desta equipe fora 

da sala de aula, realizando formações uma vez na semana à noite ou aos sábados e nos outros 

dias trabalhando em escolas diferentes, com turmas do primeiro ciclo do ensino fundamental. 

 

2- No que você percebe ter auxiliado os seus professores? 

R- Primeiro cabe destacar que tivemos uma fase de conquista desse professor, pois não é 

tarefa fácil entrar na sala de aula e acompanhar o planejamento das aulas, então foi necessário 

mostrar que nossa intenção era de somar e não de ‘vigiar e punir’. 

Cada uma de nós buscou estratégias para dar conta deste propósito e eu consegui muitas 

parcerias oferecendo minha parceria tanto em sala de aula, como fora dela, criando turmas 

de trabalho com alunos que apresentavam dificuldades de aprendizagem, incluindo também 

alunos do segundo ciclo. Com isto minha presença nas escolas passou a ser esperada e 

tivemos inclusive que abrir uma agenda para este atendimento. 
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Nessa relação direta com professores foi possível em alguns momentos questionar algumas 

propostas, oferecendo alternativas que pudessem ser cumpridas e que favorecessem o 

trabalho com agrupamentos, com metodologias para gestão do tempo em sala de aula, indo 

além do trabalho de alfabetizar, mas ‘alfabetizar letrando’. 

As formações a professora Alfredina Nery foram de suma importância para que o diálogo 

com os educadores tivesse continuidade e produtividade, pois também foi oferecido à rede 

formações para os professores, assistentes pedagógicos, diretores para além das OEs, com 

isso criamos uma rede que às vezes enroscava em assimilação deturpada das discussões, 

outras vezes se rasgava pela resistência em aceitas novas ideias, mas muitas vezes trazia à 

tona bons temas para discussões e a continuidade do trabalho pedagógico pautado em 

concepções de infância com a criança como sujeito em construção e não mero receptor de 

informações. 

A possibilidade deste diálogo já foi um passo à frente diante das fragilidades da rede e das 

necessidades tanto dos professores quanto dos alunos. 

 

3- Quais desafios você enfrentou? 

R- Um primeiro desafio já citado foi a conquista do professor em me receber na sala de aula 

como companheiro de trabalho e não como mero vigia, outro desafio foi abrir as portas das 

escolas via equipe gestora, as parcerias foram fundamentais, e um terceiro desafio foi o de 

manter uma relação com os alunos atendidos de modo que não se sentissem à margem 

(marginalizados) do processo, mas que pudessem perceber suas potencialidades como 

também fragilidades. 

Lidar isso nem sempre foi fácil, muitas vezes choramos, discutimos, fomos para casa com a 

sensação que tudo estava perdido, mas na manhã seguinte uma nova chama ardia, acho que 

se eu tivesse que escolher uma frase para a minha didática seria ‘crer na possibilidade de’ 

sem isso eu teria desistido. 

Outro ponto fundamental foram nossos encontros de formação às sextas-feiras 

acompanhados pela nossa coordenadora Andreia Menarbini, incluindo muitas leituras, 

estudos, discussões, caras feias, sorrisos, lágrimas, e uma mesa de café sempre repleta de 

incentivos físicos (alimentos) e carinho (partilha), boas risadas regadas com abraços amigos, 

sempre nos fortalecemos no e com o grupo, sou grata por tudo isso. 

Pensando nas formações que realizei aos sábados o desafio foi sem dúvida superar o cansaço 

físico e mental (meu e das professoras) pois muitas vezes na sexta-feira à noite eu imprimia 

pauta e outros materiais para o grupo, e pensava em maneiras diferentes de abordar os temas 

para que não fosse cansativo ou repetitivo, então as oficinas foram uma solução para os 

encontros.  

Outra referência positiva é que as tarefas de casa sempre estiveram relacionadas com as 

discussões dos encontros, e assim havia uma finalidade clara do que desejávamos e onde 

queríamos chegar. As parcerias com as colegas também foram fundamentais, pois houve 

encontros em que os grupos foram unificados facilitando o atendimento das OEs nos 

subgrupos. 

   

4- Se você tivesse a oportunidade de ser orientador de estudos novamente, o que você 

gostaria de receber como formação? 

R- Se tivesse essa possibilidade eu gostaria de rever o material pois há coisas que 

acreditamos possam ser melhoradas, mas ainda investiria nas formações com OES e 
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professora Alfredina Nery no sentido de ampliar os conceitos discutidos com novas 

abordagens, quanto mais estudamos mais nos damos conta do quanto ainda falta... 

Falta incentivo para o professor, falta olhar para o aluno como possibilidade e não como 

carência, falta melhorar a gestão em sala de aula, falta, parcerias produtivas entre 

professores, gestores, coordenadores. 

O diálogo ainda é nossa arma mais eficaz mas na ausência dele precisamos desafiar nossos 

limites e superá-los, então retomar o material e melhorá-lo seria uma possibilidade e tanto 

de re-construir ideias planejadas, estudadas, aplicadas e que revistas criam novas 

possibilidades para o trabalho pedagógico e a melhoria da qualidade da educação. 

 

Questionário para Orientadoras de Estudos do PNAIC de Santo André nos anos de 

2015 a 2016 

 

Nome: Cleide Gonçalves Silva 

Tempo no magistério:  

Modalidades que ministrou aulas:  

EI  (  )  total de anos:       EJA (  ) total de anos:         Outra:      total de anos: 

EF ( 9 ) total de anos:        EM (  ) total de anos: 

Formação Acadêmica: 

Magistério: (  ) sim ( x ) não         Ano de término: 

Graduação :  

Pedagogia: ( x ) sim (  ) não          Ano de término: 2006 

Outras Licenciaturas:                  Ano de término: 

Pós-graduação:                            Ano de término: 

Histórico no PNAIC (cursista, não cursista ou OE ) 

2013:  Cursista 

2014:  Cursista 

2015: Orientadora de Estudos 

2016: Orientadora de Estudos 

  

Questionário do Orientador de estudos  

 

1- O que significou para você ter sido orientador de estudos do PNAIC? 

Foi um divisor de águas na minha carreira. Passei a enxergar o processo de ensino e 

aprendizagem da minha rede por inteiro e tive uma oportunidade ímpar de transformação da 

realidade educacional das escolas. 

 

2- No que você percebe ter auxiliado os seus professores? 

Fui uma parceira nas necessidades delas. Principalmente foi isso. Algumas vezes 

trabalhávamos juntas, em outras apenas ouvia pois essa era a necessidade maior de todas: 

serem ouvidas e compreendidas. Pudemos traçar metas, elaborar intervenções e criar 

alternativas em parceria que melhorou o nosso trabalho e a aprendizagem das crianças. 

 

3- Quais desafios você enfrentou? 

A resistência dos professores no início, os olhares desconfiados de parte da equipe gestora 

que se sentiam intimidadas ou questionadas e em 2.016 a má vontade de alguns colegas que 

não colaboravam com o trabalho por motivos políticos. 
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4- Se você tivesse a oportunidade de ser orientador de estudos novamente, o que você 

gostaria de receber como formação? 

Difícil responder. Creio que preciso de uma melhor formação no campo da matemática, mas 

também precisaríamos de uma melhor formação no campo da filosofia e sociologia. Acredito 

que um maior conhecimento nessas áreas nos ajudaria a compreender melhor a nossa 

sociedade e de fato construir uma escola pública onde todos, professores, alunos e 

comunidade escolar, pudessem de fato ser transformada. Esses saberes nos levaria a criar 

uma sociedade mais justa.  

 

Questionário para Orientadoras de Estudos do PNAIC de Santo André nos anos de 

2015 a 2016 

 

Nome: Deise Ap. de Resende Leite 

Tempo no magistério: 12 anos 

Modalidades que ministrou aulas: Ensino Fundamental 

EI  (  )  total de anos:       EJA (  ) total de anos:         Outra:      total de anos: 

EF ( 12 ) total de anos:        EM (  ) total de anos: 

Formação Acadêmica: 

Magistério: (  ) sim ( X ) não         Ano de término: 

Graduação :  

Pedagogia: ( X ) sim (  ) não          Ano de término:2007 

Outras Licenciaturas:                  Ano de término: 

Pós-graduação:      docência do Ensino Superior                      Ano de término:2010 

Histórico no PNAIC (cursista, não cursista ou OE ) 

2013:  cursista 

2014: O.E. 

2015:O.E 

2016:O.E 

 

Questionário do Orientador de estudos  

 

1- O que significou para você ter sido orientador de estudos do PNAIC? 

Ser orientador de estudos do PNAIC foi muito importante para minha formação profissional, 

pois estudávamos muito. Além disso, as trocas de experiências com os professores durante 

as formações e idas às escolas, os relatos que os professores traziam durantes as formações 

possibilitavam a reflexão entre teoria e prática. 

Fundamentar a prática também foi algo que sempre busquei em minha atuação como 

professor e O.E. 

Tinha e (tenho) plena consciência de que estudar é importante para conduzir as discussões 

nos polos de formações e multiplicar a importância do estudo ao professor. 

 

2- No que você percebe ter auxiliado os seus professores? 

Importância do planejamento, sequência didática e a utilização dos jogos de alfabetização 

durante a rotina escolar. 

 

3- Quais desafios você enfrentou? 
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Fazer o professor entender a importância do planejamento e do uso dos jogos. 

 

4- Se você tivesse a oportunidade de ser orientador de estudos novamente, o que você 

gostaria de receber como formação? 

Formação sobre as linguagens artísticas e sobre as questões que afligem o professor 

atualmente com relação ao papel da escola e família. 

 

Questionário para Orientadoras de Estudos do PNAIC de Santo André nos anos de 

2015 a 2016 

 

Nome: Deise Marques 

Tempo no magistério: 17 anos 

Modalidades que ministrou aulas:  

EI  ( X )  total de anos: 3      EJA (  ) total de anos:         Outra:      total de anos: 

EF ( X ) total de anos:  14    EM (  ) total de anos: 

Formação Acadêmica: 

Magistério: (X  ) sim (  ) não         Ano de término:1996 

Graduação :  

Pedagogia: (  ) sim (X  ) não          Ano de término: 

Outras Licenciaturas: Letras                  Ano de término:2000 

Pós-graduação:   Psicopedagogia                         Ano de término:2003 

Histórico no PNAIC (cursista, não cursista ou OE) 

2013:  não cursista 

2014: cursista 

2015: OE 

2016: OE 

  

Questionário do Orientador de estudos  

 

1- O que significou para você ter sido orientador de estudos do PNAIC? 

Ser Orientador de estudos do PNAIC foi uma das melhores experiências que tive em minha 

vida profissional. Foi uma rica oportunidade de aprendizado pessoal, contribuição entre 

pares e principalmente de qualificação na proposta ensino e aprendizagem levada para as 

crianças da nossa rede, pois por meio de nossas intervenções, nas escolas e nas formações 

com os professores, pudemos propor aulas mais lúdicas e ricas para nossas crianças. Ser 

Orientadora de Estudos PNAIC ressignificou minha prática pedagógica e vida profissional. 

Acredito que todos os profissionais da educação deveriam ter essa oportunidade. Percebi, 

pois em alguns momentos deixamos nos abater, que nossos sonhos e ideais para a educação 

é possível de ser realizado. 

 

2- No que você percebe ter auxiliado os seus professores? 

Auxiliei meus professores, desde o momento inicial, de ter um olhar mais focado para seus 

alunos e perceber o que de fato eles precisavam aprender. Pude contribuir com o 

planejamento e proposta de trabalho, assim como levar algumas reflexões importantes à 

nossa prática pedagógica. Pude contribuir com intervenções essenciais às crianças, ser o 

“olhar” a mais. Pude levar a oportunidade de uma prática diferenciada, significativa, com 

mais qualidade e sem perder de vista o universo infantil em que nossas crianças se 
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encontram, por meio da  ludicidade e da leveza do “ser criança”. Acredito que poderia ter 

feito muito mais, contudo diante do que era possível para o momento, procurei fazer o 

melhor que pude. 

 

3- Quais desafios você enfrentou? 

Os maiores desafios encontrados é a resistência de alguns professores por experimentar uma 

proposta diferente. O que está muito “enraizada” às concepções internalizada pelos mesmos. 

Outro aspecto que dificultou nossa atuação foi o fato de nem sempre toda a rede acreditar na 

mesma proposta ou de algumas “chefias” não validar nossas ações enquanto rede. Como 

dizia uma formadora muito querida por todas nós, o PNAIC em nossa rede não tinha poder 

institucional, apesar de termos todo o apoio do nosso secretario na ocasião. 

 

4- Se você tivesse a oportunidade de ser orientador de estudos novamente, o que você 

gostaria de receber como formação? 

É difícil eleger um foco de formação, pois dessa forma estaria, assim como mencionei sobre 

o fato de alguns professores se fechar numa única concepção, talvez até obsoleta, deixando 

de receber formações diversas, pensamentos diferentes daqueles que já pensamos e 

ficaríamos assim, dentro do mesmo mundo de sempre, sem olhar por outras perspectivas, 

sem olhar novas oportunidades. Acredito que toda formação é válida, pois sempre 

aprendemos algo diferente. A cada assunto retomado olhamos com outro olhar, com novas 

possibilidades. Acredito que a formação continuada deva ser inerente à vida de um educador 

e que só por meio de formações, estudos e reflexões poderemos alcançar a tão almejada 

educação emancipatória. 

 

Questionário para Orientadoras de Estudos do PNAIC de Santo André nos anos de 

2015 a 2016 

 

Nome: Elaine Cristina de Souza Eira 

Tempo no magistério: 9 anos e 5 meses 

Modalidades que ministrou aulas:  

EI  ( x )  total de anos:  02     EJA (  ) total de anos:         Outra:      total de anos: 

EF ( x ) total de anos:  07 anos e 5 meses      EM (  ) total de anos: 

Formação Acadêmica: 

Magistério: (  ) sim ( x ) não         Ano de término: 

Graduação :  

Pedagogia: ( x ) sim (  ) não          Ano de término: 2006 

Outras Licenciaturas:                  Ano de término: 

Pós-graduação:    01 – Alfabetização e letramento        Ano de término: 2011 

       02 – Educação Infantil       Ano de término: 2015 

Histórico no PNAIC (cursista, não cursista ou OE ) 

2013: Não era Cursista 

2014: Cursista no módulo de Matemática 

2015: Orientadora de Estudos 

2016: Orientadora de Estudos 

 

Questionário do Orientador de estudos  
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1- O que significou para você ter sido orientador de estudos do PNAIC? 

Significou um grande passo dado em minha vida, pois tive que deixar de lado minhas 

inseguranças. O período de Orientadora de estudos me trouxe um grande aprendizado, pois 

ao contribuir com a minha experiência de sala de aula também aprendi muito com o grupo 

de professoras que orientei nas escolas e formações. 

Também foram muito importantes é claro, as formações realizadas pelo PNAIC oficial e por 

aquelas que a prefeitura de Santo André proporcionou ao grupo de OE como a formação de 

Práticas de Linguagem com Alfredina Nery e a Formação de Matemática com Antônio 

Lopes Bigode que nos dava base e nos fortalecia.   

 

2- No que você percebe ter auxiliado os seus professores? 

Acredito que tenha auxiliado muito as professoras recém-formadas e novas de concursos. 

Essas professoras por se sentirem inseguras, buscavam parcerias e apoio em sala de aula. 

 

3- Quais desafios você enfrentou? 

O desafio foi com as professoras antigas de rede, pois algumas não me aceitavam na sala 

para ajudar no planejamento ou auxiliando-a em aplicação de jogos. Queriam somente que 

retirassem da sala os alunos com dificuldade de aprendizagem e fizesse as intervenções no 

agrupamento.  

Por outro lado, as professoras novas de formação e de concurso estavam abertas para tudo. 

Essas professoras faziam parcerias e aguardavam a minha ida para a escola para 

trabalharmos juntas na sala com intervenções e jogos de alfabetização. 

 

4- Se você tivesse a oportunidade de ser orientador de estudos novamente, o que você 

gostaria de receber como formação? 

Gostaria de receber mais formação de jogos de alfabetização e matemática. 

 

Questionário para Orientadoras de Estudos do PNAIC de Santo André nos anos de 

2015 a 2016 

 

Nome: Eliane Cardoso Silveira 

Tempo no magistério: 21 anos 

Modalidades que ministrou aulas:  

EI  ( x )  total de anos: 1      EJA (  ) total de anos:         Outra:      total de anos: 

EF ( x ) total de anos: 20 EM (  x) total de anos: 1 

Formação Acadêmica: 

Magistério: ( x ) sim (  ) não         Ano de término: 1999 

Graduação :  

Pedagogia: ( x ) sim (  ) não          Ano de término: 2005 

Outras Licenciaturas:                  Ano de término: 

Pós-graduação: Educação Ambiental e Direito Educacional  Ano de término: 2011 e 2013 

Histórico no PNAIC (cursista, não cursista ou OE ) 

2013:  Cursista 

2014: Orientadora de Estudos  

2015: Orientadora de Estudos 

2016: Orientadora de Estudos 

 



177 
 

Questionário do Orientador de estudos 

 

1- O que significou para você ter sido orientador de estudos do PNAIC? 

Ser orientadora de estudos PNAIC em Santo André foi um “divisor de águas” para minha 

experiência profissional, pois o primeiro estágio desta jornada foi perceber e concretizar uma 

visão de que pouco se sabe e muito é necessário saber para atuar em sala de aula, e mesmo 

possuindo a vontade de buscar o melhor, muitos passos deveriam ser dados. Como orientador 

me enxerguei como professor, percebi que não estava sozinha na árdua ação de educar, que 

poderia sim acreditar muito mais em fazer a diferença na vida de uma criança, mas que para 

isso o meu trabalho não poderia ficar limitado apenas no espaço da sala de aula, porém que 

este espaço, esta experiência era o que realmente nunca poderia se perder.  

 

2- No que você percebe ter auxiliado os seus professores? 

As etapas do PNAIC visivelmente tiveram gradativamente evolução. Os últimos dois anos 

no qual atuei com os mesmos professores no grupo de formação e também de atendimentos 

foram os que mais observei mudanças e atuei diretamente nos pontos falhos que enxergava 

na formação, (claro quando isso foi possível mediante a questões específicas de cada escola). 

A reflexão sobre a avaliação e sua relação intrínseca com o ato de planejar é o primeiro fator 

de destaque que aqui pontuo muitas vezes o avaliar era uma etapa deslembrada do 

planejamento e desgastante. O resultado da avaliação era algo pouco observado para o re-

planejamento, afinal, durante o percurso o professor já se fortalecia de alguns saberes que 

julgava necessário avaliar. 

Outro fator com grande retorno de mudança de olhar do professor está no que se refere as 

avaliações externas, ao refletir de forma constante sobre elas e suas diferenças, seus objetivos 

e principalmente sua finalidade na pratica e no planejamento os professores passam a dar 

sentido e importância a elas.  

Para finalizar essas três mudanças que foram selecionadas de muitas destaco aqui a pratica 

e a reflexão dos professores sobre a importância do jogo e a clareza dos seus resultados, a 

necessidade de que isso realmente ocorra dentro de um planejamento com rotina permanente.  

 

3- Quais desafios você enfrentou? 

Nossa! 

Os desafios neste processo foram muitos não apenas no começo no qual a não aceitação e a 

desconfiança do professor para abrir suas portas para o nosso apoio era muito forte como 

também a nossa clareza de atuação sem invadir o espaço de outros gestores da educação, 

pois por vezes ali é que encontrávamos as maiores intervenções. 

No decorrer do segundo ano pode se dizer que atingimos a confiança da maioria dos 

professores que perceberam que nosso trabalho era apoiar, orientar no que fosse necessário 

e ajudar a desenvolver o que era proposto em formações ou pelo próprio professor. 

Perceberam que nossos princípios eram o respeito a eles e aos alunos.  

O maior desafio durante o processo, mesmo que não em todas as escolas, foi em articular as 

ações dentro da equipe gestora, para que percebessem que todos ali eram gestores da 

educação.  

 

4- Se você tivesse a oportunidade de ser orientador de estudos novamente, o que você 

gostaria de receber como formação? 
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Caso voltasse a ser orientadora de estudos gostaria de receber mais formações ao que se 

refere a alfabetização matemática como também na interdisciplinaridade.  

Dar continuidade as formações que já existia, principalmente as de Alfredina Nery que 

levaram a diferentes situações reflexão para além da linguagem, e que mesmo com tudo que 

já havia ocorrido ainda hoje é possível perceber que não chegou se onde deveria. 

 

Questionário para Orientadoras de Estudos do PNAIC de Santo André nos anos de 

2015 a 2016 

 

Nome: Fernanda Pinheiro Lopes Camacho 

Tempo no magistério:  11 anos 

Modalidades que ministrou aulas:  

EI  ( x )  total de anos: 7      EJA (  ) total de anos:         Outra:      total de anos: 

EF ( x ) total de anos: 5       EM (  ) total de anos: 

Formação Acadêmica: 

Magistério: ( x ) sim (  ) não         Ano de término: 2005 

Graduação :  

Pedagogia: ( x ) sim (  ) não          Ano de término: 2009 

Outras Licenciaturas:                  Ano de término: 

Pós-graduação:   Ensino Fundamental                         Ano de término: 2011 

Histórico no PNAIC (cursista, não cursista ou OE ) 

2013: cursista    

2014: cursista 

2015: OE 

2016: OE 

 

Questionário do Orientador de estudos  

 

1- O que significou para você ter sido orientador de estudos do PNAIC? 

Uma grande experiência profissional e pessoal, cresci muito enquanto profissional, estudei 

bastante e me deparei com desafios impares. Sou uma professora mais madura que reflete 

muito mais em suas ações, além de perceber o quanto a troca de experiência enriquece a 

prática docente. 

 

2- No que você percebe ter auxiliado os seus professores? 

A perceber os alunos como sujeito capaz de aprender e identificar no professor um potencial 

mediador e enriquecedor desse processo 

 

3- Quais desafios você enfrentou? 

O de me formar enquanto formadora no processo, a insegurança em alguns momentos 

atrapalhava, em alguns momentos a idade também, por ser a OE mais nova em idade, em 

outros momentos por estar entre OEs que já dominavam a função. O número de atividades 

também era um desafio, dividir-se entre formação, prepara-las e atender as escolas, me sentia 

responsável pelo desempenho dos alunos. 

 

4- Se você tivesse a oportunidade de ser orientador de estudos novamente, o que você 

gostaria de receber como formação? 
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Interdisciplinaridade, infância, estratégia para formação de professores 

 

 

Questionário para Orientadoras de Estudos do PNAIC de Santo André nos anos de 

2015 a 2016 

 

Nome: Nanci Carvalho Oliveira de Andrade 

Tempo no magistério: 25 anos 

Modalidades que ministrou aulas: 

EI  ( 12 )  total de anos:       EJA (  ) total de anos:         Outra:      total de anos: 

EF ( 13 ) total de anos:        EM (  ) total de anos: 

Formação Acadêmica: 

Magistério: ( X ) sim (  ) não         Ano de término:1990 

Graduação :  

Pedagogia: ( X ) sim (  ) não          Ano de término: 2004 

Outras Licenciaturas:                  Ano de término: 

Pós-graduação: Gestão Escolar e Mediações Tecnológicas em Ambientes Escolares                           

Ano de término:2006 

Histórico no PNAIC (cursista, não cursista ou OE) 

2013: OE 

2014: OE 

2015: OE 

2016: OE 

 

Questionário do Orientador de estudos  

 

1- O que significou para você ter sido orientador de estudos do PNAIC? 

O PNAIC foi para mim uma importante fase em minha vida pessoal e principalmente em 

minha trajetória profissional. 

As formações das quais participei nos 4 anos advindas das universidades me trouxe inúmeros 

conhecimentos, mas as discussões, estudos, organizações e compartilhamentos com a 

coordenadora local e com as demais OEs trouxeram experiências das quais esqueceremos 

jamais. 

Tivemos a assessoria de Alfredina Nery, sonho de muitas redes e que dispensa qualquer 

apresentação, inclusive acredito que nem teria tamanha competência. 

Nosso grande diferencial em Santo André era realizar as formações e poder acompanhar 

esses professores em suas salas de aula, no dia a dia, e auxiliá-los no planejamento. 

Tivemos o retorno e reconhecimento desses profissionais que nos enxergavam como 

especialistas, respeitando-nos e validando cada apontamento por nós apresentado. 

Este ato me impunha imensa responsabilidade, mas ao mesmo tempo me orgulhava de fazer 

parte deste momento histórico de nossa cidade. 

 

2- No que você percebe ter auxiliado os seus professores? 

Dentre tantos apontamentos que poderia fazer, creio que dois foram mais significativos e 

marcantes: 

• Nas formações estudávamos as teorias que nos ajudavam a entender e buscar caminhos 

para a prática pedagógica e o aprender dos educandos. As professoras discutiam, refletiam e 
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saiam com o desafio de levar para a prática todo estudo e as reflexões realizadas. Nos 

encontros que se seguiam compartilhavam as alegrias e algumas vezes as angústias, porque 

nem tudo, e nem sempre, as práticas refletiam as teorias. Em grupos ou com a sala toda 

pensávamos em como qualificar as dificuldades apresentadas, para novamente retornar às 

aulas e avançar com os alunos. 

Eu tive o privilégio de atender nas escolas a maioria das minhas cursistas, sendo assim 

entendia e colaborava partindo do real, conhecendo cada aluno e o fazer de cada professor; 

• Planejar com as professoras, pensar em estratégias e “ministrar”, com elas, as aulas trazia 

mais subsídios no observar das professoras sobre o meu fazer. Era verbalizado pelas 

professoras que aprendiam bastante ao me olharem conduzir as algumas aulas. E diante das 

dificuldades de atingir determinados alunos, pensávamos juntas em que ou quais ações 

deveriam ser modificadas. 

Nas formações e principalmente nas Trocas de Experiências, que ao longo dos anos passou 

a ter um nome que condizia mais com nossa prática, Diálogos Pedagógicos, os professores 

se sentiam, e eram, os verdadeiros atores que através de tantos estudos e reflexões de seu 

fazer pedagógico, partilhavam excelentes experiências bem-sucedidas. 

 

3- Quais desafios você enfrentou? 

Poucos foram as professoras que mudaram nos meus acompanhamentos de 2015/2016. Mas, 

todo início de ano, se fazia necessário, fazer com as professoras percebessem que eu estava 

em sala para somar e não vigiar.  

Outro grande desafio, com algumas professoras, era fazer com elas se percebessem mais 

atuantes em momentos em que eu não estava presente. Muitas vezes as aulas diferenciadas 

eram planejadas somente em dias que eu estaria com elas. 

Tive um difícil desafio com 2 assistentes pedagógicas que se sentiam inseguras com minha 

presença, ou enciumadas, ou incomodadas, não sei... Diante de tantas questões burocráticas 

que as assistentes se viam nas escolas, as OE sabiam mais dos alunos do que elas. No entanto, 

esse aspecto era para ser visto como apoio e não como rivalidade. 

 

4- Se você tivesse a oportunidade de ser orientador de estudos novamente, o que você 

gostaria de receber como formação? 

Como Orientador de estudos, estudar constantemente sobre letramento e alfabetização é 

inerente a esse fazer. Estudar as temáticas de cada encontro, as Áreas de conhecimento 

envolvidas, também são importantes, mas hoje vejo como primordial estudarmos como 

qualificar constantemente as práticas de sala de aula de um professor alfabetizador.  

Ainda encontramos muitas falhas neste fazer diário. Acredito que precisaríamos deixar claro 

as metas, onde se quer chegar, trabalhar com tabelas, resultados para auxiliar no 

replanejamento e alcançar os objetivos para cada etapa, cada fase do desenvolvimento onde 

o professor seja realmente um facilitador, um mediador das e nas aprendizagens. 

 

Questionário para Orientadoras de Estudos do PNAIC de Santo André nos anos de 

2015 a 2016 

 

Nome: PRISCILA SOARES CASTRO 

Tempo no magistério: 10 anos 

Modalidades que ministrou aulas:  

EI  (8)  total de anos:       EJA (  ) total de anos:         Outra:      total de anos: 
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EF (4) total de anos:        EM (  ) total de anos: 

Formação Acadêmica: 

Magistério: (x) sim (  ) não         Ano de término: 1995 

Graduação :  

Pedagogia: (x) sim (  ) não          Ano de término: 2009 

Outras Licenciaturas:                  Ano de término: 

Pós-graduação: Alfabetização e Letramento                         Ano de término: 2011 

Histórico no PNAIC (cursista, não cursista ou OE ) 

2013:  não cursista 

2014: cursista 

2015: OE 

2016: OE 

 

Questionário do Orientador de estudos  

 

1- O que significou para você ter sido orientador de estudos do PNAIC? 

O meu principal objetivo ao entrar no PNAIC como orientadora foi aprender, e fui 

fartamente privilegiada com isso. A rede municipal de Santo André nos ofertou uma 

experiência única, não apenas oferecendo a oportunidade de participar de formações como 

também a oportunidade de conhecer sobre outra ótica o trabalho do professor em sala de 

aula. Ao participar do PNAIC como orientadora pude entender mecanismos que antecedem 

o trabalho de sala e aprender a interpretar os dados obtidos tanto pelas avaliações externas, 

quanto pelo levantamento realizado dentro da escola. Pude compreender, ainda mais, a 

importância das parcerias dentro da unidade escolar e a relevância da gestão escolar para o 

sucesso do trabalho do professor. 

 

2- No que você percebe ter auxiliado os seus professores? 

Procurei auxilia-los de forma ampla, em alguns momentos escutando seus relatos, em outros 

agindo em conjunto para buscar soluções e interpretações para os desafios apresentados. 

Busquei sempre uma relação de igualdade, valorizando seus trabalhos e bons exemplos, 

levando as boas práticas a outros docentes que necessitavam de incentivo e inspiração. 

 

3- Quais desafios você enfrentou? 

Num primeiro momento não me achei capaz de absorver tantos conhecimentos e conteúdos 

mas, com auxílio das colegas orientadoras e da coordenadora do grupo para me organizar, 

segui em frente e pude me adequar a minha demanda. Outro desafio foi lidar com algumas 

frustrações no trato com professores, poder entender que nem todos estão abertos a 

mudanças ou entendimento de novos conceitos porém compreendi que este é um processo 

lento e gradual e acredito que bons frutos foram plantados, no momento atuo como gestora 

da educação e sigo ouvindo dos professores o quanto foi importante a atuação do PNAIC 

nos últimos anos. 

 

4- Se você tivesse a oportunidade de ser orientador de estudos novamente, o que você 

gostaria de receber como formação? 

Ampliar e aprofundar o nosso conhecimento das teorias que respaldam a prática pedagógica. 

Principalmente o aprofundamento nas novas teorias de como as crianças aprendem. Outro 

ponto importante é como lidar com a gestão de sala de aula, o PNAIC é precioso ao valorizar 
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o trabalho do professor, acredito que a sociedade e os profissionais da educação devem 

aprender a valorizar as boas práticas da escola público e os inúmeros avanços que 

conseguimos ao longo dos anos e muitas vezes este é esforço a ser aprendido, a relação entre 

as mudanças nas comunidades, a análise dados das avaliações e o investimento realizado nas 

regiões. 

Considero toda a formação que recebi de grande valia e enorme importância, mas, sei que é 

só o início de uma carreira como formadora. O Brasil tem pensadores e professores com 

publicações importantes e muito bem conceituadas, o PNAIC me propiciou o início desta 

formação, tenho um caminho longo a percorrer. 

 

Questionário para Orientadoras de Estudos do PNAIC de Santo André nos anos de 

2015 a 2016 

 

Nome: Rosangela Fernandez Duarte Artioli 

Tempo no magistério: 29 anos 

Modalidades que ministrou aulas:  

EI  (X)  total de anos:16       EJA (  ) total de anos:         Outra:      total de anos: 

EF (X) total de anos:  4      EM (  ) total de anos: 

Formação Acadêmica: 

Magistério: ( X ) sim (  ) não         Ano de término:1987 

Graduação :  

Pedagogia: ( X) sim (  ) não          Ano de término: 2001 

Outras Licenciaturas:                  Ano de término: 

Pós-graduação:  Ed. Infantil                          Ano de término: 2007 

Histórico no PNAIC (cursista, não cursista ou OE) 

2013: Cursista   

2014: O.E 

2015: O.E. 

2016: O.E 

 

Questionário do Orientador de estudos  

 

1- O que significou para você ter sido orientador de estudos do PNAIC? 

Uma mistura de aprendizagem minha enquanto formadora aprendendo nas formações com 

os demais formadores de outras cidades, outra enquanto equipe em santo André que 

retomava os estudando para uma qualidade de trabalho com os professores em Santo André 

e o outro enquanto Orientadora que acompanhava as Unidades Escolares para junto com os 

professores qualificar o trabalho em sala de aula, foram 3 anos de muito trabalho e uma 

história que resultou em professores mais qualificados no trabalho com alfabetização. 

 

2- No que você percebe ter auxiliado os seus professores? 

No planejamento e desenvolvimento do trabalho com os alunos tanto na escola (sala de aula 

quanto nos momentos de formação); 

N construção e indicação de jogos e atividades para os alunos respeitando sempre o 

desenvolvimento individual; 

Na troca com os demais professores que tinham em suas turmas alunos ainda não 

alfabetizados. 



183 
 

 

3- Quais desafios você enfrentou? 

Aprendi que desafios sempre aparecem para nos fazer crescer tanto profissional quanto 

pessoa, ter Andreia Menarbini como coordenadora deste trabalho em Santo André fez com 

que os desafios fossem encarados como crescimento, vou citar alguns dos quais me lembro: 

- Em 2013 e início de 2014 mais precisamente uma única semana fui cursista e na semana 

seguinte chego no mesmo grupo como formadora a princípio foi difícil, porém com o passar 

das semanas foram compreendendo que eu estava ali para somar e com este grupo não na 

sua totalidade , pois tivemos algumas que precisaram passar para os encontros que 

aconteciam de segunda a sexta, terminamos nossos três anos de formação. – No que diz 

respeito ao trabalho de acompanhamento nas Unidades Escolares por algumas vezes não 

tínhamos a aceitação dos coordenadores pedagógicos de início, somente com o transcorrer 

do trabalho é que percebiam o quanto nosso trabalho na Unidade tinha sua importância. 

 

4- Se você tivesse a oportunidade de ser orientador de estudos novamente, o que você 

gostaria de receber como formação? 

Aprofundar mais o trabalho com matemática, estudamos bastante mas sinto a necessidade 

de um pouco mais. 

Com relação ao ler e escrever nas diversas possibilidades sempre é bom retomar, porém 

durante os últimos três anos do PNAIC em Santo André tivemos como formadora da equipe 

Alfredina Nery que sempre nos fez refletir sobre o trabalho que estava sendo realizado. 

 

Questionário para Orientadoras de Estudos do PNAIC de Santo André nos anos de 

2015 a 2016 

 

Nome: Sandra da Silva Germani 

Tempo no magistério: 22 anos 

Modalidades que ministrou aulas:  

EI  ( 4 )  total de anos:       EJA ( 1 ) total de anos:         Outra:      total de anos: 

EF (8  ) total de anos:        EM (  ) total de anos: 

Formação Acadêmica: 

Magistério: ( x ) sim (  ) não         Ano de término: 1994 

Graduação :  

Pedagogia: ( x ) sim (  ) não          Ano de término: 2011 

Outras Licenciaturas:      Educação Física            Ano de término: 2000 

Pós-graduação:    Psicopedagogia                        Ano de término: 2016 

Histórico no PNAIC (cursista, não cursista ou OE) 

2013:  O.E. 

2014: O.E. 

2015: O.E. 

2016: O.E. 

 

Questionário do Orientador de estudos  

 

1- O que significou para você ter sido orientador de estudos do PNAIC? 
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Acreditei na proposta do PNAIC desde o início. Ter participado de um programa de 

formação continuada tão importante e de abrangência nacional, na rede municipal de Santo 

André, significou um marco em minha trajetória profissional.  

Ter cumprido o papel de orientador de estudos, socializando informações, fomentando o 

estudo, colocando em prática as teorias estudadas nas formações juntamente com os 

professores (cursistas ou não) na sala de aula foram experiências marcantes em minha vida 

profissional. Constatar que o conhecimento construído nas formações pelas OE’s e pelas 

professoras chegou até os alunos na sala de aula, nos traz a certeza de que fizemos o melhor 

que pudemos por nossos alunos e alunas! 

 

2- No que você percebe ter auxiliado os seus professores? 

Acredito que tivemos um papel muito importante durante o PNAIC em Santo André: fomos 

parceiros dos professores. Essa parceria envolveu desde o planejamento de ações a serem 

realizadas (planejamento de uma semana de trabalho ou de uma única atividade) até a 

confecção e aplicação de jogos e brincadeiras que envolvessem algum conteúdo a ser 

desenvolvido pelo professor com sua turma. Nosso auxílio também ocorreu na forma de 

orientação quanto a escolha de material ou estratégia mais adequada para sanar a dificuldade 

de um aluno ou de toda a turma. Atuamos como um parceiro experiente, tirando dúvidas e 

apontando caminhos possíveis. 

 

3- Quais desafios você enfrentou? 

Acredito que nosso maior desafio, no início do trabalho, foi conquistar a confiança do 

professor, para que pudéssemos conhecer sua prática, fragilidades e possibilidades. Com o 

tempo, o professor percebeu que a função do OE era de auxiliá-lo em sua pratica e a parceria 

foi estabelecida. 

Um desafio que nos acompanhou desde o início até o fim foi o de conquistar o Coordenador 

Pedagógico como um aliado, deixando claro que nosso papel não substituía o dele. Ser 

parceiro do Coordenador Pedagógico foi uma meta difícil, pela falta de conhecimento por 

parte de alguns dos assuntos discutidos pelo PNAIC e também por uma questão de disputa 

pelo “poder” sobre as questões pedagógicas a serem discutidas nas escolas. 

 

4- Se você tivesse a oportunidade de ser orientador de estudos novamente, o que você 

gostaria de receber como formação? 

Todas as formações que tivemos foram importantes para nossa atuação como OE. Se 

pudesse, gostaria de continuar os estudos a respeito da Língua Portuguesa com Alfredina 

Nery, uma pessoa que conhece muito o PNAIC desde a sua gênese e que tem muito a nos 

ensinar sobre nossa Língua.  

Seria interessante também recebermos formação sobre o papel do formador/orientador de 

estudos, desde concepções até estratégias metodológicas para condução de grupos em 

formação. 

 

Questionário para Orientadoras de Estudos do PNAIC de Santo André nos anos de 

2015 a 2016 

 

Nome:  Sueli Mangini 

Tempo no magistério: 27 anos 

Modalidades que ministrou aulas:  
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EI  (  )  total de anos:       EJA (X ) total de anos:  22      Outra:      total de anos: 

EF (  X) total de anos: 17      EM (  ) total de anos: 

Formação Acadêmica: 

Magistério: (  ) sim ( X ) não         Ano de término: 

Graduação :  

Pedagogia: (  X) sim (  ) não          Ano de término: 1988 

Outras Licenciaturas:                  Ano de término: 

Pós-graduação:    3                        Ano de término:  2000/2003/2008 

Histórico no PNAIC (cursista, não cursista ou OE) 

2013:  cursista 

2014: OE 

2015: OE 

2016: OE 

 

Questionário do Orientador de estudos  

 

1- O que significou para você ter sido orientador de estudos do PNAIC? 

Para mim, ser orientadora de estudos significou uma grande oportunidade de contribuir para 

a melhoria da qualidade de ensino da rede pública de Santo André, seja compartilhando meus 

saberes, seja enriquecendo meus saberes com a vivência com outros colegas, cursistas e OEs, 

ou mesmo auxiliando as professoras com o atendimento das crianças com dificuldades de 

aprendizagem, além de aprofundar meus estudos, pois tínhamos muito tempo de formação e 

reflexão. Também foi muito importante aprender a trabalhar melhor em grupo, a confiar nos 

colegas, desta forma foi de grande importância para meu desenvolvimento profissional.  

 

2- No que você percebe ter auxiliado os seus professores? 

Percebo que pude auxiliar os professores trazendo conhecimentos teóricos e sugestões de 

práticas de sala de aula, reflexões sobre práticas de outros colegas, e oferecendo um outro 

olhar sobre algumas dificuldades enfrentadas pelas crianças. Infelizmente muitos 

professores chegam às escolas apenas com o curso de pedagogia, que absolutamente não 

preparam os futuros professores para os desafios das salas de aula. Contudo, só podemos 

ajudar quem quer ser ajudado, e desta forma, para muitos professores, as palavras das 

orientadoras de estudos não tiveram nenhum efeito. 

 

3- Quais desafios você enfrentou? 

O primeiro desafio é que ninguém ajuda quem não quer ser ajudado, assim, alguns 

professores simplesmente não colocavam em prática as sugestões do PNAIC, permanecendo 

com sua prática habitual.  Outro desafio foi trabalhar com alguns professores que estavam 

nas aulas presenciais apenas pelo certificado, e desta forma faziam outras atividades, não 

participando das aulas conforme o esperado, e atrapalhando os que queriam estudar. Um 

grande desafio foi superar o cansaço dos professores (e meu também), depois de 10 horas de 

trabalho nas escolas, para enfrentar as aulas que eram a noite, com qualidade. Questões 

estruturais da Secretaria de Educação contribuíram negativamente para melhores resultados, 

como a falta de professores nas salas (várias salas tiveram vários professores durante o ano, 

sem uma sequência de trabalho com as crianças), algumas equipes diretivas e coordenadoras 

que não apoiavam o trabalho do PNAIC, e boicotavam o trabalho da OE junto aos 

professores. 
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4- Se você tivesse a oportunidade de ser orientador de estudos novamente, o que você 

gostaria de receber como formação? 

Penso  que é necessário aprofundar os estudos das Orientadoras de Estudos nas áreas de 

Artes, Ciências Naturais e Ciências Humanas, assim como técnicas para quebrar a resistência 

de alguns professores e como auxiliá-los a superar seus medos na regência da sala de aula. 

 

Questionário para Orientadoras de Estudos do PNAIC de Santo André nos anos de 

2015 a 2016 

 

Nome: Talita Cristina Menegaldo Valverde 

Tempo no magistério: 8 anos 

Modalidades que ministrou aulas:  

EI  ( X )  total de anos: 3 anos    EJA (  ) total de anos:         Outra:      total de anos: 

EF ( X ) total de anos: 5 anos      EM (  ) total de anos: 

Formação Acadêmica: 

Magistério: (  ) sim ( X ) não         Ano de término: 

Graduação :  

Pedagogia: ( X ) sim (  ) não          Ano de término: 2006 

Outras Licenciaturas:                  Ano de término: 

Pós-graduação:                            Ano de término: 2015 

Histórico no PNAIC (cursista, não cursista ou OE) 

2013:  cursista 

2014: cursista 

2015: cursista / orientadora 

2016: orientadora 

 

Questionário do Orientador de estudos  

 

1- O que significou para você ter sido orientador de estudos do PNAIC? 

Ter sido orientador de estudos do PNAIC significou muito, mas muito mesmo, aprendizado, 

novos conhecimentos, uma nova visão de como se trabalhar em sala de aula e até mesmo 

como assistente pedagógico, pensando sempre em melhorar a qualidade de ensino para as 

crianças.  

 

2- No que você percebe ter auxiliado os seus professores? 

Percebo que auxilie principalmente no modo em que os professores viam o ensinar. Por mais 

que todas na sua maioria eram pedagogas formadas, ainda tinham uma visão mais voltada 

para o ensino tradicional, mesmo dizendo que trabalhavam mais próximo do sócio 

construtivismo. Colocavam a culpa pela criança não conseguir aprender em suas famílias, e 

não lutavam pelas crianças, simplesmente “abriam mão”. 

Como orientadora de estudos, pude mostrar para as professoras que independente da família, 

precisamos lutar pelas crianças, e levar para elas um ensino significativo, lúdico e mostrar 

que nos importamos com a história que elas trazem. E que para isso é preciso planejamento, 

foco e força de vontade. 

 

3- Quais desafios você enfrentou? 
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Um dos principais desafios enfrentando foi a resistência por parte de equipes gestoras, 

coordenação e até professores. Estes que não acreditavam e alguns ainda não acreditam no 

ensino através do lúdico, significativo, e sem usar material didático a todo momento. E por 

conta disso, acabavam tentando “boicotar” planejamento dos professores ou formações 

importantes para a comunidade escolar. 

Outro desafio foi auxiliar os professores dentro das escolas, pois muitos que até participavam 

das formações fora do horário de trabalho, quando estavam em suas salas de aula, não 

internalizaram o que aprendiam na formação, e continuam a atuar da mesma forma de antes, 

e quando tentava trazer para seus alunos alguma atividade diferente, através de jogos, não 

era aceito pela professora. Ou então até aceitava me deixar entrar em sala de aula e fazer a 

atividade, mas depois não dava continuidade no trabalho efetuado. 

 

4- Se você tivesse a oportunidade de ser orientador de estudos novamente, o que você 

gostaria de receber como formação? 

 

Formações voltadas para o aprimoramento do ensino das Ciências Humanas e Naturais, Arte, 

e que as formações em Matemática e Práticas de Linguagem (continuando principalmente a 

elaboração e efetivação de um plano de ação nas escolas voltado para a efetivação de ações 

que atendem a alfabetização e o letramento dos alunos.). 

 

 




